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resumo 
 
 
Este trabalho pretende conhecer e analisar o papel do município, no que 
concerne à sua intervenção educativa no âmbito da ação social escolar de 
acordo com as competências atribuídas e pelo desempenho por iniciativa 
própria no sentido de proporcionar uma igualdade de oportunidades 
educacionais. 
No enquadramento teórico destaca-se a referência aos diversos programas 
interministeriais que foram implementados para combater o abandono e o 
insucesso escolar. Foram ainda abordados vários conceitos nomeadamente a 
descentralização, a territorialização, a desconcentração e a autonomia. 
Também é feita uma breve referência histórica da ação social escolar e ainda 
são mencionadas as competências educacionais do município.Com a 
atribuição de novas competências ao longo de várias décadas, o município 
tem assumido cada vez mais um papel preponderante junto da comunidade 
educativa e no apoio às famílias.  
Este estudo apoia-se numa investigação qualitativa, consistindo num estudo 
de caso com a realização de entrevistas semiestruturadas e também a análise 
de diversos documentos. Para a análise das entrevistas e dos documentos foi 
efetuada uma análise de conteúdo por categorias. 
Por fim, conclui-se que o município cumpre as competências atribuídas por lei 
no âmbito da ação social escolar, excedendo o que está determinado em um 
quilómetro no que concerne ao transporte escolar. Verificámos, assim, que 
este município centra-se na promoção do sucesso escolar educativo do 
concelho desenvolvendo condições de igualdade de oportunidades e equidade 
educativa. No entanto, a ação do município devia ser dotada de maior 
autonomia para o exercício da ação social escolar junto da população, pois a 
morosidade burocrática e os constrangimentos legais e de orçamento 
comprometem a real democratização do ensino. Por conseguinte, mostra-se 
premente uma maior descentralização de competências a nível local a fim de 
dar respostas imediatas às carências dos alunos e das famílias.  
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Abstract                                       
 
This work aims at understanding and analyzing the role of the municipality, in 
regard to their educational intervention within the scholar social action in 
accordance with their assigned responsibilities and performance on their own 
initiative to provide equal educational opportunities.  
Regarding the theoretical component, it highlights the reference to several 
interministerial programs that have been implemented to combat early school 
leaving and school failure. Moreover, a myriad of concepts including 
decentralization, territorialization, devolution and autonomy have been 
discussed.  
This thesis also includes a brief historical reference of scholar social action and 
it also mentions the educational skills of the municipality. Thereby, with the 
assignment of new skills over several decades, the municipality has 
increasingly assumed a leading role within the educational community and in 
family support.  
This study relies on a qualitative research, consisting in a case study by 
performing semi-structured interviews and also by analyzing several 
documents. For the analysis of the interviews and documents we performed a 
categorized content analysis.  
Finally, it is concluded that the municipality complies with the powers conferred 
by law regarding scholar social action, exceeding what is determined in a 
kilometer in what concerns to the school transport. So, we verified that this 
municipality focuses on promoting the educational success of the school 
council developing a basis of equality of opportunities and educational equity. 
However, the action of the municipality should be endowed of greater 
autonomy to exercise scholar social action among the population, because the 
bureaucratic delays and the legal and budget constraints compromise the real 
democratization of education. Therefore, a greater decentralization of powers 
to the local level urges in order to give immediate responses to the needs of 
students and families. 
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INTRODUÇÃO 
 
1. A problemática 
 
1.1. Identificação e justificação do problema 
 O conjunto de transformações políticas e económicas que ocorrem a nível mundial 
têm condicionado de forma decisiva as orientações e as políticas educativas adotadas 
desde a II Guerra Mundial até à atualidade. 
 A defesa da importância do local, pelas suas identidades, raízes e sentido de 
pertença a uma certa comunidade é cada vez mais relevante. Em Portugal, o 
desempenho da sociedade civil ganhou um novo interesse pelo facto de ser concedida 
maior relevância ao poder local. 
Desde a implementação da democracia em Portugal, assiste-se a uma inúmera 
produção legislativa com a finalidade de atribuir aos municípios competências e 
atribuições, permitindo assim um vasto leque de intervenções na vida social das 
localidades. 
Atualmente, assiste-se a uma mudança no papel das autarquias locais, pois estas 
possuem um número elevado de competências a seu cargo, já não ligadas 
especificamente à infraestruturação do território, mas ligadas ao seu desenvolvimento em 
que surgem competências no âmbito da educação, da ação social, planeamento e 
ordenamento do território, cultura e tempos livres, entre outras.   
Com o aumento das taxas de escolarização, bem como com a quantidade e a 
complexidade dos problemas a resolver, os poderes centrais não conseguem controlar o 
desenvolvimento dos sistemas educativos com o êxito desejado. A heterogeneidade dos 
alunos conduz a uma complexidade de situações que o Estado nem sempre consegue 
resolver pelo facto de desconhecer as especificidades da cada comunidade local. 
Face às sucessivas crises económicas vividas um pouco por toda a comunidade 
internacional, a educação tem sido um dos setores sobre o qual as medidas de 
racionalização têm incidido. Segundo Lima (1994,pp. 126-127), “o aumento da qualidade 
da educação terá de ser conseguido não à custa de maiores investimentos, mas 
precisamente através de políticas de racionalização e de reestruturação que garantam 
uma maior eficácia e uma maior eficiência interna”. 
Perante uma maior dificuldade do poder central em dar resolução aos problemas 
crescentes do sistema educativo, é essencial o recurso a uma intervenção de instâncias 
que atuem em contacto com as situações reais, uma vez que tendo um maior 
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conhecimento das mesmas, mais facilmente poderão encontrar as soluções 
convenientes. 
     Assim, verifica-se que o papel dos municípios na educação é indiscutível, dado 
que há de facto uma tendência para a sua intervenção neste âmbito. A sua 
operacionalização tem desenvolvido a cidadania através de várias atividades com um 
envolvimento comunitário. Desta forma, pode-se afirmar que as autarquias locais têm 
ganho protagonismo devido à sua intervenção mais ativa.  
Enquanto noutros países já se realizaram alterações ao nível da organização e da 
administração do sistema educativo, em Portugal inicia-se a implementação de 
mudanças que possibilitem a descentralização de competências do Estado, quer para os 
estabelecimentos de ensino quer para os municípios. 
O papel das autarquias e dos estabelecimentos de ensino tem sido intensificado 
para que tenham uma maior relevância em matéria educativa. 
Embora se constate uma uniformização da legislação ao nível do território 
continental português, as práticas demonstram a existência de uma certa diversidade na 
intervenção educativa das autarquias, quer ao nível das competências delegadas pela 
legislação, quer no desempenho realizado por iniciativa própria. 
Interessa-nos, desta forma, analisar esta diversidade considerando que é o 
resultado de diferentes necessidades, diferentes capacidades financeiras e diferentes 
recursos técnicos, assim como de distintas formas de intervenção das autarquias ao nível 
da educação. 
Com este trabalho procura-se abordar a questão do papel do município no âmbito 
da ação social escolar em agrupamentos de escolas. 
Analisando as competências que as autarquias têm neste domínio pretende-se 
investigar de que forma essas atribuições são efetivamente realizadas de maneira a 
assegurar as necessidades específicas da comunidade e das famílias. 
 Assim a questão de partida para a investigação da problemática apresentada é a 
seguinte:  
 
Que papel desempenha o município no âmbito da ação social escolar como política 
de promoção da democratização do ensino?  
Partindo desta questão central, foram formuladas quatro subquestões para 
aprofundarmos este estudo. 
 
- De que forma o poder local assegura as necessidades específicas da comunidade 
e das famílias no âmbito da ação social escolar? 
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- O município cumpre as competências que lhe são delegadas pelo poder central ou 
toma decisões que vão além do decretado? 
 
- Que políticas educativas e programas são implementados pelo município no sentido 
de proporcionar a igualdade de oportunidades na educação? 
 
- A dispersão de responsabilidades entre os municípios e a administração central em 
matéria de ação social escolar pode pôr em causa o princípio da equidade? 
 
1.2. Estrutura da dissertação 
Para efetuarmos este estudo consideramos por um lado, o papel do poder local no 
âmbito da ação social para assegurar as necessidades específicas ao nível da educação 
e por outro, em que medida o município intervém no sentido de proporcionar a igualdade 
de oportunidades nesta área. Como ponto de partida para essa análise foi realizado um 
estudo de caso e a análise de diversos documentos. 
O primeiro capítulo faz uma breve referência à massificação do ensino devido à 
obrigatoriedade da escolaridade básica com caracter universal e gratuito. Posteriormente 
foi feita uma abordagem aos três programas interministeriais de combate à exclusão e ao 
sucesso escolar que foram implementados em diversas fases. De seguida, destaca-se a 
importância da democratização do ensino, que visa a igualdade de oportunidades em 
relação à educação salientando-se também a equidade e a justiça social como forma de 
combate das desigualdades. Relativamente à escola de massas, a análise efetuada ao 
longo desta dissertação evidencia que em Portugal realiza-se uma escolaridade básica 
de elites, seletiva, que não corresponde a uma escolaridade de massas, dado que a 
escola continua segregada. Para Lemos Pires (1988), a crise de educação surgiu em 
Portugal devido à passagem de um ensino de elites para um ensino massificado. 
 Tendo em conta a temática deste estudo, foi ainda abordada uma breve perspetiva 
histórica da ação social escolar e a questão da territorialização devido à criação de redes 
escolares. 
Os conceitos de centralização e descentralização também foram expostos uma vez 
que, nas últimas décadas ocorreram mudanças e o sistema foi descentralizado a fim 
permitir uma gestão racional e eficaz. Tendo em conta o texto de António Barreto (1995), 
não há razões suficientes para que o sistema educativo se mantenha fortemente 
unificado. 
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Este capítulo termina com a desconcentração e a autonomia que dizem respeito à 
transferência de determinados poderes de decisão para agentes com posições 
intermédias, pois com a expansão da educação o Estado deixou de ser eficaz para dar 
respostas adequadas aos problemas dos estabelecimentos escolares. 
Para João Barroso (1996, p. 186) citado por Lima (2011, p.20) a autonomia da 
escola “não preexiste à ação dos indivíduos”, tal como segundo ele, Paulo Freire lembrou  
 (1996, p.119), “só decidindo se aprende a decidir e só pela decisão se alcança a 
autonomia”.  
O segundo capítulo aborda de forma genérica as competências educacionais do 
município em Portugal. É por volta da década de 80 que se dá uma real transferência 
destas competências. Durante o período do Estado Novo foi alargado o leque de 
competências delegadas aos municípios a fim de fortalecer a relação de negociação 
entre ambos. Conquanto a atribuição de competências requeria a existência da carta 
educativa, bem como a celebração do contrato de execução entre o poder central e os 
municípios. Desta forma, os municípios passam a ter um papel importante no processo 
de reorganização da rede escolar com o objetivo de promover condições de igualdade de 
acesso à educação. Ainda neste capítulo faz-se uma breve referência à carta educativa 
do município em estudo sendo feita menção à situação do concelho ao nível da educação 
e aos projetos desenvolvidos nessa área. Este capítulo finaliza com a referência aos 
municípios no que diz respeito à sua intervenção além do que está legislado. Os 
municípios atuam em função das necessidades das escolas procurando viabilizar várias 
iniciativas mas também encontrar a solução para os problemas que surjam ao nível da 
educação. 
O terceiro capítulo engloba a parte empírica desta dissertação com um estudo de 
caso. Inicialmente é efetuada uma caracterização do agrupamento em estudo, com base 
na análise do relatório de avaliação externa e dos dados fornecidos pelos serviços de 
Ação social escolar do agrupamento. Para além disso, foram analisados os relatórios dos 
diretores de turma para verificarmos o grau de participação dos pais na vida escolar.  
De seguida, é feita a caracterização dos seis entrevistados e a análise de conteúdo 
das respetivas entrevistas. 
Após a apresentação do estudo de caso, foram feitas algumas considerações finais 
de acordo com os objetivos propostos para este trabalho de investigação. 
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1.3. Método 
Tendo em conta as características da investigação, optou-se pelo estudo de caso 
como tipo de pesquisa. A escolha deste tipo de estudo deve-se ao facto de segundo 
Robert Yin (1994) se tratar de uma abordagem metodológica de investigação 
especialmente adequada quando procuramos compreender, explorar ou descrever 
acontecimentos e contextos, nos quais estão simultaneamente envolvidos diversos 
fatores. Para Chizzotti (2006, p.136), ”os estudos de caso visam explorar um caso 
singular, situado na vida real contemporânea, bem delimitado e contextualizado em 
tempo e lugar para realizar uma busca circunstanciada de informações sobre um caso 
específico”. Neste caso, o estudo incide no papel que desempenha o município no âmbito 
da ação social escolar.  
 Para este estudo, este método é o mais adequado, pois para além da análise das 
competências do poder local que asseguram as necessidades específicas da 
comunidade e das famílias no âmbito da ação social escolar, é imprescindível que este 
estudo seja complementado com a utilização de uma componente de investigação de 
campo que Judith Bell (1989), define como sendo investigações de fenómenos à medida 
que ocorrem, sem qualquer interferência significativa do investigador. 
 Nesta perspetiva e no entender de Merriam (1988), o estudo de caso consiste na 
observação detalhada de um contexto, ou indivíduo, de uma única fonte de documentos 
ou de um acontecimento específico (Bogdan, 1994, p.89). Citando Chizzotti (2006, 
p.140), ”Um estudo de caso envolve a coleta sistemática de informações sobre […] uma 
organização empresa ou comunidade. Recorre, para isso, a múltiplas fontes de coleta de 
informações, como documentos, cartas, relatórios, entrevistas, histórias de vida […]. A 
fonte mais constante e usual tem sido a entrevista nas suas diversas modalidades: 
aberta, semiestruturada ou focada”. 
 Neste contexto, o estudo de caso parece a opção mais adequada, uma vez que 
se trata de um método que permite um estudo pormenorizado de uma situação, neste 
caso o município, utilizando várias técnicas e permitindo o seu aprofundamento de forma 
a conduzir a um entendimento global da matéria em causa. Daí a opção do estudo de 
caso como a mais adequada para este estudo. 
Sabendo que o estudo de caso recorre a várias estratégias de recolha de 
informação, para realizar este estudo pretendemos privilegiar a pesquisa qualitativa, pois 
este modelo pressupõe o contacto direto e prolongado do pesquisador com o ambiente e 
com a situação que está a ser investigada, quase sempre através de um trabalho de 
campo intensivo. Este tipo de pesquisa é utilizado quando se procura obter perceções e 
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entendimentos sobre a natureza de uma questão, abrindo espaço para a sua 
interpretação. Os dados recolhidos são maioritariamente descritivos e todos são 
importantes, dado que o investigador deve prestar atenção ao maior número possível de 
elementos presentes na situação estudada (Ludke, 2005, p.12). 
A investigação qualitativa é descritiva. Para Bodgan, (1994, p. 48), os investigadores 
qualitativos não reduzem as muitas páginas contendo narrativas e outros dados a 
símbolos numéricos. Tentam analisar os dados em toda a sua riqueza, respeitando, tanto 
quanto possível, a forma em que estes foram registados e transcritos. 
 Assim, o estudo a realizar incidirá num único contexto, num só município, que 
será designado como Município do Mar por uma questão de anonimato e os resultados 
serão aplicáveis somente nesse contexto. Neste tipo de estudo aplica-se o princípio da 
relatividade, uma vez que o investigador estuda apenas um caso e o recetor só tem 
acesso a dados específicos desse caso particular.  
 Um estudo não ambiciona generalizações, mas sim identificar realidades 
universais, porque na verdade, nenhum caso é um só facto isolado, entra sempre em 
dependência com as relações sociais nas quais ocorre.  
 Segundo Lüdke e André (2005, p. 18),o estudo de caso como estratégia de 
pesquisa é o estudo de um caso, simples e específico ou complexo e abstrato e deve ser 
sempre bem delimitado. 
 No estudo de caso, a investigação científica é dominada por duas tendências 
metodológicas, a quantitativa e a qualitativa. Durante a aplicação dos instrumentos de 
recolha de informação e na análise dos dados recolhidos, o processo passará pela 
mistura destes dois enfoques. Os métodos quantitativos e qualitativos não são 
antagónicos, pelo contrário, complementam-se, por isso, devem ser conciliados o que, na 
opinião de Sampieri (2006, p.18) ”agrega complexidade ao projeto de estudo, mas 
contempla todas as vantagens de cada um dos enfoques”. No processo de investigação, 
a combinação dos métodos e das técnicas quantitativas e qualitativas permite não só 
realizar a triangulação da informação, como também a verificação de todas as variáveis 
explicativas.  
 O estudo de caso contem mais-valias potencialmente benéficas para a 
compreensão das problemáticas em contexto real.  
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1.3.1. Técnicas de recolha da informação 
 
Tendo em conta que o estudo do município no âmbito da ação social escolar exige 
instrumentos de pesquisa, para esta investigação recorremos à entrevista 
semiestruturada a fim de percebermos a intervenção do município no âmbito da ação 
social escolar através das falas dos entrevistados e que serão tratadas através da análise 
de conteúdo. 
Para Quivy & Campenhoudt (1998, pp. 194-195), a entrevista é uma técnica de 
recolha de dados de ampla utilização e apropriada para “[…] a análise do sentido que os 
atores dão às suas práticas e aos acontecimentos com os quais se vêem confrontados: 
os seus sistemas de valores, as suas referências normativas, as suas interpretações de 
situações conflituosas ou não, as leituras que fazem das próprias experiências, etc.” 
Com este instrumento de pesquisa recolhemos informação que nos ajudou a 
compreender melhor as dinâmicas de interação entre o município e a 
comunidade/famílias no âmbito da ação social escolar, tendo como principal objetivo 
perceber se a sua ação proporciona a igualdade de oportunidades ao nível da educação. 
Segundo Bodgan e Biklen, (1994, p.134), numa investigação qualitativa “as 
entrevistas podem ser utilizadas de duas formas. Podem constituir a estratégia dominante 
para a recolha de dados ou podem ser utilizadas em conjunto com a observação 
participante, análise de documentos e outras técnicas “. 
Devido à natureza deste trabalho foram realizadas seis entrevistas semiestruturadas 
a atores diferenciados, respetivamente o Representante da Associação de Pais e 
Encarregados de Educação, a Coordenadora dos diretores de turma, a Diretora do 
agrupamento O Pescador e uma aluna do 9º ano do referido estabelecimento de ensino. 
Também foram entrevistados o Vereador do Pelouro da Educação e Cultura e um 
Técnico de Ação Social Escolar, ambos do Município do Mar. 
As entrevistas foram realizadas em locais escolhidos pelos entrevistados tendo sido 
estabelecido previamente que seria mantido o total anonimato. Estas efetuaram-se de 
acordo com a disponibilidade dos entrevistados. 
 Para esta investigação utilizamos também a análise documental que é definida por 
Bardin (2013, p. 47) como sendo “uma operação ou um conjunto de operações visando 
representar o conteúdo de um documento sob uma forma diferente da original, a fim de 
facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e referenciação”. Assim, recorremos à 
consulta da legislação em vigor e a diversos documentos do agrupamento em estudo, 
nomeadamente o relatório da avaliação externa referente ao ano de 2010, o projeto 
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educativo, o regulamento interno, os relatórios dos diretores de turma do 2º e 3º ciclo e os 
registos fornecidos pelos Serviços de Ação Social Escolar. Além disso, também foram 
analisadas as últimas atas das reuniões do Conselho Municipal de Educação relativas 
aos anos de 2009, 2011 e 2012 e a Carta Educativa de março de 2007. Esta encontra-se 
presentemente em reformulação segundo informação fornecida pelo técnico de ação 
social escolar aquando da realização da entrevista. Esta mesma indicação encontra-se 
referenciada no ponto três da ordem de trabalhos da ata da reunião do Conselho 
Municipal de Educação de 2012.  
Para finalizar, procedemos à análise de conteúdo dos documentos assim como das 
transcrições das entrevistas por forma a responder não só à questão de partida como 
também às respetivas subquestões com o propósito de ir ao encontro dos objetivos do 
estudo em causa. 
 
1.3.2. Técnicas de tratamento da informação 
 
A informação recolhida através da transcrição das entrevistas foi submetida à 
técnica de análise de conteúdo, considerando que para além de possibilitar técnicas de 
análise categorial ou temática tem como finalidade a inferência. Segundo Bardin (2013, p. 
40), “[…] a finalidade da análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção, inferência esta que recorre a indicadores.” 
Os autores P. Henry e S. Moscovici (1968, p. 34) afirmam que “tudo o que é dito ou 
escrito é suscetível de ser submetido a uma análise de conteúdo.” 
A informação retirada das entrevistas é tratada através da análise de conteúdo, pois 
esta técnica enquadra-se no nosso enquadramento metodológico dado que para Bardin 
(2013, p. 33) este tipo de análise “é um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações. Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com 
maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de 
formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as comunicações.” Segundo 
Bardin (2013, p. 44), a análise de conteúdo “é um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de produção/receção (variáveis inferidas) 
destas mensagens.” Segundo o mesmo autor (2013, p. 31),a análise de conteúdo 
assenta em dois objetivos: 
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 - a “superação da incerteza” pela “visão” pessoal que pode ser partilhada por 
outros. 
- um enriquecimento da leitura, através de uma leitura atenta a fim de 
compreender  o intenção das mensagens.   
Dentro da análise de conteúdo, a função heurística enriquece a tentativa 
exploratória, uma vez que aumenta a propensão para a descoberta, é a análise de 
conteúdo “para ver o que dá” (Bardin, 2013, p. 31). 
Este tipo de análise é denominado por Bardin (2013, p. 38) de “análise categorial.” 
Para este autor, ”o método das categorias é uma espécie de gavetas ou rubricas 
significativas que permitem a classificação dos elementos de significação constitutivos da 
mensagem” e o mesmo autor acrescenta ainda que ”tudo depende, no momento da 
escolha dos critérios de classificação, daquilo que se procura ou se espera encontrar” 
(Bardin, 2013, p. 39). 
A análise de conteúdo é “um conjunto de procedimentos e técnicas de extrair o 
sentido de um texto por meio das unidades elementares que compõem produtos 
documentários: palavras-chave, léxicos, termos específicos, categorias, temas e 
semantemas, procurando identificar a frequência ou constância dessas unidades para 
fazer inferências e extrair os significados inscritos no texto a partir de indicadores 
objetivos” (Chizzotti, 2006, p. 115). 
O tratamento da informação documental faz parte das técnicas da análise de 
conteúdo e a sua finalidade é, segundo Bardin (2012, p. 47), ”esclarecer a especificidade 
e o campo de ação da análise de conteúdo. Assim a análise documental é definida como 
uma operação ou um conjunto de operações visando representar o conteúdo de um 
documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar, num estado ulterior, a 
sua consulta e referenciação”.   
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CAPÍTULO I – A construção da escola de massas: políticas e contradições 
  
A massificação do ensino tornou-se essencial devido ao crescimento económico e 
às aspirações sociais após a II Guerra Mundial. 
 Com a Revolução Industrial surgiu uma crescente complexidade técnica e 
organizacional que requeria conhecimentos e competências evoluídos, bem como uma 
crescente capacidade de aprendizagem, daí a aspiração a uma escola universal. 
  Em Portugal, tal como noutros países industrializados a escolaridade básica 
tornou-se obrigatória com caracter universal e gratuita destinando-se a toda a população. 
Contudo este tipo de ensino não conseguiu atingir a universalidade o que a afasta da 
escola de massas transformando-a numa escola destinada às elites.   
 A partir de 1970, com o ministério de Veiga Simão foram lançadas as bases de 
um sistema de ensino mais coerente e inovador. Neste período deu-se a reforma do 
sistema educativo através da Lei nº 5/73 que ficou conhecida por Reforma Veiga Simão. 
 Atualmente, a Lei de Bases do Sistema Educativo estabelece a escolaridade 
básica obrigatória de 12 anos. Todavia vários problemas relativos ao cumprimento da 
escolaridade continuam a verificar-se, nomeadamente o abandono e o insucesso escolar. 
De acordo com Azevedo (2002, p. 15) são quatro os limites à democratização e 
ao sucesso escolar: 
- Diferenças culturais e económicas entre os cidadãos à entrada na escola; 
- Um modelo escolar homogéneo que lida mal com as diferenças individuais; 
- A subordinação das escolas ao paradigma da emissão de diplomas, que 
legitimam formas tradicionais de estratificação social; 
- Escolas, professores, centrados sobre si mesmos, tão alheados quantos lhes é 
possível do contexto geral em que se inserem. 
Para combater o abandono e o insucesso escolar, o Ministério da Educação 
implementou sucessivos programas interministeriais ao longo de várias décadas, no 
sentido de tornar a escola um local de inclusão que promove um ensino de igualdade de 
acesso e formação.  
 
1. Programas de combate à exclusão e ao insucesso escolar 
1.1.  PIPSE (Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo) 
O PIPSE foi aprovado por resolução do Conselho de Ministros de 10 de 
Dezembro de 1987 e publicado no Diário da República, 2ª Série, de 21 de Janeiro de 
1988. Este Programa tinha como objetivo reduzir a taxa de insucesso e criar condições 
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para que as crianças do 1º ano de escolaridade concluíssem o 1º ciclo do ensino básico 
sem insucesso escolar. As suas metas visaram essencialmente criar as condições 
necessárias para combater o insucesso escolar ao longo do 1º ciclo do ensino básico, 
assim como reduzir a taxa de insucesso escolar nos concelhos abrangidos pela 
intervenção deste Programa ao longo de três anos letivos, respetivamente 
1987/1988,1988/1989 e 1989/1990. Este constituiu um dos grandes programas nacionais 
de emergência para reverter o grave problema de insucesso escolar, sobretudo no 1º 
ciclo do ensino básico devido à deficiente qualidade de educação nesse ciclo inicial de 
escolaridade. Tornou-se premente promover o sucesso nos níveis iniciais do ensino 
básico, dado que o desenvolvimento educacional do aluno nesta fase, foi considerado 
decisivo para o seu futuro. 
No contexto da reforma educativa, as estratégias de intervenção implementadas 
com este Programa visaram (Diário da República nº17, II Série,1988, p. 537): 
- Generalizar progressivamente a educação pré-escolar, essencialmente em 
zonas desfavorecidas para que uma elevada percentagem de crianças beneficiassem 
desta educação e consequentemente houvesse um aumento do sucesso educativo;  
- Associar as autarquias a entidades públicas e privadas para a criação e 
manutenção de jardins-de-infância;  
- Reforçar as atividades para a integração na escola no início do 1º ano de 
escolaridade; 
- Reformular os programas e os métodos de ensino, definindo os objetivos a 
alcançar nos vários anos de escolaridade; 
- Elaborar meios e materiais de ensino que possibilitem um ensino individualizado 
com tratamento diferenciado e de acordo com o desenvolvimento e rendimento de cada 
aluno; 
- Redefinir o sistema de progressão nos vários anos e níveis de escolaridade; 
- Melhorar as condições e as estruturas de funcionamento do 1º ciclo do ensino 
básico; 
- Alterar os critérios de colocação de professores, a fim de beneficiar a sua fixação 
em zonas rurais desfavorecidas bem como a sua continuidade na mesma escola; 
- Promover mecanismos de agrupamento e cooperação entre escolas próximas. 
- Adotar, caso seja possível, um regime de normal de funcionamento sem 
desdobramento de horário; 
- Reforçar a formação, a orientação e o apoio pedagógico dos professores, 
principalmente nos anos iniciais de escolaridade; 
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- Incrementar modalidades de apoio e complemento educativos, nas áreas da 
saúde, alimentação, prevenção e diagnóstico de deficiências com acompanhamento 
especializado. E ainda, o fornecimento de material escolar, a ação social escolar e ações 
junto e em colaboração com as famílias;  
Este Programa estabeleceu-se em três fases de intervenção no ano letivo de 
1987-1988, primeiramente com a organização do projeto no 1º período e posteriormente, 
no 2º e 3º período, ocorreram a execução das ações incluídas no Programa de combate 
ao insucesso. As etapas seguintes de intervenção surgiram nos anos letivos 
subsequentes com o alargamento do número de concelhos abrangidos pelo âmbito do 
Programa a todo o 1º ciclo do ensino básico. 
Este Programa permitiu reforçar a ação e os meios educativos em zonas 
prioritárias de intervenção caracterizadas por índices muito elevados de insucesso, sendo 
extinto em 1992. 
 
1.2. PEPT (Programa Educação para Todos) 
 O PEPT, nova medida seguidora do PIPSE, foi criado pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº 29/91 e das Recomendações da Conferência Mundial sobre 
“Educação Para Todos”, realizada em março de 1990.Este propõe-se garantir o pleno 
cumprimento da escolaridade obrigatória de 9 anos com sucesso e o acesso com êxito a 
uma escolaridade de 12 anos, recorrendo à mobilização da sociedade em geral e em 
particular dos parceiros educativos. O programa orienta-se pelos seguintes objetivos: 
“- Promover a igualdade de oportunidades; 
- Criar as condições de acesso a uma escolarização para todos, e cuidando, em 
simultâneo, das condições de frequência e seus resultados; 
- Criar uma cultura de escolaridade prolongada; 
- Promover a melhoria da qualidade da educação e do ensino; 
- Criar as condições de base que permitem a qualificação pessoal e profissional 
da juventude portuguesa, de modo a garantir uma real mobilidade geográfica e 
profissional e uma efetiva liberdade de circulação, no seio da Comunidade Europeia.” 
(Diário da República I, Série B, Anexo, nº 128, 1991, p. 4032) 
Este programa centrou-se essencialmente na ação dos docentes, para que 
fossem criadas condições que possibilitassem a conclusão da escolaridade obrigatória de 
nove anos a um maior número de alunos, bem como na formação de redes de parceria, 
em vez de práticas de educação intercultural. Também foram implementados processos 
de reorganização das dinâmicas de ensino que favorecessem um sucesso educativo 
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generalizado e que impedissem a exclusão social. O objetivo prioritário deste programa 
centrou-se essencialmente na procura de recursos que aumentassem a frequência 
escolar, viabilizassem a obtenção da escolaridade obrigatória e criassem condições para 
a inserção no mundo do trabalho. O programa PEPT concebeu um “Observatório da 
Qualidade da Escola”, (Clímaco, 1995) que se baseou em quatro linhas de po lítica e de 
estratégia educativa, a saber: 
- A melhoria da qualidade da escola, expressa na universalização do acesso com 
sucesso à educação; 
- A promoção da autonomia das escolas, traduzida na capacidade de elaboração 
de um projeto educativo em benefício dos alunos; 
- A introdução de uma reforma cultural na gestão das escolas, situando-as numa 
nova dimensão de liberdade e responsabilidade e explicitando a sua orientação por 
princípios de democratização e eficácia; 
  - A produção de informação sistemática sobre as escolas. 
O Programa Educação para Todos concretizou-se em duas etapas 
complementares, a primeira centrou-se no cumprimento da escolaridade obrigatória de 
nove anos até ao ano letivo de 1994-1995,enquanto que a segunda, direcionou-se para o 
acesso e frequência de ensino ou formação de nível secundário ou equivalentes até ao 
ano letivo de 1999-2000. 
 
1.3. TEIP (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária) 
Os TEIP foram implementados em Portugal em 1996, criados pelo Ministério da 
Educação, através do Despacho 147-B/ME/96 de 1 de agosto. Nele refere-se que os 
TEIP visam “criar condições que permitam garantir a universalização da educação básica 
de qualidade e promover o sucesso educativo de todos os alunos”, mas para atingir essa 
meta é necessário estabelecer dois tipos de articulações, a nível interno e externo do 
sistema de ensino. Por um lado, criar um planeamento curricular, uma programação 
conjunta e complementar de atividades, uma gestão integrada de recursos humanos e 
físicos que garantissem a sequencialidade entre os vários ciclos de escolaridade básica 
bem como a educação pré-escolar. Por outro lado, desenvolver parcerias que 
permitissem a ligação e a comunicação entre a escola e a comunidade. 
 A criação deste projeto baseia-se nas políticas de promoção da igualdade de 
oportunidades através de medidas de discriminação positiva já implementado noutros 
países, nomeadamente nos Estados Unidos, em Inglaterra e em França. Inspirados na 
experiência realizada em França com as ZEP «Zones d´Education Prioritaires» em 1988, 
  
 
15 
 
colhem ainda influências das experiências pioneiras nos Estados Unidos (Relatório 
Coleman em 1966, em que a escola surge como variável estatisticamente nula: «schools 
make no difference» o sistema explica tudo e no Reino Unido (Relatório 
Plowden,1967).Para Crahay, (2000) citado por Seabra (2009) ”A origem social do 
individuo, seu sexo, sua origem étnica ou regional, os rendimentos dos pais não podem 
constituir obstáculos”. 
 Estes programas pretenderam, sobretudo, promover a igualdade de 
oportunidades, em particular na dimensão de combate à exclusão e ao insucesso 
escolar.  
 No parecer de Silva (1998), citado por Canário (2000, p. 128), a exclusão social 
é: “(…) um fenómeno estrutural das sociedades industrialmente avançadas 
contemporâneas e não apenas um acidente  explicável por causas ou circunstâncias que 
tenham a ver com a vida de alguns indivíduos ou grupos. 
A exclusão social é um fenómeno gerado pelo próprio sistema económico e sócio- 
politico orientado este, como está, para a eficácia económica, a competitividade e a 
maximização da rentabilidade do capital financeiro no curto prazo, num horizonte de 
globalização da economia, forte desenvolvimento tecnológico, capital intensivo e total 
fluidez dos capitais.” 
O principal objetivo dos TEIP visa a promoção da igualdade no acesso e no 
sucesso educativos dos alunos da educação básica, sobretudo das crianças e jovens em 
situação de risco de exclusão social e escolar. Canário (2000, p. 125) afirma que a 
criação dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária representa “uma das 
medidas de política educativa que, de forma inequívoca, assumem o objetivo de 
promover a integração social de populações socialmente mais fragilizadas”.  
Numa primeira fase foi dada prioridade às escolas e agrupamentos das áreas 
metropolitanas com elevado número de alunos em risco de exclusão social e escolar, 
identificados a partir da análise de indicadores de resultados do sistema educativo, bem 
como de indicadores sociais dos territórios em que as escolas se inseriam. Várias 
escolas beneficiaram de medidas diferentes a fim de combater a insegurança, a 
indisciplina, o insucesso e o abandono escolares. Estas medidas enquadram-se naquilo 
que designamos por educação compensatória, conceito que segundo Bernstein (1982) 
“… serve para afastar a atenção da organização interna e do contexto educativo da 
escola e para centrar a atenção nas famílias e nas crianças.” 
No seguimento das medidas adotadas para apoiar as populações mais 
carenciadas e dar resposta às suas necessidades, foram criados mecanismos tal como a 
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escola a tempo inteiro, a educação especial e os apoios educativos previstos no 
Despacho Normativo nº 50/2005 de 20 de Outubro. É de referir ainda a aposta na 
diversificação de ofertas educativas e formativas pelo que se defendeu a criação de um 
segundo Programa TEIP2,que na situação atual impulsione a territorialização de políticas 
educativas segundo princípios de prioridade e de discriminação positiva. 
Nesta segunda fase, através do Despacho Normativo nº55/2008 de 23 de outubro 
o programa foi retomado pelo Ministério da Educação no ano letivo de 2008/2009, 
apetrechando as comunidades educativas desfavorecidas, de instrumentos e recursos 
que possibilitassem a sua ação para a reinserção escolar dos alunos através de 
condições geradoras de sucesso escolar e educativo. A criação deste Programa 
demonstra-nos que a escola tem uma dupla função, por um lado, é responsável pela 
promoção do sucesso educativo, condição básica para a equidade social e, por outro, 
como instituição do desenvolvimento comunitário. Para que estas funções sejam 
exequíveis nas escolas localizadas em meios desfavorecidos, estabeleceram-se 
parcerias com entidades presentes nas comunidades territoriais. Assim, assegura-se a 
articulação entre os espaços e os recursos educativos, bem como se intensifica o papel 
educativo e formativo da escola no desenvolvimento comunitário. Este desenvolvimento 
permite não só melhorar a qualidade de vida, como também possibilita a resolução 
autónoma dos problemas das comunidades e a participação na vida coletiva. 
Na sequência do Programa anterior, o Programa TEIP2 desenvolveu projetos 
plurianuais que visavam objetivos centrais tais como: a melhoria da qualidade das 
aprendizagens, o combate ao abandono escolar, a orientação educativa e a transição 
qualificada da escola para a vida ativa. 
O Programa de Territorialização de Políticas Educativas de Intervenção Prioritária 
foi alargado a uma terceira fase TEIP3, criado pelo Despacho Normativo do Ministro de 
Educação, de 25 de setembro de 2012. Este Programa surge na sequência do TEIP2, 
prosseguindo o Programa criado pelo Despacho n.º 147-B/ME/96, de 1 de agosto. Assim, 
é concedida a continuidade a outras medidas de apoio às populações carenciadas, 
dando resposta às necessidades e às expectativas dos alunos. Pretende-se, desta forma, 
integrar novos agrupamentos de escolas e de escolas não integradas, alcançando-se 
então a meta estabelecida pelo Ministério da Educação para o respetivo Programa. Para 
assegurar a continuidade das ações de promoção do sucesso educativo nas escolas 
incluídas no Programa são apresentados novos projetos educativos. 
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O Programa TEIP3 centra-se nos seguintes objetivos: 
- Melhorar a qualidade das aprendizagens visando o sucesso educativo dos 
alunos; 
- Combater a indisciplina, o abandono escolar precoce e o absentismo; 
- Criar condições para a orientação educativa e a transição qualificada da escola 
para a vida ativa; 
- Promover a articulação entre a escola, os parceiros sociais e as instituições de 
formação presentes no território educativo (Despacho normativo nº20, de 25 de setembro 
de 2012). 
Para Rau (2005, p. 114-115),é importante que “na definição de estratégias e 
políticas educativas a procura de equidade não justifique a ineficiência, nem a eficiência 
fundamente a injustiça. O abandono escolar precoce continua a ser elevado em muitas 
regiões do país. A dispersão e a diversidade de resultados entre escolas são outros 
aspetos a ter em conta. 
A autora refere ainda que, apesar da progressão da escolarização, a população 
portuguesa continua a apresentar um fraco nível de instrução o que se reflete no 
desenvolvimento económico e social do país.  
  
2. Democratização do ensino 
 
 No século XVIII, as ideias sobre a democratização do ensino surgiram com 
Rousseau e Jefferson, estas impulsionaram a revolução francesa e americana. 
 Mais tarde, em Portugal estas ideias são prosseguidas na Constituição 
Portuguesa (1976), nesta altura foi dada à educação a tarefa de contribuir para o 
desenvolvimento da personalidade e para o progresso da sociedade. Por isso, o sistema 
escolar deverá dar a todos, os meios para conseguir a capacidade de adaptação, de 
afirmação de si mesmo como resposta ao desafio de construção coletiva de uma nova 
sociedade. 
 Neste período é consagrada a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos 
em relação à educação. No entanto, o conceito de democratização não se cinge apenas 
à igualdade de oportunidades, pois para se realizar são necessárias medidas que vão 
além do direito a um lugar na escola. 
 Mesmo que as igualdades de oportunidades de acesso à escola estivessem 
garantidas, as estatísticas provam que o sucesso ou insucesso dos alunos, a motivação 
para prosseguir os estudos, a orientação escolar e vocacional da escola tradicional de um 
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sistema de ensino clássico, salientam discriminações e desigualdades dos alunos 
oriundos de meios sociais diversificados. Este sistema de ensino era favorável aos mais 
privilegiados socialmente. 
 Há já alguns anos que novas políticas educativas defendem que a igualdade de 
oportunidades na educação significa que a inferioridade individual, económica, social ou 
cultural deve ser compensada de forma a não criar discriminação em relação ao sucesso 
escolar. 
  Nos últimos anos, foram criadas medidas no sistema escolar para concretizar 
esta compensação, destacando-se a área da Ação Social Escolar em que foram 
introduzidos programas de alimentação, transportes, residências, bolsas e subsídios, 
assistência médica entre outros. 
 No entanto, as medidas tomadas no âmbito da democratização do ensino para a 
criação de igualdade de oportunidades perante a vida, não são satisfatórias. Contudo é 
desejável que a promoção da igualdade de oportunidades favoreça a igualdade de 
oportunidades na vida ativa bem como a mobilidade social.  
 Em Portugal, as grandes desigualdades de acesso e sucesso no ensino, mesmo 
na escolaridade obrigatória, surgem sobretudo em regiões pobres, em bairros 
degradados, correspondendo aos grupos sócio - económicos mais desfavorecidos. 
  
3. Equidade e justiça social em educação 
 A igualdade entre os homens é um ideal que nos remete para a Antiguidade. No 
período liberal, a liberdade económica gerou grandes desigualdades sociais. 
 Com o surgimento de várias ideias modernas de igualdade, a educação vê nascer 
a primeira medida igualitária com a difusão da escolaridade primária e respetiva 
obrigatoriedade.  
Há estudos sociológicos que pressupõem dois tipos básicos de igualdade: a 
igualdade de acesso e a igualdade de uso. O primeiro centra-se no acesso aos bens 
educativos e o segundo preocupa-se com o uso de bens educativos a que se tem direito. 
 Em relação à educação, propõe-se três tipos de igualdade: a igualdade formal de 
oportunidades educacionais, a igualdade real de oportunidades educacionais e a 
igualdade de uso dos bens (Pires,1994). 
A implementação da igualdade real e de uso no acesso não garantiam que os 
resultados escolares dos vários grupos sociais fossem iguais, pois verificamos que as 
diferenças socioeconómicas têm influência no rendimento escolar dos alunos. Para além 
de proporcionar o acesso à educação, é imprescindível assegurar condições de 
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igualdade que garantam o sucesso dos alunos tendo em conta os diversos estratos 
sociais a que estes pertencem. 
Segundo Formosinho (1978), a desigualdade do sucesso não depende só das 
diferenças individuais, mas de diferenças sociais. 
Ao longo dos tempos, constatamos que os vários processos e decisões educativos 
tomadas desde o início da escolaridade intensificaram as desigualdades sociais, embora 
tenha havido a preocupação de atenuar o seu agravamento.  
Para Monteiro Agostinho (CNE,2006), o princípio de equidade tem uma dimensão que 
de um modo geral não é considerada, ou seja, a sua relação com o direito à diferença. 
Segundo este autor que cita René-Jean Dupuy, o princípio da não-discriminação tem 
duas valências: a igualdade e a diferença, o respeito da igualdade, a ação em favor da 
igualdade e o respeito da diversidade. Estes aspetos são muito importantes na escola, 
dado que um dos seus males é o desrespeito pela diversidade pois nela deve ser 
introduzido o princípio do respeito do direito à diferença. O direito à educação está 
relacionado com outro direito fundamental e prioritário que é o direito ao 
desenvolvimento, cuja responsabilidade no plano jurídico e político cabe ao Estado. No 
que diz respeito à educação, este deve garantir a sua disponibilidade, a acessibilidade, a 
equidade e a qualidade. A equidade na educação deve ser entendida como a luta contra 
as diferenças, ou seja, como um princípio de igualdade que proporcione a todos as 
condições necessárias para satisfazer o seu direito à educação e proporcionar 
aprendizagens de acordo com a sua diversidade. O combate às desigualdades implica 
uma forte vigilância em todas as dimensões do sistema educativo, no sentido de 
sistematicamente avaliar e reavaliar as situações, de forma a suprimir casos de injustiça 
social e educativa. 
O relatório da Comissão Independente População e Qualidade de Vida (1998), 
afirma:” a equidade vai mais além do que a igualdade […] Assim, equidade não significa 
apenas direitos iguais, ou igualdade perante a lei. A Comissão afirma que a verdadeira 
equidade implica igualdade real de oportunidades, e só é possível com um grau 
aperfeiçoado na distribuição dos rendimentos, da riqueza, do acesso aos serviços. A 
equidade pode exigir, por vezes, uma ação afirmativa - uma certa desigualdade, 
ponderada a favor de indivíduos ou grupos até agora excluídos, de modo a recuperar 
injustiças passadas (pp. 105-107). 
A igualdade de oportunidades de todos na educação surge para evitar que crianças e 
jovens abandonem a escola antes do final da escolaridade obrigatória. Por isso, é 
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essencial um investimento coeso e planeado, como única garantia de uma autêntica 
igualdade de direitos, no acesso e sucesso em todas as atividades educativas. 
A Constituição da República Portuguesa concede aos cidadãos a mesma dignidade 
social e igualdade perante a lei (Artº 13), e dá-lhes o direito à educação e à cultura, o 
direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito 
escolares (Art.ºs. 73º e 74º). A ideia de equidade na educação reside precisamente na 
igualdade de oportunidades, quer no acesso e sucesso educativos, quer na participação 
de todos, sem quaisquer riscos de discriminação. Daí que a equidade seja uma forma de 
combate à exclusão e ao abandono escolar precoce através da promoção do sucesso 
educativo, pelo apoio às famílias mais carenciadas para que se envolvam mais na 
educação dos seus filhos.  
Apesar das dificuldades de acesso estarem atualmente superadas, o mesmo não 
acontece com o abandono e o insucesso escolar, pois estes são os objetivos estratégicos 
mais relevantes que as instituições escolares procuram enfrentar e solucionar, 
implementando estratégias que promovam com equidade as capacidades dos indivíduos 
em idade escolar, promovendo o sucesso e travando o abandono. 
No Debate Nacional de Educação que decorreu em 2006-2007, concluiu-se que o 
combate ao insucesso e a promoção da igualdade de oportunidades de todos, passa pela 
implementação de diversas medidas, nomeadamente o desenvolvimento do 
profissionalismo docente, o reforço da autonomia, a renovação da estrutura, a 
organização e os modos de trabalho nas escolas, que podem permitir a um maior número 
de famílias e jovens estar em sintonia cultural. Todas estas transformações poderão 
contribuir de forma decisiva para a diminuição do abandono e impulsionar a equidade. 
 O Presidente do Conselho Nacional de Educação recordou os resultados do relatório 
PISA, salientando a elevada heterogeneidade socioeconómica das famílias portuguesas 
e o peso que este fator tem nos resultados da aprendizagem das crianças. De referir 
ainda que, o nível educativo das famílias também interfere nos resultados obtidos. Tal 
como Portugal, a Turquia, o México e a Tunísia também apresentam uma grande 
heterogeneidade socioeconómica.   
As experiências realizadas em vários países no âmbito das desigualdades sociais 
mostram-nos que os requisitos da qualidade e da equidade podem ser realizados através 
da introdução de mudanças na organização do sistema educativo. Verificamos que a 
nossa sociedade é muito desequilibrada, muito desigual o que se reflete no dia-a-dia das 
instituições. 
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Vários estudos mostram que os países da OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico) (CNE,2008),com menos desigualdades socioeconómicas 
são aqueles em que os alunos têm não só bons desempenhos escolares com elevados 
níveis de qualificação, como também apresentam elevados níveis de mobilidade social. 
Porém, países como Portugal têm ainda um longo percurso a realizar, quer ao nível da 
diminuição das desigualdades socioeconómicas, quer na melhoria do funcionamento do 
sistema educativo. 
Para a Ex-Ministra da Educação, Maria de Lurdes Rodrigues (CNE,2006), as medidas 
de prevenção e de redução da pobreza e das desigualdades a nível social só terão 
sucesso, caso haja um aumento das oportunidades concretas dos alunos, provenientes 
de famílias com grandes défices de recursos económicos e culturais. Contudo, é 
necessário que essas medidas sejam acompanhadas de mudanças ao nível da 
organização do sistema educativo, nomeadamente as que dizem respeito à melhoria da 
qualidade da escola. (pp. 9-25).  
É importante salientar que a procura de uma maior equidade não deve justificar a 
ineficiência, nem o inverso, pelo que deve haver um trabalho contínuo e permanente que 
conduza a uma melhoria da operacionalização destes conceitos. Por esse motivo, urge 
alterar a ineficiência do sistema educativo para que haja uma melhor educação dos 
jovens e uma maior eficiência do sistema no futuro. 
Sendo a igualdade de oportunidades um ideal defendido pela Lei de Bases do 
Sistema Educativo, “Todos os portugueses têm direito à educação e à cultura” (Artigo 
2º,nº2), que tem como principal finalidade a “democratização “ do ensino português, 
assegurando assim uma “Escola de todos para todos” e impulsionando a igualdade de 
acesso e sucesso escolar garantidos pelo Estado. Contudo, a realidade educativa é 
denunciadora de fatores de exclusão social, de insucesso escolar e de desigualdade, que 
indicam que a igualdade de oportunidades nem sempre é realizada nas práticas do 
sistema educativo. Por isso, é importante que a política educativa local tenha a igualdade 
de oportunidades em conta e que promova estratégias de prevenção e combate ao 
abandono e insucesso escolar. 
 
4. Massificação do ensino / escola de massas 
Segundo Gomes (2001, p. 137), a escola de massas resultou da adaptação pelos 
estados modernos das instituições religiosas com o objetivo de formar a população e 
construir o Estado. 
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Nos séculos XVIII e XIX, a educação esteve ao serviço da construção da identidade 
imaginária que seguiu a formação e a consolidação dos Estados Nação europeus. 
 A escola de massas assumiu um papel importante na criação de laços simbólicos 
entre os indivíduos e o Estado, dado que este era de todos e de cada um, garantindo 
assim o governo do território e da população. Esta é um suporte essencial de 
mecanismos de pertença nacional e de ligação simbólica entre os indivíduos e o Estado. 
Gomes (2001, pp. 138-139) refere que os vocábulos “Individuação e totalização são 
termos inseparáveis da génese da escola: uma racionalidade que assegura o 
desenvolvimento individual através da orientação pessoal da conduta, a razão do 
individuo; e o funcionamento da economia global da sociedade que garante a conduta da 
conduta, a razão do Estado […]”. 
O indivíduo passa a ter uma função importante na sociedade e o Estado é o 
organismo e a referência para a construção da identidade social. Para Foucault (1975), 
citado por Gomes (2001, p. 139), “[…] a tecnologia disciplinar inscrita na escola” permite 
que esta conceba cidadãos adultos, bons, leais e produtivos.  
Para os autores Ramirez e Boli (1987), citados por Gomes (2001, p. 140), a escola de 
massas contém determinados pressupostos da “escola produtora de cidadãos” que se 
sintetiza partindo de três eixos essenciais a saber: 
  - o seu papel decisivo na construção do Estado - nação; 
 - o seu papel na mobilização nacional antecipando o advento da industrialização; 
 - a sua expansão mundial ocorre  a partir de uma forma institucional idêntica. 
Na opinião de Gomes (2001, pp. 143-144), a escola de massas faz parte de um 
projeto de indivisibilidade e exclusividade do poder do Estado a partir de uma aculturação 
uniforme. 
 Declarados no século XIX, os princípios da obrigatoriedade e da universalidade da 
escola primária acompanham em simultâneo a estabilização das garantias simbólicas do 
Estado. 
 A escolaridade básica é a base de toda a escolaridade e a ela associa-se o 
conceito de escolaridade universal. Atualmente pretende-se que a escolaridade básica 
seja universal, ou seja, que represente a democratização deste tipo de escolaridade. 
 Os instrumentos que tornam a escola básica universal são a obrigatoriedade e a 
gratuitidade (Pires, 1989, pp. 11-12).Esta última condição surge para compensar ou 
atenuar a universalidade, tornando-se um reforço da obrigatoriedade. Associado à teoria 
do capital humano, a educação surge como uma fonte de riqueza e desenvolvimento, 
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quer das pessoas quer das sociedades. A educação é um dever de cada um em 
benefício de todos. 
No começo do industrialismo houve a necessidade de uma educação de massas, que 
através da escola realizasse uma socialização para a nova organização económica e 
social. A escolaridade básica pode destinar-se às massas visto que se pretende que esta 
seja universal e que atinja toda a população. Segundo Pires (1989, p. 22), à educação 
básica são atribuídas três finalidades, nomeadamente a funcional assente num nível 
educativo básico, uno e generalizado, a segunda designada por moral que garante a 
igualdade de oportunidades educativas e por fim a oculta que permite uma socialização 
intencional. 
Na verdade, a escolaridade básica não tem atingido a universalidade essencial, fator 
que a afasta das massas, dando lugar a uma escolaridade destinada às elites e respetiva 
seleção. Para Pires (1989, pp. 23-25), a insatisfação com a universalidade deve-se a 
várias causas que citamos: 
- A escolaridade básica não consegue “apanhar” todos os indivíduos para a sua 
frequência, por um lado devido à existência de uma rede insuficiente e inadequada, por 
outro a existência de carências familiares e individuais de ordem económica, social 
psicológica ou outra. 
- Esta escolaridade não consegue “reter” os indivíduos que a ela acederam dado que 
existe um insucesso de diversa ordem que impossibilita a realização da universalidade 
pretendida. 
O insucesso e a universalidade são conceitos opostos, pois podemos depreender que 
o insucesso escolar é uma verdadeira perversão da universalidade da escolaridade 
básica.  
Podemos concluir que em Portugal realiza-se uma escolaridade básica de elites, 
seletiva que não corresponde a uma escolaridade de massas. 
Na década de 70, Portugal apresentava os índices mais baixos de escolarização 
europeia. A escola continuava a manter-se segregada, o liceu era frequentado pelas 
classes médias, enquanto a escola técnica e comercial destinava-se aos filhos dos 
operários.  
Na fase de transição do regime de regulação do Estado corporativo para o regime 
democrático, o autoritarismo do poder central mantem-se. Nesta mudança ocorreram 
contradições e não correspondências significativas, dado que Portugal propôs-se fazer a 
transição de uma escola socialmente segregada para uma escola de massas.  
A articulação das políticas educativas foi marcada por cinco períodos, a saber: 
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- O ciclo de expansão da escolaridade durante a crise revolucionária (1974 -75),com 
uma participação extremamente ativa dos atores educativos; 
- O ciclo de identificação da crise educativa (1976-80),ligado à normalização da 
participação dos atores, os pactos com o Banco Mundial, bem como uma maior 
participação nos projetos da OCDE; 
- O ciclo da «consensualização» (1981-86) surge paralelamente com os novos atores 
sociais designados por «comunidades educativas» e a inserção gradual no espaço 
educativo europeu.  
- O ciclo da reforma educativa (1986-91) une a regulação neoliberal com uma maior 
intervenção do Estado a nível jurídico, curricular e gestionário. 
- O ciclo da «eficácia» (1992) fortifica a participação dos especialistas nacionais e 
internacionais na execução das políticas educativas. (Gomes,1999,p.138) 
Apesar de ter sido promulgada legislação idêntica à dos países centrais da Europa, o 
Estado continuou a permitir o desrespeito dos direitos à educação das classes 
desfavorecidas. Segundo Santos (1990, citado por Rui Gomes, 1999, p.140), ”este 
Estado paralelo assumiu diferentes formas no campo educativo: tolerando a violação da 
lei do trabalho infantil; planeando seletivamente a distribuição da rede escolar; não 
dotando as escolas suburbanas e do interior de recursos humanos e financeiros 
necessários ao cumprimento da escolaridade obrigatória; tolerando a seletividade social 
do abandono e insucesso escolares.” 
Em Portugal a estabilização da escola de massas foi lenta e contraditória. Só 
recentemente esta tem sido promovida através do alargamento da escolaridade 
obrigatória para doze anos.  
Em finais da década de 80 foram feitos investimentos no sentido de garantir 
minimamente o funcionamento regular da escola e a sua democratização. Os 
investimentos no sistema educativo português eram diminutos pelo que a sua expansão 
não se realizou, protelando o cumprimento da igualdade de oportunidades de acesso. 
Para Rui Gomes (1999, pp. 144-147),em Portugal a crise da escola de massas 
justifica-se devido a três tipos de contradições que incidem na crise de legitimidade, na 
crise de hegemonia e na crise institucional. A primeira baseia-se na contradição social em 
que a escola de massas tinha por função promover a igualdade de oportunidades, no 
entanto a função de hierarquização assegurava a desigualdade do sistema de ensino. 
Desta forma, esta descoincidência causou uma crise de legitimidade, visto que a escola 
prometeu mais do que aquilo que podia dar. Quanto à segunda dá-se uma 
incompatibilidade entre os conhecimentos “canónicos” e os conhecimentos “funcionais e 
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operatórios” e entre formação profissional e cultural, formação para a vida ativa e para 
prosseguimento de estudos. A escola confronta-se com a valorização da formação como 
um meio de produção mas desvaloriza a socialização que é uma incumbência da escola. 
Para fazer face à inadequação e incapacidade de relacionamento da escola com o 
mundo do trabalho, foram criados meios de socialização alternativos. 
 A crise de hegemonia é antiquada relativamente ao acesso aos saberes, aos 
conhecimentos e às competências. Com o aumento das heterogeneidades sociais e 
escolares surgem novas necessidades de diferenciação, curricular, pedagógica, 
organizacional e profissional para as quais nem o Estado, nem os professores estavam 
preparados.  
Tendo em conta os desafios da modernidade no que diz respeito à educação, propõe-
se a modernização e a diversificação das fileiras de ensino de maneira a adequar os 
conteúdos e os métodos às várias competências exigidas pelas novas economias.  
Quanto à crise institucional, verifica-se que há uma incompatibilidade entre a 
“racionalidade burocrática do Estado” e “a racionalidade industrial do mercado”, ou seja, 
procura-se otimizar os recursos bem como mobilizar e envolver os atores educativos. 
Com a chegada da escola de massas, o sistema educativo dos países ocidentais 
sofreu grandes transformações decorrentes das políticas de expansão da educação 
escolar do pós-guerra. A partir da 2ª Guerra Mundial, o mundo ocidental e os países 
menos desenvolvidos aumentaram os anos de escolaridade obrigatória. Nos países 
desenvolvidos, o ensino primário era já obrigatório, pelo que se tornou necessária a 
frequência do primeiro ciclo do ensino secundário e também foi dada prioridade à 
educação pré-escolar às crianças dos 3 aos 5 anos.        
Assim, a educação nestes países generalizou-se e tornou-se de frequência 
obrigatória, sendo considerada a educação básica do cidadão, garantida pela escola de 
massas.   
                  A unificação da escola conduz à heterogeneidade social, que é a essência da escola 
de massas, esta passa a ser frequentada por crianças e adolescentes de várias posições 
sociais, de diversos meios, o que implica diversidade na educação o que, por sua vez, 
conduz a esforços diferenciados na obtenção das credenciais escolares.Com a expansão 
escolar surge a necessidade de construir escolas em áreas geográficas que 
anteriormente não eram abrangidas, passando a haver uma heterogeneidade contextual, 
característica distintiva da escola de massas. Esta instituição é de frequência obrigatória 
durante oito a dez anos, pelo que, lhe são impostas novas tarefas organizacionais que 
suscitam a mobilização de relevantes recursos financeiros e humanos. Um dos objetivos 
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da escola básica é manter os alunos na escola durante toda a escolaridade obrigatória, o 
que implica a criação de ações e programa de combate ao abandono escolar.  
Segundo Lemos Pires (1988), a crise de educação surgiu em Portugal devido à 
passagem de um ensino de elites para um ensino massificado. Esta assenta em 
contradições, entre as quais se destaca o facto de não se ter produzido qualitativamente 
um ensino de massas, mas se ter expandido uma massificação do ensino de elites.   
O ensino de massas representa o propósito de desenvolver e criar um ensino 
universal que se destina a uma diversidade de indivíduos e grupos sociais, estando 
subjacente a ideia de que este ensino pode ser alcançado com êxito caso seja criado um 
modelo com capacidade de resposta. O ensino de massas impulsiona o desenvolvimento 
pessoal de todos de acordo com as capacidades de cada um, procurando a sua 
integração social e o progresso comum, numa perspetiva pluralista e de ocupação social.  
O ensino de massas iniciou-se com a inserção do ciclo preparatório, distinto do 
restante sistema de ensino e que se tornou obrigatório. Foi esta expansão do sistema 
educativo que gerou a massificação do ensino, exceto a escola primária que já se 
encontrava alargada. Enquanto o ensino de massas representa uma nova perceção do 
ensino correspondente a uma mudança qualitativa desejada, a massificação do ensino é 
o resultado da expansão quantitativa do sistema de ensino em que as mudanças 
qualitativas não ocorreram, daí que tenha sido criado um ensino de elites massificado em 
vez de um ensino de massas tal como se pretendia. 
A escola conservadora encontra dificuldades em transformar-se num agente de 
inovação social e desta forma a massificação do ensino agravou-se devido à extensão do 
conservadorismo. 
Partindo dos ideais liberais da Revolução Francesa, pensava-se que a educação 
poderia ser um contributo para o desenvolvimento social. De acordo com estas ideias, a 
política educativa sofreu alterações que conduziram os governos a terem em conta a 
dimensão económica da educação, pois esta representava um investimento, daí a 
necessidade de atribuir-lhe os meios financeiros adequados. Ao crescimento económico 
europeu seguiu-se uma expansão escolar, o que demonstra a evolução das teorias 
desenvolvimentistas da educação. As ideias de modernização contrariam deste modo o 
tradicionalismo que ainda se mantém no sistema educativo. (Pires, 1988, pp. 30-31). 
As ideias de igualdade em educação vistas como igualdade de oportunidades 
educativas baseiam-se na tradição liberal, embora também sejam o fundamento das 
correntes socialistas. Com base nesta ideologia deve-se garantir o acesso igual à 
educação para todos, assim como assegurar o acesso à mesma educação para todos.  
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Esta ideologia igualitarista foi tardia em Portugal e esteve presente nos discursos 
do ministro Veiga Simão, tendo sido reforçada após o período do 25 de abril. Podemos 
considerar que esta ideologia é igualmente um dos fatores que contribui para a expansão 
do ensino. Em 1974, criou-se o curso geral unificado do ensino secundário, seguindo-se 
a integração dos cursos complementares dos ensinos liceal e técnico. (Pires, 1988, p.31) 
A expansão da educação escolar não ocorreu apenas porque o Estado aumentou 
a sua oferta neste âmbito, pois procurou também dar resposta à procura individual e 
social da educação. Nesta época, um avultado número de jovens e adolescentes 
acorreram em massa às escolas, sendo mais notório em níveis de ensino pós-obrigatório. 
O crescimento desta procura conduziu à expansão do sistema educativo devido ao 
credencialismo, segundo Lemos Pires (1988). O aumento das exigências de qualificações 
escolares para ter acesso ao emprego e à ocupação profissional são cada vez maiores 
devido ao progresso técnico e científico. Para este autor, o credencialismo foi o motivo da 
procura da educação que, simultaneamente com as ideologias desenvolvimentista e 
igualitarista proporcionaram a expansão escolar. 
O que explica o credencialismo na década de sessenta a setenta é uma maior 
procura de ensino liceal em vez de ensino técnico pelo facto do valor social do diploma 
liceal ser maior ao do ensino técnico, embora este se ajuste mais aos requisitos de 
emprego. Este diploma representava uma credencial cultural que oferecia prestígio a 
quem o possuísse.  
A massificação do ensino por expansão promove o alargamento da rede escolar e 
a sobrepopulação das escolas.  
Na viragem de uma educação destinada a “poucos” para uma educação destinada 
a “muitos”, as necessidades de organização burocrática são essenciais.Com o 
desenvolvimento da burocracia reforça-se o centralismo da administração escolar. 
Com a massificação do ensino surgem dois tipos de insucesso escolar. Um, 
realizado em termos quantitativos e que inclui as reprovações, as repetências e os 
abandonos, o outro exprime-se em termos qualitativos, ou seja, as frustrações 
individuais, a formação inadequada para o desempenho requerido pelo progresso social 
e o desinteresse na preparação para a participação democrática (Lemos Pires, p. 34). 
Assim, as expectativas produzidas nos indivíduos e grupos sociais acerca de uma escola 
de massas falharam e, em vez desta, desenvolveu-se uma massificação do sistema, 
seletivo e elitista, que já existia mas que não corresponde às condições qualitativas de 
um novo ensino. É visível que atualmente, o insucesso escolar é maior do que aquele 
que se esperava de um ensino de massas, mas há a consciência de que provavelmente 
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estamos perante uma forma falseada deste tipo de ensino. De facto, o insucesso num 
ensino de massas é contraditório atendendo a que não é seletivo nem elitista, o que 
coloca em causa a sua autenticidade, levando-nos a pensar numa forma degenerada 
deste tipo de ensino. Na verdade, aparenta ser um ensino de massas, mas na realidade 
não o é, o que explica o insucesso. A massificação em grande escala causada por uma 
expansão quantitativa conduziu ao insucesso. 
A massificação escolar referente à expansão de uma escola seletiva e elitista 
caracterizava-se pela qualidade, fator que com o avanço do processo acabou por minorar 
devido ao insucesso escolar. Sendo a escola um transmissor de cultura, as crianças ou 
grupos sociais culturalmente diferentes quando enfrentam as culturas escolares 
dominantes recebem um choque cultural, o que pode explicar o seu insucesso escolar. 
A educação de massas implica a igualdade de oportunidades, quer no acesso à 
educação, quer no sucesso da mesma. Esta conduz a uma igualdade social sem 
diferenças pelo que será massificada, no entanto, distingue-se através da hierarquização 
social. 
Com a massificação, o centralismo burocrático intensifica-se através do reforço do 
poder central que se implementa sem qualquer problema, uma vez que a sociedade 
portuguesa tem tradição centralizadora. Dada a necessidade de controlo do processo da 
massificação, este vai originar contrapoderes e resistências entre o poder central e a 
corporação dos professores representada pelos sindicatos (Lemos Pires, 1988, p. 38). 
Na prática não se tem obtido os resultados esperados e a igualdade educativa não 
atingiu a dimensão desejada. Na opinião de Lemos Pires (1988), para combater a 
contradição existente, é fundamental uma nova prática educativa assente numa nova 
organização, por isso, é indispensável mudar a escola para que esta possa intervir na 
mudança da sociedade. Para este autor, os elementos constitutivos do projeto de 
mudança educativa assentam em vários princípios, a saber: o princípio da unidade, da 
diversidade, da equivalência dos saberes, da democraticidade e da universalidade, da 
sequencialidade progressiva, da natureza básica da escolaridade obrigatória e da 
natureza ocupacional do ensino pós- obrigatório. 
Podemos concluir que a mudança de uma educação seletiva e elitista para uma 
educação de massas não resultou, dada a falta da mudança quantitativa necessária a 
essa transformação. Assim sendo, produziu-se inversamente uma massificação do 
ensino e não uma educação de massas. 
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Desde os anos sessenta, a equidade tem sido uma questão central das políticas 
públicas de educação dos países desenvolvidos tendo-se expandido atualmente à 
maioria dos países do mundo. 
A comunicação apresentada ao Conselho Europeu e ao Parlamento pela 
Comissão Europeia em 2006, destacou que a equidade e a eficiência são duas condições 
fulcrais para garantir a competitividade e a coesão social. 
Lemos (2013, p. 152-153) considera que ao longo do tempo a equidade 
apresentou três fases: 
- a igualdade de acesso que corresponde  ao direito de todos à frequência da 
escola qualquer que seja  sua origem. Esta 1ª fase diz respeito às políticas de 
estabelecimento e alargamento da escolaridade obrigatória e sistemas escolares mais 
unificados, menos segregados e elitistas. 
- a igualdade de tratamento, relativo à prestação de um serviço educativo igual 
para todos. Nesta fase, as políticas desenvolvidas reforçaram as condições escolares dos 
grupos sociais e dos indivíduos desfavorecidos e ficaram conhecidas por “educação 
compensatória”. 
- a igualdade de resultados e competências requer a igualdade de oportunidades 
e de tratamento, ou seja, engloba não só os resultados mas também as condições para a 
sua obtenção. 
As características dos sistemas escolares relacionados com a sua equidade e a 
sua eficiência sistematizam-se em três áreas de organização: 
“-as condições de acesso e participação em cada nível educativo e em cada via 
ou percurso escolar; 
-a atribuição e alocação de recursos, como a distribuição de professores, do 
tempo de ensino ou do material pedagógico; 
-as condições de aprendizagem e o processo de ensino, incluindo os níveis de 
segregação ou inclusão na organização do acesso a cada escola e na constituição das 
turmas, o currículo e as práticas pedagógicas. “Lemos (2013, p. 153-154) 
Por sua vez, as variáveis relativas à equidade implicam indicadores relativos aos 
resultados obtidos que se categorizam em dois grupos: 
- resultados internos que aludem ao percurso dos alunos; 
-resultados externos que remetem para os efeitos sociais e económicos da 
educação. Lemos (2013, p. 154) 
Lemos (2013, p. 166) conclui que nos últimos 50 anos, a evolução do acesso e do 
sucesso no sistema escolar português apresenta uma progressão significativa das 
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condições de equidade. De acordo com estudos realizados verificamos que, no 
respeitante ao acesso encontramo-nos a níveis idênticos aos dos países da OCDE, 
enquanto ao nível do sucesso tal não acontece, dado que Portugal mantem ainda um 
nível elevado de repetência. 
 
5. Breve perspetiva histórica da ação social escolar 
A expressão “ação social escolar “surgiu por volta de 1964 associada a duas ideias 
fundamentais: a igualdade de oportunidades no acesso ao ensino e a criação de boas 
condições de trabalho para um melhor rendimento escolar. Pires (1989, p. 80). 
A ação social escolar refere-se a um conjunto de serviços de apoio ao estudante e 
às famílias desfavorecidas. Este é considerado como um terceiro setor dos serviços 
escolares para além da atividade pedagógica e administrativa. 
De acordo com o Decreto-Lei nº 178/71, de 30 de abril, a finalidade do Instituto de Ação 
Social Escolar é possibilitar o prosseguimento de estudos para além da escolaridade 
obrigatória aos estudantes com capacidades intelectuais, assim como propiciar a todos 
as condições necessárias para um bom rendimento escolar. Deste modo, os objetivos 
deste Instituto foram introduzir o princípio de igualdade de oportunidades e a promoção 
do bem-estar do aluno, procurando não só a realização pessoal do estudante, como 
também a obtenção de melhor rendimento social do sistema escolar. 
Atualmente, os serviços prestados no âmbito da ação social são os seguintes: os 
manuais escolares, os transportes, o alojamento, a alimentação, as bolsas de estudo, o 
seguro de acidentes e outras formas de auxílio económico, de forma a ultrapassar as 
desigualdades de ordem económica e social. 
 A igualdade de oportunidades é um objetivo a realizar ao longo de todo o 
processo educativo. Contudo, o bem-estar do estudante depende de um conjunto de 
fatores que ultrapassam todos os serviços da ação social escolar. 
 No entanto, há serviços que constituem obrigação do Estado nomeadamente o 
transporte gratuito no ensino básico, a rede de edifícios e o seguro de acidentes como 
fator de igualdade de tratamento dos cidadãos face à lei de obrigatoriedade escolar. 
 Os estudantes mais carenciados são protegidos de diversas formas através de 
bolsas de estudo, isenção de propinas e outros encargos a fim de serem promovidos 
valores individuais. 
Quando se inicia entre nós o ensino primário oficial, que se tornou mais tarde 
obrigatório por Costa Cabral, esta iniciativa levou o Estado a tomar providências para 
fomentar a regularidade da frequência escolar, prestando assistência aos alunos mais 
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pobres. Trata-se de um objetivo que não tem em vista o apoio de casos individuais, mas 
procura-se sobretudo eliminar os obstáculos de forma a incentivar a frequência da escola 
alargando o ensino e eliminando progressivamente o analfabetismo. (Silva et al., 1981, p. 
447).  
No Ensino Liceal e Técnico Profissional, os alunos com carência de recursos para 
suportar os encargos estavam isentos de propinas, assim como aqueles que estivessem 
a cargo de instituições de beneficência. Também se aplicavam reduções de propinas às 
famílias com vários filhos a estudar, mas era exigido aproveitamento escolar no ano 
transato. Enquanto no passado, o apoio da ação social escolar destinava-se a apoiar o 
aluno com um bom aproveitamento escolar oriundo de um meio social carente, 
atualmente os subsídios de estudo atribuídos visam uma escolarização de massas. É de 
salientar a larga ação da atribuição de bolsas por parte da Federação das Caixas de 
Previdência-Obras Sociais de muitas empresas e instituições privadas entre as quais 
destacamos a Fundação Calouste Gulbenkian. (Silva et al., 1981, p.449). 
Em 1971, foi criado pelo ministro Veiga Simão o Instituto de Ação Social Escolar, 
visando coordenar as atividades em todos os graus de ensino, devido à necessidade de 
apoiar a extensão da escolaridade obrigatória para seis anos (Pires et al.,1989, p. 80). 
É de destacar a importância de dois diplomas de grande importância no âmbito da 
ação social escolar a saber: a Lei nº 9/79, de 19 de março, que estabelece as bases do 
ensino particular e cooperativo e prevê a extensão dos benefícios de ação social escolar 
e o Decreto-Lei nº 538/79, de 31 de dezembro, que estabelece as medidas de reforço da 
escolaridade obrigatória. 
A ação social escolar assegura os serviços de transporte, alojamento, alimentação 
escolar, auxílios económicos diretos e seguro escolar. 
O financiamento dos transportes escolares é assegurado por subsídios do IASE, 
que são enviados às escolas, bem como pelas quotas pagas pelos alunos para o efeito.  
O alojamento de estudantes representa a alternativa e complemento do transporte no 
acesso à escola. Estas residências destinam-se a alunos do ensino básico e secundário, 
no entanto são ocupadas por alunos do ciclo preparatório e alguns do primeiro ciclo. 
A alimentação escolar tem várias finalidades nomeadamente, corrigir as carências 
alimentares, fornecer um serviço de refeições e criar hábitos alimentares. A par dos 
livros, a alimentação representa o maior encargo. 
Os auxílios económicos diretos são formas de apoio individualizado, de acordo com a 
carência financeira familiar em que é concedido um subsídio ou a isenção de um 
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pagamento. Assim, são concedidas bolsas de estudo, subsídios de estudo, empréstimos 
e isenções de propinas. 
O seguro escolar destina-se a cobrir os riscos de acidente dos alunos em atividades 
escolares. Este abrange os acidentes na escola, em atividades escolares fora desta e no 
trajeto entre a escola e a residência do aluno. 
 
6. Territorialização 
O conceito de territorialização indica uma realidade complexa e global da 
transformação das relações entre o poder central e a educação, nos finais do século XX. 
Este processo não se limita à transferência de poderes entre o Estado e o poder local. 
Segundo Barroso (2005, p. 141),a territorialização é um fenómeno político que 
implica um conjunto de escolhas que têm por base “um conflito de legitimidades entre o 
Estado e a Sociedade, entre o público e o privado, entre o interesse comum e os 
interesses individuais, entre o Central e o Local”. 
Nos últimos anos, assistimos a profundas alterações a nível social, demográfico, 
económico e cultural que implicam a reorganização da rede escolar. 
Com a política educativa da territorialização impulsionada pelo Estado, a 
participação dos municípios tornou-se importante, pois estes tinham que ser envolvidos 
na concretização do objetivo prioritário dos Estados modernos que era a escolarização da 
população em geral. Este envolvimento foi distinto nos vários países dependendo da 
organização e gestão do sistema educativo de cada um deles. Nos países anglo-
saxónicos e escandinavos, desde da criação da escola pública que o sistema educativo é 
administrado pelo poder local ao nível da educação pré-escolar e básica. Na Grã- 
Bretanha prolonga-se à educação secundária. Verificamos que os municípios ganharam 
protagonismo na expansão e implementação do sistema educativo, pois estes adquiriram 
várias competências neste âmbito. Contrariamente, nos países do centro e do sul da 
Europa, como Portugal, os sistemas educativos são fortemente centralizados, 
relacionados com o protótipo do Estado Educador. As organizações dos países do sul 
europeu reproduziam o modelo centralista francês, em que as comunidades locais tinham 
de ser tuteladas pelo Estado-Nação em relação aos interesses nacionais, tal como era a 
instrução pública (Fernandes, 2004, p. 36) 
Com a evolução significativa da legislação portuguesa, os municípios assumiram 
um papel mais ativo na política educativa local. Estes tornaram-se mais recetivos às 
questões educativas mas também passaram a ter mais meios para a sua resolução. 
Atualmente, cabe aos municípios um acréscimo de atuações na educação, estes são os 
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mediadores entre a rede de escolas dos concelhos e o poder central, a fim de obterem 
recursos e apoios educativos para satisfazerem os interesses da população. Durante a II 
República, segundo Fernandes (2003, p. 3),a participação dos municípios na 
administração e gestão da educação fortificou-se e desenvolveu-se num percurso de três 
fases, a saber: 
a) um serviço periférico de apoio à educação infantil e básica obrigatória; 
b) um parceiro privado com uma função supletiva em relação ao sistema 
educativo público; 
c) um participante público na promoção e coordenação local da politica 
educativa. 
O crescente envolvimento do município atribui-lhe um papel ativo e decisivo na expansão 
da educação escolar. 
  Nos finais do século XX, assiste-se à transformação das relações entre o Estado 
e a educação, com a criação de redes escolares. 
Para João Barroso (2005, p. 141), as grandes finalidades da territorialização são: 
a) Contextualizar e localizar as políticas e a ação educativa, contrapondo à 
homogeneidade das normas e dos processos, a heterogeneidade das formas 
e das situações; 
b) Conciliar interesses públicos (na busca do “bem comum” para o serviço 
educativo) e interesses privados (para a satisfação de interesses próprios dos 
alunos e suas famílias); 
c) Fazer com que na definição e execução das políticas educativas, a ação dos 
atores deixe de ser determinada por uma lógica de submissão, para passar a 
subordinar-se a uma lógica de implicação. 
d) Passar de uma relação de autoridade baseada no controlo “vertical”, 
monopolista e hierárquico do estado, para uma relação negociada e 
contratual, baseada na desmultiplicação e “horizontalização” dos controlos 
(centrais e locais). 
A territorialização não se limita à transferência de poderes entre o Estado e o 
poder local, mas baseia-se no princípio de mobilização que reúne um conjunto de atores 
que empreendem uma ação coletiva, legitimando interesses comuns e individuais de 
ambas as partes. Assim, este movimento não implica apenas a articulação entre as 
escolas, mas engloba identidades locais em parceria com os agentes locais de educação, 
nomeadamente as autarquias. Daí que, cada vez mais faça sentido falarmos de “projeto 
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educativo local” em que os projetos educativos de escola se incluam num território mais 
amplo formado pela ação do poder local. 
 
7. Centralização/ Descentralização  
A partir do século XIX o Estado adota um papel de interveniente direto na 
instrução pública. Em países como os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, onde predomina 
a instrução privada, o Estado central assume ainda certas competências. 
Os sistemas administrativos modernos do mundo ocidental evoluíram de forma 
diferente, assim os países de tradição anglo-saxónica seguiram uma tradição 
descentralizada enquanto os países da Europa e da América Latina prosseguiram uma 
tendência centralizada. 
Até 1974, toda a administração escolar era centralizada. Nas últimas décadas, 
algumas mudanças vieram alterar o cenário hipercentralizado, unificado e integrado.  
Foram criadas universidades e escolas superiores privadas, parte da 
responsabilidade do ensino básico passou para as autarquias municipais, criaram-se 
direções regionais de educação, estabeleceu-se a autonomia das universidades, bem 
como dos institutos superiores politécnicos. Estas alterações e outras inseriram no 
sistema educativo dispositivos de descentralização funcional. Com o aumento do setor 
privado criou-se maior diversidade, contudo as características essenciais do sistema 
mantiveram-se. 
Atendendo à dimensão e à complexidade do atual sistema educativo, torna-se 
impossível a gestão racional e eficaz se este for dirigido de modo centralizado. 
Relativamente à resolução dos problemas quotidianos das escolas, a administração 
centralizada tornou-se cada vez mais ineficiente, pois os princípios, os métodos e os 
critérios são não só antigos como desadequados às necessidades atuais, para além de 
não corresponderem às expectativas dos cidadãos.  
Segundo António Barreto (1995), não há razões suficientes para que o sistema 
educativo se mantenha fortemente unificado. Na sua opinião, cada escola deve escolher 
o seu caminho permitindo assim a construção da diversidade. Este autor considera ainda 
que não existem motivos suficientes para impossibilitar que as autarquias locais e 
regionais assumam a totalidade das responsabilidades relativamente às escolas, pois 
aproximar os serviços educativos da comunidade significa menos burocracia e mais 
eficácia. 
 Com a massificação do ensino foram transferidos para a escola novas 
responsabilidades cuja resolução é partilhada com outras entidades do mesmo espaço 
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social daí falar-se em território educativo, partenariado e comunidade educativa. Tal 
como afirma Sousa Fernandes (1999) “[…] tem-se imposto cada vez mais uma visão 
integradora que conjugue os esforços de todos os parceiros societais do território nos 
processos educativos anteriormente apenas assumidos pela escola ou por outros 
parceiros isolados. É nesta perspetiva que é referido o município como uma das 
instituições relevantes do espaço local que não pode estar ausente da ação educativa”. 
Para João Pinhal (1996),há três razões que conduzem à descentralização: 
- A crescente complexidade dos subsistemas sociais em relação aos quais uma 
intervenção eficaz dos poderes centrais começa a ser difícil; 
  - O desenvolvimento requer uma maior participação das comunidades locais 
através da mobilização e gestão adequadas dos seus recursos; 
  - O facto de nos situarmos numa época em que cada vez mais as pessoas 
possuem capacidade de exigência, reivindicação e intervenção, decorrentes do facilitado 
acesso à informação. 
Face à necessidade de resolução dos problemas, as comunidades locais impõem-
se independentemente da falta de legislação.  
Segundo Formosinho (2005, pp. 16-18), as vantagens técnicas da 
descentralização passam por tornar os serviços prestados pela administração pública 
mais eficientes, ou seja, dão resposta aos incómodos colocados pelo sistema 
centralizado provenientes da incapacidade deste em prever todos os problemas que 
poderão aparecer a nível local. 
A complexidade da atividade económica e social, da sociedade contemporânea, 
causa um aumento dos problemas locais, os quais os serviços centrais são incapazes de 
prever em pormenor para os resolver, pelo que se impõe a descentralização, por forma a 
tornar mais eficaz a gestão do Estado. 
Na realidade, a execução das normas centrais a nível do local torna-se mais 
rápida, dado que a distância geográfica entre quem resolve os problemas é menor; as 
decisões são mais esclarecedoras visto que são explicadas verbalmente, podendo ser 
solicitadas elucidações; o género e o ritmo de implementação das normas são adotados 
ao contexto local; as decisões são tomadas por quem conhece a realidade dos 
problemas, facto que aumenta a motivação para uma decisão mais rápida evitando assim 
os circuitos burocráticos (Formosinho, 2005, p. 17). 
 A descentralização introduz também a prestação de contas pelos resultados e 
não o cumprimento da burocracia central, típica do modelo centralizado, pelo que a 
responsabilidade é relevante em detrimento da verificação dos procedimentos. 
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As vantagens políticas da descentralização centram-se na abolição do controlo 
excessivo do Estado em relação à vida local, bem como no desdém deste pelo 
dinamismo e interesses das comunidades locais. Consequentemente, os cidadãos são 
afastados da atividade pública e os agentes desresponsabilizados. Podemos afirmar que 
a descentralização tem duas ordens de vantagens numa dimensão democrática, a 
vertente participativa e a de equilíbrio de poderes. Relativamente à primeira vertente, a 
descentralização procura envolver os cidadãos nos problemas públicos dando-lhes a 
possibilidade de participar na gestão da administração pública. Quanto à segunda 
vertente, a descentralização permite o respeito pelos direitos e pelas liberdades locais, de 
forma a evitar os excessos da Administração Central e limitar o poder do Estado em 
relação à sociedade civil (Formosinho,2005, p. 21). 
Existem também razões de ordem educativa que são significativas para a 
descentralização educativa a nível local, dado que ela permite: 
a) Flexibilizar os currículos introduzindo componentes locais no currículo nacional 
ou, pelo menos, adaptações locais dos currículos nacionais; 
b) Desenvolver perfis de formação que tenham em conta a personalidade e o 
contexto familiar e social de cada aluno; 
c) Diversificar as modalidades e cursos de formação, e introduzir pedagogias 
participativas; 
d) Possibilitar a elaboração de pactos e parcerias educativas com outros agentes e 
organizações locais; 
e) Envolver todos os implicados nos processos educativos, nomeadamente, 
professores, alunos, famílias, empresas e autarquia, entre outros, de forma a 
potencializar as aprendizagens e reforçar a cooperação e responsabilização local 
(Fernandes, 2005, pp. 73-74). 
A tomada de medidas descentralizadoras por parte do Estado deve-se a vários 
fatores, nomeadamente, ao maior envolvimento dos poderes públicos na educação 
formal, a exigência de melhor prestação de serviços educativos e a complexidade 
administrativa devido à expansão dos sistemas educativos. 
Na verdade, podemos conciliar a centralização com a descentralização, pois o papel 
do Estado é imprescindível para garantir alguns objetivos educativos a nível nacional tais 
como, “criar condições de igualdade, garantir recursos financeiros suficientes para 
promover a educação e evitar discriminações em relação a minorias.” (Fernandes, 2005, 
p. 75). 
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Podemos concluir que a descentralização educativa é mais vantajosa face às 
exigências modernas, uma vez que a sua consecução exige maior flexibilidade e 
diversidade relativamente às formações escolares, bem como proximidade e participação 
nas decisões educativas. Atendendo aos contextos atuais da política educativa, é 
necessário criar um equilíbrio entre as medidas descentralizadoras para as autarquias, 
comunidades locais e escolas, enquanto as medidas reguladoras e compensatórias são 
garantidas pelo poder central.  
A partir de meados do século XX, surgem medidas desconcentradoras no 
prosseguimento de uma maior descentralização política e administrativa. 
 
8. Desconcentração e autonomia 
 A desconcentração mantem as características fundamentais da centralização com 
uma administração hierárquica em que determinados poderes de decisão são tomados 
por agentes com posições intermédias. Trata-se de uma transferência de poderes do 
centro para a periferia. Podemos falar de duas formas de desconcentração, a territorial e 
a técnica ou funcional. A primeira diz respeito aos serviços distribuídos pelo território e as 
suas competências podem ser polivalentes ou generalistas. No caso da segunda, as 
competências são circunscritas (Fernandes,2005, pp. 55-57).  
 Esta modalidade tem-se imposto na administração educativa para assegurar a 
eficácia, a celeridade bem como a adequação das respostas de uma administração que 
aumentou em dimensão e complexidade. Na realidade, o Estado moderno tem de fazer 
face a novas situações, quer no domínio da promoção do desenvolvimento social, quer 
na prestação de serviços. Para que o Estado Providência dê resposta às solicitações e às 
pressões dos cidadãos de forma adequada, é necessário que este seja menos 
centralizado e burocratizado. 
 A desconcentração pode realizar-se por duas vias, a originária que estabelece as 
atribuições, as competências e os órgãos a instaurar no interior do serviço. Neste caso, o 
Estado intervém na supervisão do mérito da ação, assim como na vigilância do 
cumprimento da lei e dos regulamentos. A desconcentração derivada acontece por 
delegação de competências a uma entidade que dispõe totalmente dos poderes e 
liberdades delegados. (Formosinho et al.,2010, pp. 104-106) 
Entre 1970 e 1980, assistimos à construção da escola de massas, para além do 
ensino primário. Até essa altura, o poder central tinha sido o único detentor da direção e 
gestão das escolas, mas com o processo de expansão da educação, o Estado deixou de 
ser eficaz para dar respostas adequadas aos problemas dos estabelecimentos escolares 
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que foram criados em grande número. Perante tal situação, o Estado mostra-se 
interessado na autonomia das escolas e na participação ativa dos pais e dos municípios 
na vida escolar. Em 1986, a Lei de Bases do Sistema Educativo determinou que o 
sistema de administração das escolas teria de ser mais participativo, ocorrendo assim um 
processo de deslegitimação relativamente ao sistema centralizado. 
 A autonomia diferencia-se da descentralização pelo facto de não se limitar à 
distribuição de atribuições e competências que dão capacidade de ação aos titulares 
dessa atribuição para que estes dirijam as suas atividades. Enquanto a descentralização 
ou desconcentração implicam uma transferência ou restituição de poderes do Estado 
para a periferia, a autonomia exige o reconhecimento para ter a capacidade de se 
ordenar e dirigir de forma independente. 
 Para João Formosinho (2010, p. 99),a autonomia contém dois elementos 
indissociáveis, a saber: “ 1) a transferência ou devolução dos poderes e das liberdades 
usurpadas e concentradas pelo e no Estado, para novas entidades distintas e separadas 
ou independentes dele; 2) a ação politica e organizacional decorrente deste quadro de 
ação concreta para desenvolver as capacidades de emancipação, de liberdade e de 
responsabilidade social.” Desta forma, podemos afirmar que a autonomia efetua-se num 
duplo movimento de transferências e devolução de poderes. 
 A autonomia dada às escolas não significa que estas detenham um autogoverno 
ou a capacidade de serem dirigidas a partir de regras próprias, apenas lhe foi atribuído 
um certo grau de liberdade de execução, adaptação local e operacionalização em função 
de orientações tuteladas e fortemente regulamentadas (Licínio Lima, 2011, p. 15). Este 
tipo de autonomia contribui para salvaguardar o poder central e garantir a sua autonomia. 
Assim, as escolas encontram-se numa condição de subordinação política e 
administrativa. 
 Para Licínio Lima (2011, p. 20),o autor João Barroso (1996, p. 186) observou com 
pertinência que a autonomia da escola “não preexiste à ação dos indivíduos”, tal como 
segundo ele, Paulo Freire lembrou (1996, p. 119), “só decidindo se aprende a decidir e só 
pela decisão se alcança a autonomia”. 
 Segundo um estudo da Eurydice, “a autonomia das escolas tornou-se hoje, na 
maioria dos países, um instrumento de realização de objetivos estritamente educativos: 
dar mais liberdade ao pessoal docente com vista à melhoria da qualidade do ensino” 
(2007, p. 39). 
 De acordo com a celebração do contrato de autonomia é da competência da 
Administração organizar um sistema de ajudas que permita às escolas atingir os objetivos 
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que lhe estão entregues, ou seja, “dotar todos e cada um dos cidadãos das competências 
e conhecimentos que lhes permitam explorar plenamente as suas capacidades, integrar-
se ativamente na sociedade e dar um contributo para a vida económica, social e cultural 
do País” (Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, preâmbulo). 
Assim, faz-se a transição de uma escola autocrática de tipo taylorista para uma 
escola democrática próxima dos princípios de Dewey, ou seja pautada pela participação 
e pela autonomia. A este propósito, Costa refere “Dewey concebe a educação como 
preparação para a vida em sociedade e a escola como cadinho onde essa preparação se 
processa “ (1996, p. 62). 
A autonomia permite gerir interdependências, fortalecendo o papel dos órgãos e 
atores locais. A sua função é facultar à escola os recursos necessários para que esta 
realize melhor o seu projeto educativo. A atual política educativa tem incorporado várias 
modalidades contratuais a fim de reforçar as tendências crescentes de participação e 
autonomia que caracterizam os sistemas educativos de diversos países.  
Estas modalidades, por vezes, apresentam a forma de pactos entre o poder 
central e as escolas, no sentido de estimular a autonomia das escolas para que o serviço 
público de educação prestado tenha mais qualidade. Integram-se neste tipo de 
modalidade diversos programas nacionais que têm a característica de serem antecedidos 
de um programa e regulamento ao qual as escolas podem candidatar-se por concurso. 
Presentemente, o Ministério de Educação tem por iniciativa instituir contratos de 
autonomia e desenvolvimento com escolas que se submeteram a um processo de 
avaliação a partir do qual elaborarão um projeto de melhoria educativa. 
Para Alferes Eneida (2010, p. 126), a autonomia concedida à escola veio “facilitar 
a concretização dos objetivos gerais definidos no Projeto Educativo”. Trata-se de um 
documento que se adequa à realidade da escola, contudo apresenta algumas limitações. 
 Lima (2008), citado por Alferes (2010), salienta que uma escola autónoma deve 
ser muito mais do que uma escola que procura concretizar os seus projetos para prestar 
um serviço de qualidade. 
O contrato de autonomia é importante na medida em que os agentes educativos 
tomam consciência da sua responsabilidade na concretização dos objetivos da escola. 
Daí, ser fundamental a envolvência da comunidade educativa. 
No entender de Alferes (2010, p. 128), o contrato de autonomia não veio alterar de 
forma significativa o que já se fazia na escola, no entanto alguns atores educativos 
consideraram que ele foi importante no projeto de requalificação da escola. O contrato de 
autonomia veio apenas colocar na escrita as práticas existentes, responsabilizando os 
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atores educativos pelo seu cumprimento.Com a responsabilização coletiva e individual, o 
contrato de autonomia pode ser um instrumento ao serviço da construção de uma escola 
mais autónoma e mais democrática. 
No que concerne o conceito de autonomia, Pereira (2010, p.79) conclui que o 
poder legislativo municipal é muito limitado o que implica que a descentralização também 
o seja. No entender deste autor, a autonomia é vista num sentido restrito, ou seja, é “a 
capacidade de proferir actos administrativos perfeitos, mas dentro dum quadro de limites 
estabelecido pelo poder central”. 
No que diz respeito ao sistema educativo, Pereira (2010) considera que os 
municípios têm uma autonomia administrativa pelo que apenas agem em função das 
competências que lhe são atribuídas. O autor entende ainda que faltam algumas 
competências a serem outorgadas nomeadamente a “definição curricular” e a “gestão do 
pessoal docente”, daí considerar que o atual quadro de competências seja insuficiente 
para que se aceite “a existência duma municipalização da educação em Portugal 
Continental.” 
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CAPÍTULO II – As competências educacionais do município e a ação social 
escolar 
 
1. As competências educacionais do município em Portugal 
Segundo Fernandes (2003; 2004) nos séculos XIX e XX, os governos liberais e 
republicanos “impuseram às câmaras responsabilidades na instrução pública com o 
objetivo de mobilizar os recursos municipais, para a tarefa nacional de expandir o ensino 
primário a toda a população”. 
Fernandes (2003;2004),apresenta uma proposta de análise da participação dos 
municípios portugueses ao longo dos últimos trinta anos, constituída por três fases: 
- na primeira fase, o pós 25 de abril, o município tinha como função apoiar  a 
educação infantil e básica  obrigatória. Neste período destaca-se a publicação em 1984 
do normativo que atribui as mesmas obrigações já concedidas às câmaras municipais na 
área educacional ou seja, construções escolares, equipamento de manutenção de 
estabelecimentos e escolas da educação pré-primária e primária, residências e 
transportes escolares, ação social escolar e equipamentos para a educação de adultos. 
- na segunda fase, com a publicação em 1986 da Lei de Bases do Sistema Educativo, 
o município é  considerado um parceiro privado  do poder central. Com esta legislação o 
município assume um papel educativo em áreas para as quais o sistema regular não 
consegue dar resposta nomeadamente, a educação pré-escolar, a formação profissional, 
a educação especial, a ocupação dos tempos livres, entre outras. Neste momento, com a 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo, o papel do poder local municipal passa a 
ter uma maior intervenção na educação. 
- na terceira fase, em que o município se posiciona como um participante público na 
promoção e coordenação local da politica educativa. O papel do município como parceiro 
da educação escolar é reforçado através da promoção do sucesso educativo no setor dos 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), constituídos em 1996, da 
expansão da rede de estabelecimentos da educação pré-escolar com protocolos entre o 
Ministério da Educação e vários municípios, da participação nos órgãos de gestão de 
jardins-de-infância, de escolas básicas e secundárias, com a publicação do regime 
jurídico em 1998. 
Na década de noventa, os municípios tomam consciência da necessidade da sua 
intervenção na área educativa pelo que esta disponibilidade acabou por facilitar o 
aparecimento de novas propostas de política educativa com a atribuição de mais 
competências educacionais aos municípios. 
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O Decreto-Lei nº 77/81, de 8 de março, concede aos municípios a responsabilidade 
de apoiarem atividades complementares de ação educativa no ensino básico, no âmbito 
da ação social escolar e da ocupação dos tempos livres. Este decreto constituiu a base 
legal de inúmeros contributos dos municípios para a aprendizagem dos estudantes dos 
seus territórios. Estes apoiaram projetos curriculares ou de complemento curricular das 
escolas e até projetos educativos que eram propostos por eles próprios às escolas e aos 
alunos. De acordo com Graça Guedes (2002, p.51), os projetos socioeducativos são 
“ações educativas concretas direcionadas para as escolas, com objetivos específicos 
definidos, que encerram uma permanente atividade formativa orientada no sentido de 
contribuir para o desenvolvimento global da personalidade dos alunos, o apoio às 
práticas pedagógicas dos professores, o progresso social e a democratização da 
sociedade.” Estes projetos de iniciativa municipal mostram a vontade de reforçar e 
diversificar de forma autónoma a aprendizagem dos alunos visando o interesse coletivo. 
Para Pinhal (2004), estes projetos têm permitido a intervenção dos municípios no domínio 
do currículo, o que não é habitual, pois as intervenções atribuídas são unicamente de 
carácter logístico ou operacional. 
A intervenção dos municípios na promoção do ensino profissional não tem sido tão 
notória dado que pode implicar a necessidade de investimento, fator que pode 
condicionar o envolvimento de alguns municípios. No entanto, foram criadas escolas 
profissionais cujos promotores e dinamizadores são os municípios que visam promover o 
desenvolvimento económico, tecnológico e cultural das respetivas comunidades, 
assumindo-se assim como entidades promotoras de formação. 
Para Pinhal (2004, pp. 56-57),as competências educacionais dos municípios 
organizam-se em três tipos: 
- a conceção e planeamento do sistema educativo local; 
- a construção e a gestão de equipamentos e serviços; 
- o apoio aos alunos, às famílias e aos estabelecimentos de educação e ensino. 
O primeiro grupo contém a criação de Conselhos Municipais de Educação e a 
elaboração de Cartas Educativas que admitem o envolvimento dos municípios no 
desenvolvimento educativo do concelho. Os municípios também adquirem o direito de 
participar no Conselho Geral das escolas e agrupamentos, podendo exercer influência 
nas principais decisões de gestão dos estabelecimentos. 
Em relação ao segundo grupo, os municípios garantem a mais antiga das 
competências educacionais, ou seja, são responsáveis pela construção, equipamento e 
manutenção do parque escolar do 1º ciclo do ensino básico. Em parceria com o Estado, 
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os municípios assumem também a responsabilidade pela construção, apetrechamento e 
manutenção dos jardins-de-infância da rede pública. Neste grupo de competências, 
acresce ainda a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 
do ensino básico, apenas no 1º ciclo, bem como a gestão do pessoal não docente destes 
estabelecimentos. 
Quanto ao terceiro grupo, os municípios asseguram os serviços de apoio às famílias 
das crianças dos jardins-de-infância da rede pública com prolongamento do horário, a 
contratação de animadores, o fornecimento de uma refeição e o alojamento dos alunos 
do ensino básico quando se encontram afastados da sua zona de residência. Também se 
incluem neste grupo as comparticipações da ação social escolar definidas por lei, os 
apoios à educação extracurricular e as atividades complementares de ação educativa na 
educação pré-escolar e no ensino básico tal como, o apoio aos projetos das escolas, a 
educação de adultos entre outras. 
Mais recentemente, foram atribuídas novas competências aos municípios alterando a 
sua intervenção ao nível do sistema educativo. 
Relativamente a essas novas competências, Sousa Fernandes (2000) considera que 
“elas indicam que o município deixa de ser considerado apenas um contribuinte do 
sistema educativo ou gestor de interesses privados no domínio da educação para ser 
entendido como uma instituição que participa na gestão dos interesses públicos 
educativos ao lado do Estado e com o mesmo estatuto de instituição pública”. 
Entre 1984 e 1999, os municípios adquirem legalmente um novo papel na área da 
educação com a possibilidade de interferirem no planeamento do seu desenvolvimento e 
na organização e funcionamento do sistema educativo a nível local. 
Desta forma, a intervenção dos municípios no sistema educativo tem crescido no 
sentido de promover o desenvolvimento do concelho e da sua população a fim de 
combater a exclusão social, o insucesso escolar e a iliteracia. No entanto, prevalece o 
interesse não só na formação profissional dos jovens e adultos, como também na 
formação cívica da população. 
A ação educativa desenvolvida pelos municípios ganhou uma nova dinâmica incitada 
pela tomada de decisão do poder central na definição das competências anteriormente 
atribuídas aos governos locais. De acordo com a Lei nº 159/99, Art.19º, os municípios 
devem “ apoiar o desenvolvimento de atividades complementares de ação educativa na 
educação pré-escolar e no ensino básico”. Estas atividades designadas por AEC 
destinam-se ao 1º ciclo do ensino básico e realizam-se ao mesmo tempo que as 
atividades de animação e de apoio às famílias na educação pré-escolar. 
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Estas atividades foram criadas em 2006, todavia foram postas em prática no ano 
letivo de 2006/2007. O ensino do inglês, da música, a atividade física e desportiva eram 
as atividades fundamentais. 
O Sindicato dos Professores da Região Centro (SPRC, 2008) realizou um estudo 
sobre o Município como entidade promotora das AEC. Este documento refere que desde 
2005 que os municípios têm sido protagonistas na promoção das atividades de 
enriquecimento curricular, no 1º ciclo do ensino básico, por imposição do Ministério da 
Educação. Os dados divulgados mostraram que os municípios eram as entidades 
promotoras das AEC com maior relevância visto que, em 2006/2007, a responsabilidade 
na promoção dessas atividades estava a seu cargo em 811 agrupamentos de escolas ou 
escolas não agrupadas. 
Este estudo, possibilitou ao SPRC caracterizar as atividades de enriquecimento 
curricular quanto: 
      - à sua organização em cada concelho; 
      - ao número de professores envolvidos; 
- às tipologias de contratação dos docentes; 
- ao financiamento; 
- aos constrangimentos sentidos no seu desenvolvimento. 
 
As conclusões deste estudo, possibilitaram ao SPRC acompanhar detalhadamente o 
desenvolvimento das atividades de enriquecimento curricular in loco, participar a nível 
sindical junto dos professores implicados, assim como junto do Ministério da Educação 
como detentor da responsabilidade política do Programa, procurando introduzir melhorias 
pedagógicas, profissionais e financeiras. 
Atendendo às recomendações introduzidas pelo Ministério da Educação para a 
implementação deste Programa em 2007/08, o SPRC definiu que, em 2008, o referido 
estudo deveria ser atualizado junto de todas as Câmaras Municipais da região centro. 
De acordo com a legislação em vigor, as autarquias locais, as associações de pais e 
encarregados de educação, as instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e 
os agrupamentos de escolas podiam candidatar-se ao apoio financeiro enquanto 
entidades promotoras.  
Segundo este documento, os dados relativos à promoção das atividades de 
enriquecimento curricular nas escolas de 1º ciclo, revelam que estas eram 
essencialmente asseguradas por autarquias locais, só um pequeno número eram 
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agrupamentos de escola. Daí os municípios terem maior predomínio enquanto entidades 
promotoras. 
A fim de assegurarem direta ou indiretamente o desenvolvimento das AEC, as 
entidades promotoras estabelecem parcerias com inúmeras entidades. 
O estudo realizado em 2006/2007 pelo SPRC (2007, p. 12) mostrava que a gestão das 
AEC realizava-se de três formas distintas: 
- gestão exclusiva dos municípios/agrupamentos de escolas; 
- gestão mista pública/privada; 
- gestão privada ou empresarial. 
 
As entidades que aparecem mais referenciadas como parceiras das atividades de 
enriquecimento curricular são: empresas, institutos, fundações, associações de tempos 
livres entre outros. 
Partindo da análise efetuada, constata-se que um grande número de municípios 
indicam ter estabelecido parcerias com empresas, institutos, fundações, pelo que o 
SPRC reprova a entrega da gestão das AEC a instituições privadas, no entanto admite 
que a maior parte dos municípios o fazem devido à falta de recursos humanos e 
logísticos para ultrapassar a complexidade exigida na gestão e monotorização das AEC. 
O Sindicato dos Professores da Região Centro advoga que os agrupamentos de 
escolas são as únicas instituições de educação públicas que têm as condições para a 
promoção e a gestão das AEC. Por isso, tornou-se premente que a legislação vigente 
fosse alterada pelo Ministério da Educação, de maneira a que seja concedida 
legitimidade aos agrupamentos de escolas como entidades responsáveis pelas AEC no 
1º ciclo do ensino básico. 
Recentemente, o Ministério da Educação, homologou um novo despacho com o 
objetivo de regulamentar as normas de funcionamento das atividades de enriquecimento 
curricular.  
De acordo com o Despacho nº 9265-B/2013, de 15 de julho, o ponto 1 do artigo 9º 
refere que a oferta das AEC deve ser adaptada ao contexto da escola para que haja um 
equilíbrio entre os interesses dos alunos e a formação dos profissionais que as 
asseguram. O ponto 2 do mesmo artigo determina que a duração semanal destas 
atividades varia entre cinco a sete horas e meia. A oferta desta componente relativa às 
AEC só poderá ultrapassar as 5 horas caso a carga horária do currículo seja inferior a 25 
horas ou a soma de ambas seja igual a 30 horas semanais. 
O ponto 1 do Artigo 10º indica que as entidades promotoras das AEC podem ser:  
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 - agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas; 
 - autarquias locais; 
 - associações de pais e encarregados de educação; 
 - instituições particulares de solidariedade social (IPSS). 
Na eventualidade dos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas serem a 
entidade promotora das atividades propostas e disponham de recursos docentes para as 
implementar, estas entidades devem obrigatoriamente atribuí-las aos professores de 
acordo com o que promovem. Caso não possuam os recursos necessários para a sua 
realização, as entidades promotoras devem obrigatoriamente recrutar e contratar os 
respetivos profissionais para assegurar o funcionamento das AEC. 
O Artigo 13º do referido despacho apresenta as regras de planificação e de 
acompanhamento das atividades de enriquecimento curricular. 
Embora já tivesse sido apresentada reivindicação para melhorar ou alterar o atual 
Programa de Generalização das AEC, até ao momento pouco tem sido feito por parte do 
Ministério da Educação para alterar ou melhorar o modelo vigente. 
Apresentamos de forma esquemática (tabela 1) as competências dos municípios na 
área da educação. 
 
Tabela 1- Competências das autarquias na área educativa 
Domínio Competências Níveis de ensino 
Edifícios 
Construção, apetrechamento e 
manutenção dos estabelecimentos 
Pré-escolar e 1º ciclo 
do ensino básico. 
Ação Social 
Escolar 
Assegurar os transportes escolares 1º,2º e 3º ciclos do 
ensino básico. 
Garantir o alojamento aos alunos que 
frequentam o ensino básico, como 
alternativa ao transporte escolar, 
nomeadamente em residências, centros 
de alojamento e colocação familiar 
1º ciclo do ensino 
básico. 
Comparticipar no apoio às crianças no 
domínio da ação social escolar 
Assegurar a gestão dos refeitórios 
Pré-escolar e 1º ciclo 
Atividades Apoiar o desenvolvimento de atividades Pré-escolar e 1º ciclo 
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Fonte: Prata (2004, p. 186)  
 
2. A transferência de competências 
 
A atribuição de competências municipais iniciou-se com a implantação do sistema 
democrático, embora só na década de 1980, se possa afirmar que houve uma real 
transferência de competências para os municípios, havendo ainda algumas dúvidas se 
existem divergências entre a legislação e a sua aplicação.  
O Decreto-Lei nº 77/84, de 8 de Março de 1984, foi o primeiro diploma legal que 
definiu as competências a delegar aos municípios, no que se refere à educação. Neste 
domínio cabe aos municípios várias responsabilidades, todavia verifica-se que não há 
transferência de apoios financeiros devendo, por isso, os municípios atribuir-se estas 
competências com base na Lei das Finanças Locais.  
Tendo em conta a ação centralizadora vivida no período do Estado Novo, podemos 
considerar que o regime democrático deu início a um processo de descentralização 
aprovado nos diversos documentos legislativos. 
O facto de algumas competências ligadas à educação e ao ensino não terem sido 
regulamentadas, tornou difícil a concretização de uma descentralização efetiva. 
socioeducativas complementares de ação educativa  
Educação extra-
escolar 
Participar no apoio à educação extra-
escolar 
Educação 
extraescolar 
Recursos 
humanos 
Gerir pessoal não docente da educação 
pré-escolar e do 1º ciclo do ensino 
básico. 
Pré-escolar e 1º ciclo 
Autonomia 
administração e 
gestão 
Participar no processo de constituição 
dos agrupamentos de escolas 
Participação no órgão de direção dos 
estabelecimentos de educação e ensino 
e dos agrupamentos de escolas 
Intervenção nos contratos de autonomia 
de escola 
 
 
Pré-escolar, ensino 
básico e secundário 
Administração 
local do sistema 
educativo 
Elaborar a carta educativa a integrar nos 
planos diretores municipais 
Criação dos Conselhos Municipais de 
Educação. 
Todos e os restantes 
parceiros da 
comunidade 
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Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, a descentralização é um 
objetivo a ter em conta, pois esta permite adequar o ensino público às realidades locais e 
às respetivas populações. 
No final da década de 1990, surge novamente a transferência de competências 
para a ação legislativa. Relativamente às medidas tomadas, a inovação mais importante 
deste período foi a criação dos conselhos municipais de educação e a elaboração de 
cartas educativas. Segundo Fernandes (2004), com esta proposta,” o município deixa de 
ser considerado apenas um parceiro educativo de estatuto privado para ser uma parte 
integrante da administração da educação pública.” 
Em 1995, o governo vigente não só alargou as competências de gestão dos 
municípios como também atualizou a Lei das Finanças Locais, dotando-os de condições 
financeiras que se adequassem ao desempenho das respetivas atribuições e níveis de 
funcionamento e investimento. 
O Decreto-lei nº 144 /2008, de 28 de Julho de 2008, prosseguiu com a transferência 
de competências para as autarquias procurando reforçar e qualificar o poder local. As 
competências a transferir resultaram de um acordo negocial entre o Governo e a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses. Comparativamente com diplomas 
anteriores, não há nada de novo, trata-se apenas de um alargamento das competências 
já atribuídas. 
Neste documento estão subjacentes cláusulas com carácter obrigatório dos 
contratos de execução, bem como os procedimentos financeiros na eventualidade do 
incumprimento das obrigações. Desta forma, alargou-se não só o leque de competências 
delegadas aos municípios como também se fortaleceu a oportunidade de negociação 
entre a tutela e cada um dos municípios. 
Constata-se uma vontade de descentralizar, no entanto raramente é concretizada, 
como provam as considerações finais do preâmbulo deste decreto-lei, onde se refere que 
“importa consagrar em lei a transferência efetiva de competências para os órgãos dos 
municípios em matéria de educação.” 
Perante novos desafios colocados ao país, presentemente assistimos a momentos 
de mudanças ao nível quer político, económico e social. Assim sendo, é indispensável 
uma reconfiguração do papel do Estado com outros agentes públicos e privados. 
Face à necessidade de uma melhoria da gestão do território e da prestação do 
serviço público impõe-se uma reforma administrativa do poder local. 
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Segundo o documento Verde da Reforma da Administração Local (2011, p. 9), a 
reforma do poder local centrar-se-á em quatro eixos prioritários de atuação com as 
seguintes orientações: 
“- Promover maior proximidade entre os níveis de decisão e os cidadãos, 
fomentando a descentralização administrativa e reforçando o papel do Poder Local como 
vector estratégico de desenvolvimento; 
-Valorizar a eficiência na gestão e na afectação dos recursos públicos, potenciando 
economias de escala; 
- Melhorar a prestação do serviço público; 
-Considerar as especificidades locais (áreas metropolitanas, áreas maioritariamente 
urbanas e áreas maioritariamente rurais); 
-Reforçar a coesão e a competitividade territorial.” 
 
Tabela 2 - Reforma da Administração do Poder Local - Eixos de atuação 
1 Sector Empresarial Local 
2 Organização do Território 
3 Gestão Municipal, Intermunicipal e Financiamento 
4 Democracia Local 
Fonte: Documento Verde da Reforma da Administração Local (set.2011) 
 
Caso se verifique a reforma da Administração Local, todo o enquadramento legal 
de atribuição e competências terá de ser revisto, bem como os mecanismos de 
financiamento por forma a promover a descentralização que se deseja que venha a ser 
mais eficiente e em que haja uma melhor articulação entre o Governo e o poder local.  
Com a reforma da Administração Local, o poder central pretende descentralizar e 
racionalizar as estruturas, com o intuito de “apostar num modelo mais justo de 
financiamento, com maior proximidade, interação, participação e eficiência”, designada 
por “Nova Democracia Local “Documento Verde da Reforma da Administração Local, 
(2011, p. 37). 
Tendo em conta as diversas áreas do território, metropolitanas, urbanas e rurais, 
esta nova reforma defende: 
“- a melhoria da prestação do serviço público; 
 - o aumento da eficiência; 
 -a redução de custos.” Documento Verde da Reforma da Administração Local, 
(2011,p. 8) 
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Segundo a resolução do Conselho de Ministros nº15 /2013 de 19 de março, o 
governo assume que a descentralização administrativa é não só uma prioridade política, 
mas também um instrumento de desenvolvimento económico e social dos territórios e 
das populações. Face à importância de uma reforma ao nível da Administração Local, o 
Governo apresentou à Assembleia da República a Proposta de Lei nº 104/XII, na qual 
está expresso: “o Estado concretiza a descentralização administrativa promovendo a 
transferência progressiva, continua e sustentada de competências em todos os domínios 
dos interesses próprios das populações, das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais, em especial no âmbito das funções económicas e sociais”. Procura-se 
assim, uma melhor e mais racional oferta dos serviços públicos. 
Face a este movimento de descentralização, o Conselho de Ministros nº 15/2013 
de 19 de março resolveu criar o Aproximar - Programa de descentralização de Políticas 
Educativas de acordo com o disposto no Memorando de Entendimento acordado pelo 
Estado português, no âmbito do Programa de Assistência Financeira. 
Esta proposta de reforma da administração local tem por objetivo a 
descentralização e a repartição de competências entre os municípios e as escolas, não 
excluindo o Ministério dado que a este caberá avaliar o sistema e definir as orientações 
nacionais para assegurar a equidade do sistema educativo. Estas medidas têm a 
vantagem de permitir às câmaras e às escolas de intervir na oferta educativa do concelho 
adaptando-a à realidade local, mas esta delegação de competências é delimitada por 
alguns aspetos. Por um lado, a contenção de custos por parte do ministério, o que pode 
levar as câmaras a ter de suportar na íntegra os custos das atividades que 
desenvolverem. Por outro lado, surge a questão da tutela dos professores, pois para 
assegurar esta competência, as autarquias necessitam de um reforço financeiro, o que 
atualmente, não parece ser viável devido à situação económica do país. Podemos 
concluir que os quadros legais são atribuídos mas faltam os recursos financeiros. 
 
3. Contrato de execução / Carta educativa 
3.1. Contrato de execução 
 
Segundo o Relatório do Observatório das Políticas Locais de Educação (OPLE, 
2010), ao decretar o normativo nº 144/2008, de 28 de Julho, o XVII governo procurou 
efetuar uma consolidação da descentralização educativa para concluir o processo de 
transferência de competências para os municípios e os respetivos recursos. Através 
desta legislação, o governo propunha-se contratualizar com os municípios “a resolução 
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dos problemas e a redução das assimetrias que subsistem na prestação do serviço 
educativo.” (Decreto-Lei nº 144/2008). 
No orçamento de Estado de 2008, o governo decidiu transferir para os municípios 
as “dotações” assinaladas no Orçamento dos Ministérios a fim de descentralizar as 
seguintes competências educativas: 
- Pessoal não docente das escolas básicas e da educação pré-escolar; 
- Componente de apoio à família, designadamente o fornecimento de refeições e 
apoio ao prolongamento de horário na educação pré-escolar; 
- Atividades de enriquecimento curricular no 1º ciclo do ensino básico; 
- A gestão do parque escolar no 2º e 3º ciclo do ensino básico; 
- A ação social escolar do 2º e 3º ciclo do ensino básico; 
- Transportes escolares relativos ao 3º ciclo do ensino básico. 
A atribuição de algumas competências referidas nas alíneas supramencionadas 
estava dependente não só da existência da carta educativa, bem como da celebração de 
contratos de execução por parte dos municípios. Os contratos de execução obedecem a 
cláusulas obrigatórias referentes à transferência dos recursos humanos, patrimoniais e 
financeiros respeitantes às competências atribuídas, assim como aos direitos e 
obrigações das partes envolvidas (municípios e Ministério da Educação) e à definição do 
financiamento deste processo. 
Foram constituídas comissões para assegurar o controlo da execução do contrato 
entre os municípios e o Ministério da Educação, que devem anualmente apresentar a 
ambas as partes relatórios sobre o grau de execução deste. Além disso, também devem 
atualizar os contratos de acordo com as sugestões ou propostas apresentadas.  
Nos relatórios apresentados pelas comissões de acompanhamento sobressaem 
preocupações relativas à gestão do pessoal não docente, ao domínio das atividades de 
enriquecimento curricular e à gestão do parque escolar. Em diversos relatórios, também é 
feita referência às dificuldades de execução dos contratos porque estes “carecem de 
articulação entre a autarquia e os agrupamentos de escolas”. Face à necessidade de 
explicitação das competências de intervenção dos municípios e tendo em conta o 
contexto local, vários responsáveis autárquicos sugerem que deve ser feita uma revisão 
dos contratos. Acresce ainda a proposta de identificação dos objetivos para os quais as 
verbas atribuídas à gestão do parque escolar se destinam, sem prejuízo de acréscimos. 
Além disso, vários municípios pretenderam alterar os contratos no que diz respeito à 
contratação do pessoal docente e não docente, visando o bom funcionamento das AEC.  
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O Relatório do Observatório das Políticas Locais de Educação (OPLE, 2010) 
refere ainda que, num total de 278 municípios no continente, em 2008 foram assinados 
113 contratos de execução, encontrando-se ainda 164 municípios sem contrato 
celebrado, mas em situações distintas. Assim, 113 contratos embora não estejam 
assinados, iniciaram a negociação e 51 não efetuaram negociação nem mostraram 
interesse em a efetuar até final de 2009. 
Em todas as regiões do país, foram vários os municípios que não assinaram estes 
contratos por razões políticas ou de negociação.  
 
Tabela 3 - Situações relativas ao processo dos contratos de execução (2010) 
1. Assinados e publicados 113 41% 
2. Assinados e ainda não publicados  1 0% 
3. Não assinados mas em alguma fase de negociação 113 41% 
4. Sem negociação ou Câmara sem interesse em a concretizar em 2009 51 18% 
Total 278 100% 
Fonte: Observatório das Políticas Locais de Educação (OPLE) (2010). 
 
 
 
Gráfico 1 – Contratos de execução: Ponto de situação em 1 de Fevereiro de 2010 
 
Fonte: Observatório das Políticas Locais de Educação (OPLE) (2010). 
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3.2. Carta Educativa 
O sistema educativo português foi durante um longo período de tempo 
hipercentralizado, no entanto tem vindo a sofrer alterações graduais que têm conduzido o 
Estado a abandonar as suas funções tradicionais. 
Um dos objetivos definidos pela Lei de Bases do Sistema Educativo é a igualdade 
de acesso à educação, que se atingirá apenas se houver uma adequada distribuição 
espacial dos equipamentos educativos no território. Por isso, urge pôr em prática uma 
política de ordenamento do território, pois este será visto como um instrumento notável 
de desenvolvimento que procura organizar os espaços no quadro de uma estratégia 
social prevendo a cooperação de todos os intervenientes interessados.  
O Decreto – Lei nº 7/2003, de 15 de Janeiro, artigo 10º, refere “a carta educativa, 
é a nível municipal, o instrumento de planeamento e ordenamento prospetivo de edifícios 
e equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo com as ofertas de 
educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo em vista a melhor utilização 
dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e socioeconómico 
de cada município”. 
A carta educativa “decretada” veio atribuir competências ao município 
possibilitando a sua intervenção em domínios que eram pertença do poder central. 
Para Martins et al., (2011), assistimos a um período de mudança no âmbito da 
“transferência de competências” para o poder local, dando-se assim a “territorialização 
das políticas educativas”. Para estes autores, o município passa a ter um papel 
importante no processo de “reorganização da rede escolar “ do 1º ciclo do ensino básico. 
Após a publicação da Lei nº 159/99,de 14 de setembro, outros documentos legislativos 
contribuíram para o desenvolvimento do quadro de “transferência de competências” para 
o poder local na área da educação, nomeadamente o Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de 
janeiro, e o Decreto-Lei nº 144/2008, de 28 de julho. 
Segundo Martins e Neto-Mendes (2007), as atividades de enriquecimento 
curricular permitiram ao município adquirir maior importância ao nível da educação, pois 
desta forma o poder central pretendeu o “reforço e a qualificação do poder local” 
conforme consta no preâmbulo do Decreto-Lei supra - referido. 
Na década de noventa, combateu-se a dispersão da rede de escolas do 1º ciclo, 
apesar da Lei de Bases do Sistema Educativo contemplar a possibilidade de surgirem 
agrupamentos de “estabelecimentos com tipologias diversas”. 
A dispersão da rede escolar do 1º ciclo foi combatida através de um processo de 
dupla concentração: 
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Por um lado, uma concentração de cunho “político-administrativo”, que visava a 
constituição de “agrupamentos horizontais” e “verticais” a fim de acabar com o 
“isolamento” de estruturas administrativas, mas também a integração dos diversos 
estabelecimentos sob uma mesma gestão. Por outro lado, uma retórica de cunho 
“político-pedagógico”, que ocorre com o início do processo das cartas educativas, onde 
surge a referência ao “centro escolar” como forma de suprimir as escolas isoladas ou 
muito pequenas, situação que é defendida pelo poder central, uma vez que este procura 
combater o insucesso escolar.  
Com a “reorganização da rede escolar” do 1º ciclo entre 2006 e 2009 dá-se o 
encerramento de escolas com um número diminuto de alunos e constroem-se novos 
centros escolares. 
É a partir da reforma educativa do Marquês de Pombal que o Estado domina a 
ação educativa tendo, por isso, procurado generalizar a instrução primária com o objetivo 
de reduzir a elevada taxa de analfabetismo. Com o Estado Novo foi elaborado o “Plano 
dos Centenários” que proporcionou a expansão da rede escolar do 1º ciclo do ensino 
básico. Embora este plano tivesse permitido a construção efetiva da rede educativa, o 
mesmo apresentava “desequilíbrios territoriais na sua expansão” (Martins et al., 2010, p. 
341), visto que foram favorecidas as cidades de Lisboa, Porto e os distritos do Norte 
Litoral em detrimento dos territórios do interior do país. 
Segundo o artigo de Martins et al., (2011), o elevado número de crianças e a 
dificuldade de deslocação foram fatores que contribuíram para uma expansão 
significativa de estabelecimentos de ensino, sobretudo no início do 3º quartel do século 
XX. Presentemente, a situação transformou-se por completo tal como afirmam os autores 
do artigo: ” A evolução demográfica e socioeconómica, a transformação do processo de 
ensino e de aprendizagem e a alteração dos padrões de mobilidade tornaram, assim, a 
rede escolar desajustada das necessidades neste princípio de século XXI.” (Martins et al., 
2010, p. 342). 
Nos últimos cinco anos, os municípios portugueses têm desenvolvido esforços 
para a elaboração da carta educativa sob a regulação do Estado. Todavia, verificou-se 
que a elaboração de documentos foi diferente entre os vários intervenientes, daí que o 
desenvolvimento das políticas educativas possa vir a ser feito a ritmos distintos, dado que 
as propostas de reorganização educativa apresentadas obedecem a estratégias em 
conformidade com as necessidades e as características físicas de cada município do 
território nacional. 
  
 
55 
 
Tendo em conta as grandes transformações que ocorreram na sociedade 
portuguesa ao longo dos últimos cinquenta anos, verificamos que estas têm contribuído 
para combater as desigualdades entre as zonas rurais e as zonas urbanas. Assim, a 
reorganização da rede educativa tem por objetivo promover condições de igualdade de 
acesso à educação e de equidade, mas para que esta meta se concretize é 
imprescindível que as barreiras administrativas sejam superadas, uma vez que estas são 
incompatíveis quer com o ordenamento, quer com planeamento do território, dado que 
nem sempre coincidem com as fronteiras naturais e humanas. 
Para Martins et al., (2011), a elaboração das cartas educativas municipais 
obedece a um conjunto de critérios e etapas, a saber:   
 
- caracterização da totalidade da rede escolar municipal; 
- delimitação dos territórios educativos; 
- análise da hierarquização dos aglomerados populacionais; 
- elaboração de estimativas relativas às necessidades de oferta educativa para os 
próximos anos letivos; 
- definição e apresentação de propostas de reorganização da rede educativa.  
 
Embora sejam determinados critérios e etapas metodológicas para a elaboração 
das cartas educativas por equipas de trabalho, estas têm diferentes perspetivas e 
abordagens relativamente ao desenvolvimento destes estudos. Tal facto confere 
características distintas aos projetos, não só na conceção como na concretização destes. 
A nível local, as cartas educativas e as suas propostas de reorganização escolar 
são bastante condicionadas pelas políticas municipais e são matéria de votação pelo 
Conselho Municipal de Educação e pela Assembleia Municipal. 
Com a carta educativa, o Estado central delega novas funções ao poder local que 
tem consciência da sua importância e da posição que ocupa para levar a cabo a sua 
execução. No entanto, tal como afirma Martins (2005, p.139), “tardam ou faltam os 
quadros legais e os recursos financeiros que lhes permita exercer cabalmente as suas 
novas atribuições”. Segundo Barroso (1996), citado por Martins (2005), o reforço da 
autonomia das escolas desenvolve-se através de um aumento de medidas de política 
educativa que visam solucionar “a crise de governabilidade do sistema educativo”. 
Barroso afirma ainda que, segundo Held (1992), a teoria do “Governo Sobrecarregado” 
deve-se a vários fatores nomeadamente, o crescimento do sistema educativo, a 
complexidade da heterogeneidade dos alunos a vários níveis, a “quebra de confiança” na 
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passagem da educação para o emprego, as reduções orçamentais e a disfunção 
burocrática da administração do poder Central. A transferência de poderes e de funções 
do poder central para o poder local ou regional ao nível da educação tem vindo a atribuir 
um papel crescente não só às comunidades locais como também aos pais e aos 
encarregados de educação. Desta forma, as tomadas de decisão centralistas e 
burocráticas são substituídas por procedimentos mais flexíveis e diversificados.  
Para Martins (2005, p.142-143), a carta educativa possui duas fases 
fundamentais: 
1. A compreensão da realidade socioeducativa formativa do município e a 
formulação de propostas de intervenção, ou seja, nesta fase a carta educativa 
corresponde a um plano. 
2. A concretização das propostas e avaliação dos resultados. Nesta fase dá-se a 
operacionalização dos princípios e das medidas que justificam a elaboração 
da carta educativa. 
 
Segundo o mesmo autor, a carta educativa permite conhecer: 
 “- a prestação de um serviço público; 
 - a educação através das ofertas de formação educativa; 
            - o repensar o espaço, a valorização dos recursos materiais e outros, a sua 
envolvência, as partilhas e os intervenientes; 
 - o desenvolvimento de um autoconhecimento e de uma autorregulação no seu 
desempenho; 
 - como se processam as mudanças na escola; 
 - a política interna orientada para o sucesso, a “nova cultura e autonomia”; 
 - a participação de elementos exteriores (a sociedade); 
 - as estratégias de desenvolvimento que identifiquem as áreas prioritárias de 
trabalho, dos públicos alvo, das diferentes etapas e metas a atingir (…) o envolvimento 
de novos parceiros na sustentação e viabilização de um projeto educativo. 
 - a produção de informação sistematizada (…) e de desenvolvimento de um 
processo que promove a qualidade educativa (…);” 
Todo este processo implica uma interação constante entre a escola e o seu 
contexto local, fenómeno que se tornou visível sobretudo na época da escola de massas, 
visto que a massificação não encaminhou para a escola apenas uma população social e 
culturalmente heterogénea de jovens, mas também acarretou a resolução de vários 
problemas designadamente de formação profissional, de integração social, de educação 
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cívica, moral entre outras. Todas estas responsabilidades não podem ser assumidas 
unicamente pela escola, daí ser fulcral a partilha das responsabilidades entre as 
entidades do mesmo espaço social com vista à resolução dos problemas, sendo por isso 
fundamental a adoção de ações que se adaptem à realidade local.  
As cartas educativas locais são importantes para o planeamento educativo, na 
medida em que está em causa a formação de novas gerações que deverão estar 
preparadas para participar de forma ativa no processo de desenvolvimento. Este exige o 
envolvimento e o empenho de todos os intervenientes, daí que a elaboração de qualquer 
carta educativa implique a co-responsabilização não só das políticas locais como também 
dos serviços que, por sua vez, devem programar e executar as orientações emanadas 
pelo poder central. O contributo dos técnicos locais da educação também é importante, 
dado que estes são detentores de um conhecimento da realidade local, facto que é 
favorável para o sucesso de qualquer planeamento. 
Ao nível da experimentação da carta educativa, Martins (2005, p.146) considera 
que este processo assenta em três limitações importantes:  
1.Éticas. Considerando os cidadãos e a sociedade da região tendo em conta o 
que está definido por lei, os direitos humanos, as práticas sociais e as liberdades 
individuais, criando situações de igualdade.   
 2.Sociais. Em que deve ser respeitada a história, os usos e costumes, conceções, 
aspirações e ideologias. 
 3.Económicas. Os meios para a realização das propostas são diminutos e as 
limitações humanas e financeiras têm de ser encaradas com iniciativa e realismo. 
Tal como qualquer projeto, a carta educativa requer uma dimensão gestionária. 
Martins (2005,p.147) 
 Há dois elementos que reforçam a relevância da gestão: a complexidade e o 
inesperado. O primeiro diz respeito ao processo de troca de informações para que 
diminuam as subjetividades relativamente à postura dos intervenientes. Quanto ao 
segundo, embora se trate de uma situação de mudança, contudo podem surgir 
momentos “catastróficos”. 
A carta educativa, segundo Martins (2005, p. 149), não significa outra designação 
de carta escolar sendo inegável a sua diferenciação porque apresenta um conjunto de 
problemáticas de maior dimensão, uma vez que trata dos sistemas de ensino e formação, 
pois a diversidade de situações a resolver no sistema educativo é mais amplo. Além 
disso, remete para diversas situações e decisões onde a partilha de poderes e de 
decisão exige negociação e não imposição, contendo uma dimensão gestionária. 
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De acordo com Martins (2005, p. 150), a elaboração da carta educativa organiza-
se em quatro espaços: o da equipe técnica, o da relação da equipe técnica da carta 
educativa com as equipas técnicas dos projetos de fronteira, o da relação da equipe 
técnica com a pluralidade de intervenientes, presentes ou futuros, no processo e o das 
instituições intervenientes.  
O trabalho rigoroso e científico da equipe técnica incide em recolher informação 
existente, identificar novas informações necessárias, contactar com entidades regionais 
ou nacionais, fazer a leitura atenta e critica dos dados, proceder ao tratamento 
interdisciplinar dos problemas, elaborar o modelo e seu teste e utilizar sempre o rigor 
científico. 
Martins (2005, p. 150) afirma que a relação com outras equipas permite uma 
conjugação de esforços perante problemáticas sobrepostas, quer com os “gestores” do 
Plano Diretor Municipal, quer com a equipe técnica responsável pela sua revisão. Esta 
conjugação de trabalho impõe-se por razões evidentes, nomeadamente a compatibilidade 
da informação, a conveniência de decisões espaciais e de duplicações de trabalho. 
Nos contactos estabelecidos entre a equipe técnica e os diversos intervenientes 
deve-se beneficiar: 
- as relações com a Câmara Municipal; 
-a validação das análises propostas numa instituição que revele a opinião geral 
dos intervenientes, nos sistemas educativo e de formação;  
-o diálogo direto e pontual com os agentes evidenciando a relevância das suas 
opiniões e apelando à sua participação; 
O primeiro tipo de relações concretiza-se no trabalho com a comissão de 
acompanhamento criada pela Câmara Municipal através de reuniões formais, troca de 
informações e resolução de situações pontuais. 
Quanto ao segundo tipo de relações pode realizar-se através da constituição do 
Fórum, com base no Conselho Local/Municipal da Educação, para discussão dos 
documentos fundamentais e discussão das grandes problemáticas de educação e 
formação sentidas pelos parceiros sociais e instituições. 
Por fim, o terceiro tipo deve efetuar-se através de visitas, reuniões de trabalho, 
entrevistas e inquéritos de acordo com as necessidades de informação e de propostas, 
as conveniências de estímulo à participação. 
Os documentos elaborados por escolas ou instituições embora sejam elementos 
de trabalho, são considerados como trabalho voluntário, no entanto poderão vir a ter 
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alguma importância no futuro, fazendo parte da síntese de vontades, o que na opinião do 
autor está de acordo com o que a carta educativa pretende ser.  
Segundo Bento (2010, p. 67),após uma fase de elaboração das cartas educativas, 
o reordenamento do território educativo surgiu quase de ” imediato”. Este autor afirma 
que “em menos de 4 anos (entre outubro de 2006 e maio de 2009) foram homologados 
praticamente todas as cartas educativas dos 278 municípios de Portugal Continental, 
apenas 3 não estavam à data homologadas”, como prova o mapa que se segue (Figura 
1). 
 
 
Figura 1 - Cartas educativas. Ponto da situação. 
Fonte: Consultado a 13-08-2013 em http://w3.gepe.min-
edu.pt/Cartas/Mapa/MapaCartas.gif 
 
 
3.3. Carta educativa do município do Mar, taxa de abandono, apoio social e 
projetos 
Segundo a carta educativa de março de 2007, o município do Mar apresentava 
uma taxa de abandono escolar dos alunos com idades compreendidas entre os 10-15 
anos que não concluíram o 3º ciclo de 3,9%, ou seja superior à taxa verificada a nível 
nacional de 2,7%. 
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Relativamente aos dados apurados no ano de 2004/2005,percebemos que os 
casos de abandono se registaram principalmente no 10º ano de escolaridade, logo após 
a conclusão da escolaridade obrigatória. 
No âmbito da publicação do Despacho Normativo 300/97 de 5 de setembro, a 
autarquia implementou a componente social com o almoço e o alargamento do horário 
em todos os jardins-de-infância da rede pública do concelho. Em 2004/2005, num total de 
571 crianças dos jardins-de-infância públicos do concelho, 63% usufruíam destes 
serviços. 
Nos agrupamentos do concelho do Mar, das 571 crianças que frequentam os 
jardins-de-infância, 70 não pediram qualquer apoio social, beneficiando unicamente da 
componente letiva. 
No que se refere ao 1º ciclo, das 972 crianças que usufruem do serviço refeição, 
396 beneficiam de apoio social, sendo que 329 têm escalão A e 67 escalão B. 
A atribuição de subsídios para manuais e material escolar aos alunos do 1º CEB 
no ano de 2004/2005 foram de 730 auxílios económicos para o escalão A e 158 auxílios 
para o escalão B, num total de 888 alunos abrangidos. 
 
3.4. Projetos desenvolvidos pelo município 
De acordo com a carta educativa (2007), a educação é uma área prioritária para a 
autarquia do município do Mar, este tem prestado não só apoios logísticos sempre que 
sejam solicitados pelos estabelecimentos de ensino, como tem promovido vários projetos 
no sentido de contribuir para a qualidade do sistema de ensino e sucesso educativo dos 
alunos.  
O Programa Rede de Bibliotecas Escolares iniciado no ano letivo de 
1996/1997,desenvolve-se através de duas modalidades de intervenção: a nível concelhio 
e a nível nacional. 
O concelho do Mar integrou este programa pela primeira vez no ano letivo de 
2003/2004.Para a sua entrada em funcionamento, a câmara teve um papel importante 
visto que era responsável pela realização de obras de adaptação bem como de todo o 
processo de aquisição de equipamento informático e de mobiliário. 
Em finais de 2000, a autarquia aderiu ao Programa internet nas escolas EB1 
criado em parceria entre o ex-Ministério da Ciência e da Tecnologia, a Fundação para a 
Computação Cientifica Nacional, as Escolas Superiores de Educação e algumas 
Universidades com o objetivo de acompanhar e prestar apoio pedagógico à utilização da 
Internet nas escolas públicas do 1º ciclo do Ensino Básico. Em 2001 foi atribuído um 
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computador com acesso à internet a cada estabelecimento de ensino do 1º ciclo do 
Ensino Básico. Em 2002, a autarquia efetuou uma nova candidatura com o objetivo de 
equipar todas as salas do 1º ciclo do Ensino Básico com um computador com ligação à 
internet e conteúdos multimédia educativos. A autarquia também presta apoio técnico ao 
nível informático e suporta os encargos com reparações deste equipamento e as 
despesas com os consumíveis. 
 
 
4. O papel dos municípios no âmbito da ação social 
Em matéria de ação social escolar, o Despacho nº 11886-A/2012 de 6 de 
setembro define as condições de aplicação das medidas de ação social escolar para o 
ano letivo de 2012-2013. 
Através deste diploma, reforçou-se o apoio a crianças e jovens que frequentam 
escolas de referência ou unidades de ensino estruturado e de apoio especializado que 
passam a ter comparticipação no transporte, garantindo-se assim o pleno direito à 
educação a todas as crianças e jovens. 
No âmbito da ação social escolar é da responsabilidade dos municípios ou do 
Ministério da Educação comparticipar de acordo com o artigo 8º os seguintes direitos: 
a) Alimentação — totalidade do custo 
b) Transportes — totalidade do custo para os alunos que residam a menos de 3 
km do estabelecimento de ensino; 
c) Manuais e material escolar de acordo com as tabelas anexas para a 
generalidade dos alunos, no escalão mais favorável; 
d) Tecnologias de apoio — comparticipação na aquisição das tecnologias de 
apoio a que se refere o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, até um 
montante igual ao atribuído para o material escolar do mesmo nível de ensino, no escalão 
mais elevado, conforme o anexo III do presente despacho. 
2 — No caso de não poderem ser utilizados os transportes regulares ou os 
transportes escolares, a comparticipação a que se refere a alínea b) do número anterior é 
da responsabilidade do Ministério da Educação. 
 Todas estas competências encontram-se regulamentadas pelo poder central, que 
determina as condições e os montantes de comparticipação. Neste campo muitos 
municípios ultrapassam aquilo a que estão obrigados por lei, nomeadamente em relação 
à comparticipação dos transportes e da ação social escolar. 
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Estes auxílios destinam-se a alunos portugueses carenciados ou a alunos 
estrangeiros que se encontrem abrangidos por acordos celebrados entre o Governo 
Português e os respetivos países.  
 
5. A intervenção do município nas suas não-competências 
Embora sejam detentores de competências legais ao nível da educação, os 
municípios vão, por vezes, mais além no exercício das mesmas. Pinhal (2004, p. 57) 
refere que as suas ações vão no sentido de cumprir as suas obrigações para com as 
populações que representam ou apenas para tentar solucionar situações que emergem, 
acabando por intervir em áreas que não estão determinadas por lei, ou seja, no exercício 
de não competências. 
Os municípios tiveram um papel importante na oferta e no desenvolvimento dos 
projetos socioeducativos, bem como nas iniciativas que tomaram visando a criação dos 
conselhos locais de educação e na elaboração das cartas educativas, antes que estas 
intervenções se transformassem em competências legais. (Pinhal, 2004, p. 57) 
Para além destas intervenções, segundo Pinhal (2004, p. 58), os municípios 
também têm desenvolvido outras ações tais como a atribuição de bolsas de estudo para 
os ensinos secundário, profissional e superior ou o apoio à docência das áreas das 
expressões no 1º ciclo do ensino básico. Tal atitude prova que os municípios procuram 
ter um programa educativo próprio que ultrapasse o quadro das competências legais de 
que são detentores. Na opinião de Pinhal (2004), o quadro atual das atribuições de 
competências não necessita de alterações, contudo é fundamental refletir acerca do 
financiamento das autarquias locais a fim de determinar o quadro das relações entre o 
Estado e as autarquias, respeitando a subsidiariedade, a descentralização democrática 
da administração pública e a autonomia do poder local. 
Tendo em conta que os municípios têm a obrigação de promover o 
desenvolvimento dos seus concelhos e das respetivas populações, estes fomentam 
atividades que consideram de interesse local. Relativamente a esta atuação dos 
municípios, Pinhal (2004, p. 59) salienta que ”[…] Está totalmente indicado que os 
municípios promovam, por exemplo, o combate à exclusão social, ao insucesso escolar e 
à iliteracia funcional, que se interessem pela formação profissional de jovens e adultos e 
que tenham políticas de formação cívica da população, entre outras atividades que não 
vêm expressamente focadas no rol das competências municipais, mas que 
correspondem a obrigações morais do município e se inserem, afinal, na sua atribuição 
genérica de provisão de educação”.   
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Para Prata (2004, p. 179) existe uma crescente relação entre as autarquias e as 
escolas, dado que estas possibilitam a concretização dos diferentes projetos educativos, 
dos planos de atividades e, por vezes, promovem atividades de âmbito curricular, dando 
também resolução a um elevado número de problemas de âmbito escolar. É através 
destas intervenções que constatamos que a autarquia vai além do quadro legal. Assim, 
os municípios agem em função das necessidades das escolas procurando viabilizar e 
concretizar as várias iniciativas incluídas na dinâmica interna da escola, tentando 
solucioná-las. 
Prata (2004, p. 182) considera que as autarquias ”[…] aproveitando uma certa 
indefinição do quadro legal aplicável (Pinhal, 1997), tem alargado o seu leque de 
intervenções, quer através de iniciativas próprias, quer pelas desenvolvidas em parceria  
com outros atores locais, nomeadamente com as escolas.” 
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CAPÍTULO III – Análise e interpretação dos dados recolhidos 
 
1. Estudo de caso – caracterização do Agrupamento   
O agrupamento de escolas O Pescador é bastante heterogéneo, dado que se 
insere numa área multifacetada de tecidos urbanos, periurbanos e rurais onde se cruzam 
com complexidade as vertentes social, económica laboral e familiar que acarretam 
impactos no meio escolar. 
Os discentes deste agrupamento são oriundos de diversos bairros de habitação 
social onde residem famílias socialmente desfavorecidas, que são precariamente 
inseridas ou totalmente excluídas do mundo do trabalho. Podemos encontrar também 
uma pequena percentagem de alunos de etnia cigana e imigrantes. 
 A zona junto ao mar, mais urbana, caracteriza-se pela atividade piscatória 
enquanto no outro extremo encontramos uma área de campos agrícolas que evidenciam 
uma atividade laboral ligada à agricultura. 
Este agrupamento totaliza 14 estabelecimentos de ensino: oito jardins-de-infância, 
cinco Escolas Básicas do 1º ciclo e a Escola Básica do 2º e 3ºciclos, sede do 
Agrupamento. 
Segundo o relatório de Avaliação externa da escola (2010), a população escolar era 
constituída por 1853 crianças e adultos distribuídos pelos diversos ciclos, mas também 
pela educação pré-escolar, pelos Cursos de Educação e Formação bem como por duas 
unidades de apoio especializado à multideficiência que têm a seu cargo 10 crianças e 
alunos. Atendendo às necessidades e expectativas dos seus alunos e das famílias, o 
agrupamento implementou Cursos de Educação e Formação (Cuidados e Estética do 
Cabelo e Pintura e Decoração Cerâmica). Além disso, foram criadas duas turmas de 
percursos curriculares alternativos a fim de combater o abandono e o insucesso escolar 
persistente.  
Um total de 919 alunos beneficia de auxílios económicos no âmbito da Ação Social 
Escolar distribuídos pelos vários ciclos de escolaridade, conforme é apresentado na 
seguinte tabela: 
 
 
 
 
 
  
 
66 
 
Tabela 4- Percentagem de alunos beneficiários por ciclo da Ação Social Escolar 
 
 1º ciclo (%) 2º ciclo (%) 3º ciclo (%) 
Escalão A 28,2 39,5 30,4 
Escalão B 22,2 22,7 22,8 
Total de alunos 
beneficiários 
50,4 62,2 53,2 
 
Fonte: Relatório de Avaliação externa do agrupamento (2010) 
 
Segundo dados fornecidos pelos serviços de Ação Social Escolar da escola O 
Pescador, no ano letivo de 2011/2012, um total de 871 alunos dos vários ciclos (1º, 2º e 
3º) com e sem deficiência beneficiaram do apoio destes serviços de acordo com as 
seguintes tabelas: 
 
Tabela 5 - Número de alunos a bonificar (não inclui alunos com deficiência) 
 1º Ciclo 2ºCiclo 3º Ciclo Total 
Escalão A          180 127 145  
852 Escalão B          171 88 141 
Fonte: Serviços de Ação Social Escolar (ASE) do agrupamento O Pescador 
(2011/2012) 
 
 
Tabela 6- Número de alunos com deficiência a bonificar 
 1º ciclo 2º ciclo 3ºciclo Total 
Escalão A 4 2 13  
19 Escalão B - - - 
Fonte: Serviços administrativos da Ação Social Escolar (ASE) do agrupamento O 
Pescador (2011/2012) 
 
 Quanto às habilitações dos pais, a maioria tem o 2º ciclo (43%), seguindo-se o 1º 
ciclo (24%), o 3º ciclo (15%), o secundário (12%), uma minoria tem formação superior 
(5%) e (1%) não tem habilitações. Uma grande parte dos pais é operária, artífice e 
trabalhadores da indústria, subdividindo-se entre os serviços, o comércio, a agricultura e 
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a pesca. Alguns são trabalhadores não qualificados enquanto outros são quadros 
superiores, dirigentes, técnicos, com profissões intelectuais ou de nível médio. 
 O corpo docente é formado por 176 professores, sendo 69% do quadro de escola, 
8% do quadro de zona pedagógica e 23% são contratados. Ainda é de salientar que, o 
agrupamento possui ao seu serviço 71 assistentes operacionais, dez assistentes técnicos 
e dois psicólogos, sendo que um deles exerce funções a tempo parcial. Tendo em conta 
o nível social, cultural e económico das famílias dos alunos deste agrupamento, podemos 
afirmar que o contexto exposto influencia o desempenho da comunidade escolar, como 
se pode confirmar pelos dados presentes no relatório da avaliação externa do 
Agrupamento realizado em 2010. Com vista a apoiar as famílias desestruturadas da 
comunidade educativa foi implementado um Plano de Desenvolvimento Social.  
 O sucesso académico destes alunos é fortemente condicionado devido às baixas 
expectativas da maioria dos alunos e famílias, bem como ao contexto socioeconómico 
que potenciam a desvalorização não só das aprendizagens como da escola. Para 
combater esta situação os órgãos de administração e gestão escolar têm desenvolvido 
um processo com o intuito de promover o sucesso da comunidade educativa. 
 Relativamente às taxas de transição, verifica-se que no 1º ciclo têm evoluído e em 
2009 foram superiores às nacionais, contrariamente ao 2º e 3ºciclos que apresentaram 
resultados inferiores. Em 2009, o desempenho dos alunos na avaliação externa foi 
superior à média nacional a português e inferior a matemática. É de referir que, desde 
2008 a taxa de abandono escolar tem diminuído. 
Com vista a combater o insucesso constante ou o risco de abandono escolar, o 
agrupamento O Pescador tem desenvolvido iniciativas e projetos nomeadamente a oferta 
formativa orientada para os cursos de educação e formação, bem como turmas com 
percursos curriculares alternativos. Neste âmbito é de destacar o papel desenvolvido 
pelos clubes existentes no agrupamento, pela biblioteca escolar/Centro de Recursos 
Educativos na formação integral dos alunos. Sempre que os departamentos identifiquem 
situações de sucesso /insucesso escolar determinam linhas de ação. 
Embora o Agrupamento desenvolva iniciativas que promovam a participação dos 
pais e encarregados de educação, há também a preocupação de os informar sobre a vida 
escolar, no entanto estes ainda apresentam uma fraca participação na vida do 
Agrupamento. Os responsáveis e as diferentes estruturas do agrupamento agem em 
função dos princípios de equidade e justiça tendo em vista a promoção da igualdade de 
oportunidades e a inclusão sócio-escolar.  
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Relativamente à liderança, os órgãos de gestão do agrupamento estabelecem 
objetivos, metas e estratégias presentes quer no projeto educativo, quer no projeto 
curricular de agrupamento, assim como nos planos de ação que deles decorrem. Partindo 
do relatório de avaliação externa (2010), constatamos que nos últimos anos, o 
agrupamento tem vindo a desenvolver um trabalho sistemático e contínuo tendo em vista 
criar “um espírito de agrupamento” a fim de melhorar os resultados educativos e a 
qualificação dos alunos. Este tem promovido uma educação abrangente pelo que tem 
posto em prática parcerias e protocolos com diversas entidades locais e regionais, 
públicas e privadas de várias áreas. Além disso, o agrupamento O Pescador realiza 
também candidaturas a diversos programas nacionais e locais que envolvem 
significativamente, os discentes, as lideranças e os docentes. Embora os resultados nos 
2º e 3º ciclos estejam aquém do previsto, os projetos inovadores e as iniciativas 
realizados pelo agrupamento têm tido um impacto positivo nos resultados dos alunos. 
No que se refere ao sucesso educativo, verificamos que nos últimos três anos as 
taxas de transição foram evoluindo de forma gradual, contudo no 2º e 3º ciclos as taxas 
de conclusão foram sempre inferiores aos valores nacionais. Também é notória a taxa 
crescente de transição dos alunos com ação social escolar, que segundo o relatório de 
avaliação externa apresenta as percentagens de 79,5% em 2007 e 88,3% em 2009. 
As disciplinas de maior insucesso são a matemática, a físico-química e o inglês. 
Apesar deste agrupamento receber alunos de diversos bairros sociais do concelho, os 
valores das taxas de abandono escolar no último triénio foram baixos e evoluíram 
positivamente, havendo apenas a registar um caso em 2009. Contudo no 3º ciclo houve 
2% de anulação de matrículas nesse mesmo ano. 
Uma das preocupações do agrupamento é o abandono e o absentismo que tem 
requerido um trabalho de coordenação e supervisão por parte dos órgãos de 
administração e gestão em parceria com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
do município. 
A participação e o desenvolvimento cívico constituem prioridades nos documentos 
da atividade educativa do agrupamento. O Plano Anual de Atividades contempla várias 
iniciativas que valorizam a participação, o espirito de solidariedade, a cidadania, a paz a 
defesa do meio ambiente e a convivência democrática. A área curricular não disciplinar 
de Formação Cívica surge como um espaço excecional, dado que permite desenvolver
 Quadro de Valor: é atribuído aos alunos que apresentem comportamento notável, entreajuda, camaradagem, 
solidariedade e respeito pelas normas da escola. 
 
Quadro de Excelência: é atribuído aos alunos que obtém uma média final de ano de 4,5 valores. 
 
Categorização dos projetos do agrupamento em estudo: 
1 – Projeto Europeu; 2 – Projeto Nacional; 3 – Projeto Municipal; 4– Projeto Escolar 
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consciência cívica dos alunos, sendo fundamental no processo de formação de cidadãos 
responsáveis, ativos e intervenientes. 
Para valorizar o sucesso dos alunos no domínio das atitudes e dos valores, o 
agrupamento instaurou o Quadro de Valor para premiar os alunos que desenvolvem, 
promovem ou se empenham em ações louváveis em favor da comunidade ou da 
sociedade em geral, realizadas em atividades desenvolvidas pelo agrupamento.  
O Projeto Educativo assinala a indisciplina como um dos problemas do agrupamento 
embora os agentes educativos considerem que este tem vindo a diminuir. No ano letivo 
de 2008-2009 registaram-se vinte e dois processos disciplinares. No 1º período do ano 
letivo de 2009-2010 ocorreram doze processos disciplinares, o que demonstra que o 
agrupamento tem vindo a aplicar mecanismos corretivos face a certos comportamentos 
de indisciplina. O agrupamento considera que a indisciplina, a assiduidade e a 
pontualidade são dimensões fulcrais para o processo do ensino/aprendizagem, daí que 
estas vertentes se integrem nos critérios de avaliação em todas as disciplinas.  
 Atualmente este agrupamento adere a concursos promovidos por entidades 
externas, designadamente as Olimpíadas Portuguesas da Matemática2, da Química2 e do 
Ambiente2, os projetos Eco Escolas1 e Escola da Minha Vida3 e ainda a multiplicidade de 
concursos dinamizados pelo agrupamento. Para valorizar e encorajar o sucesso dos 
alunos criou-se o Quadro de Excelência.  
 O agrupamento encontra-se implicado em vários projetos, nomeadamente o Plano 
de Ação para a Matemática2, o Plano Nacional de Leitura2, Educação para a Saúde2, 
Rede de Bibliotecas Escolares2,3, Desporto Escolar2,3, Plano Tecnológico da Educação2 e 
Banco do Tempo da Escola4 entre outros. Certos projetos são inovadores e interferem 
positivamente nos resultados dos alunos. 
 A realização das várias iniciativas envolve os alunos, os docentes e não docentes 
e a comunidade, verificando-se que estas têm contribuído para melhorar a formação 
pessoal e social dos alunos. 
 Os coordenadores dos conselhos de turma de docentes e os diretores de turma 
asseguram a articulação interdisciplinar através da partilha de responsabilidades, bem 
como da colaboração entre docentes na dinamização de diversas atividades curriculares 
e de enriquecimento, assim como de projetos que impliquem a participação de todos, 
destacando-se, no entanto, a educação pré-escolar e o 1º ciclo. 
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 Há a destacar ainda o trabalho realizado pelo Serviço de Psicologia e Orientação, 
o Núcleo de Apoio Educativo e o Gabinete de Apoio ao Aluno que têm por função 
despistar, encaminhar e apoiar os alunos nos vários níveis e ciclos de educação e 
ensino. Por forma a dar respostas adequadas às necessidades individuais dos alunos, 
estes serviços articulam-se com outras entidades externas, nomeadamente a Comissão 
de Proteção de Crianças e Jovens do Município do Mar, o núcleo de Apoio à Criança e 
Jovem em Risco do Centro de Saúde, Espaço de Atendimento ao Jovem, Instituto de 
Emprego e Formação Profissional e Movimento de Apoio de Pais e Amigos ao Diminuído 
Mental. Segundo o Projeto Educativo, desde 2008 que este agrupamento se apresenta 
com referência na intervenção em alunos com multideficiência, servindo não só os seus 
alunos como também os das escolas limítrofes. 
 O agrupamento tem consciência da necessidade de abertura ao exterior e da 
promoção de uma educação abrangente, revelando uma política pró-ativa ao estabelecer 
parcerias e protocolos com várias entidades locais e regionais. É de salientar os 
protocolos com empresas da região que garantem os estágios profissionais dos alunos 
dos cursos de educação e formação. Verificamos ainda que existe uma parceria ativa 
com a Câmara Municipal, visando uma relação de colaboração e entreajuda. 
 Para dar resposta ao elevado número de alunos com dificuldades de 
aprendizagem, problemas de comportamento, emocionais e afetivos e a falta de 
motivação para a aprendizagem e de adaptação escolar, o Agrupamento dispõe de 
professores de apoio educativo, tutorias e sala de estudo. O facto de ser feita uma aposta 
em cursos e atividades que concedam saberes práticos e profissionais, assim como 
formação em contextos de trabalho, torna-se vantajoso, dado que permite estimular os 
alunos para o sucesso e valorizar o conhecimento. 
 De acordo com o relatório de avaliação externa do Agrupamento (2010), 
descreveu-se que o envolvimento dos pais na vida do agrupamento era débil, contudo 
esta situação tem vindo a melhorar em todos os anos de escolaridade como provam os 
relatórios dos Diretores de Turma referentes ao ano letivo 2012/2013 (Anexo 3). 
 Segundo o relatório da avaliação externa (2010) do agrupamento O Pescador, 
existe um bom relacionamento entre o agrupamento a autarquia. Para além de esta ser 
responsável pela manutenção e equipamento das Escolas Básicas do 1º ciclo e dos 
jardins-de-infância, pela celebração de protocolos para as atividades de enriquecimento 
curricular, também colabora na cedência de espaços a fim de desenvolver atividades 
escolares/lúdicas e assegura o transporte dos alunos para as visitas de estudo. No 
sentido de promover a integração do Agrupamento realizam-se atividades que se dirigem 
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à comunidade, como por exemplo palestras, divulgação dos trabalhos dos alunos, 
abertura da biblioteca escolar e a feira do livro.  
  Visando impulsionar a igualdade de oportunidades, o Agrupamento não constitui 
apenas turmas heterogéneas, mas também percursos curriculares adaptados às 
características dos alunos, tais como: os cursos de educação e formação (CEF) e 
percursos curriculares alternativos. Além disso, a direção procura ainda resolver 
problemas de ordem económica dos alunos através da Ação Social Escolar. Também são 
implementadas medidas de discriminação positiva e campanhas de angariação de fundos 
para apoiar as famílias mais carenciadas. 
 Os órgãos de gestão determinam objetivos, metas e estratégias que constam em 
diversos documentos, nomeadamente nos projetos Educativo e Curricular do 
Agrupamento, assim como dos planos de ação, centralizando a sua ação no sucesso 
educativo dos alunos bem como na sua integração biopsicossocial. Contudo, o Projeto 
Educativo apresenta-se como um documento bastante abstrato, dado que não determina 
a hierarquização e calendarização de objetivos. 
 O Agrupamento revela uma atitude de inovação e criatividade. Assim, nas 
diversas iniciativas levadas a cabo, destacam-se os projetos Banco do Tempo na Escola, 
que potencia as relações interpessoais e Mini Banco de Tempo que visa incentivar o 
sucesso educativo através da entreajuda. É ainda de salientar a importância do trabalho 
realizado pelo Gabinete de Apoio ao Aluno a nível do aconselhamento alimentar, dos 
afetos e da sexualidade, destacando-se também o investimento nas tecnologias de 
informação e comunicação.  
  A Inspecção Geral da Educação (IGE) através da sua equipa de avaliação 
externa apresentou no relatório de avaliação uma seleção de atributos do Agrupamento 
O Pescador apontando os seus pontos fortes e fracos que citamos (IGE, 2010): 
 
Pontos fortes 
 
 A elevada taxa de transição/conclusão do 1º ciclo, bem como os resultados dos 
alunos em Língua Portuguesa, nas provas de aferição e exames nacionais do 9º 
ano, em 2009; 
 A evolução crescente do sucesso académico e a redução das taxas de abandono 
escolar; 
 O bom relacionamento entre os membros da comunidade escolar, bem como a 
diminuição dos casos de indisciplina; 
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 O trabalho prestado pelo Serviço de Psicologia e Orientação, o Núcleo de Apoio 
Educativo e o Gabinete de Apoio ao Aluno na procura das respostas mais 
adequadas aos alunos com necessidades educativas de carácter permanente e 
com dificuldades de aprendizagem; 
 A visão e estratégia das lideranças de topo e intermédias; 
 O empenho e motivação do pessoal docente e não docente; 
 A diversidade e qualidade das parcerias, protocolos e projetos, assim como o seu 
impacto no sucesso escolar. 
 
Pontos fracos 
 As baixas taxas de transição/conclusão nos 2º e 3º ciclos, bem como o baixo 
desempenho dos alunos em Matemática, nas provas de aferição e exames 
nacionais do 9º ano, em regra, no último triénio; 
 A inexistência de uma cultura de supervisão e acompanhamento da prática letiva 
em sala de aula; 
 A débil articulação interdepartamental; 
 A limitada integração das componentes ativas e experimentais no ensino das 
ciências; 
 A débil participação e envolvimento dos pais na vida escolar; 
 A inexistência no Projeto Educativo do Agrupamento de hierarquização e 
calendarização de objetivos; 
 A inexistência de uma cultura de autoavaliação consolidada e participada. 
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2. Entrevistas e caracterização dos entrevistados 
 
Para este estudo entrevistamos o Representante da Associação de Pais e 
Encarregados de Educação da escola sede de agrupamento O Pescador, uma aluna do 
9º ano com escalão A, o Vereador do Pelouro da Educação do Município do Mar, a 
Coordenadora dos Diretores de Turma do agrupamento em estudo, a Diretora do 
agrupamento O Pescador que entrou em funções nesta escola em junho de 2013 e um 
Técnico de Ação Social Escolar. 
As transcrições das entrevistas realizadas encontram-se disponíveis em CD-ROM, 
em anexo a esta dissertação. 
As entrevistas realizaram-se de acordo com a disponibilidade dos entrevistados 
em agosto e setembro de 2013. 
Com as perguntas formuladas (Anexo 1) pretendemos obter as perspetivas dos 
sujeitos relativamente à temática em estudo. O primeiro grupo de perguntas é dedicado à 
caracterização do entrevistado, o segundo grupo incide no conhecimento das 
necessidades ao nível da educação no concelho, o terceiro grupo refere-se à articulação 
e participação entre os diversos membros da comunidade educativa, o quarto grupo 
incide na tomada de decisões e na atuação do município e dos órgãos de gestão escolar 
e com o quinto grupo os entrevistados expressam a sua opinião relativamente ao atual 
quadro legal no âmbito da Ação Social Escolar.  
No presente estudo foram utilizados guiões de acordo com os objetivos 
previamente traçados (Anexo nº1). No decorrer das entrevistas foi dada a oportunidade a 
todos os sujeitos de responderem às questões colocadas de forma espontânea a fim de 
permitir respostas diferentes, possibilitando assim a obtenção de dados comparáveis 
entre os vários entrevistados. 
As entrevistas realizadas tiveram uma duração que oscilou entre os vinte e os 
trinta e cinco minutos de acordo com a experiência e o conhecimento da temática em 
estudo por parte dos entrevistados. Os guiões foram aplicados individualmente de forma 
aleatória em condições apropriadas e em locais distintos em função da disponibilidade 
dos entrevistados. 
Após a transcrição do conteúdo de cada entrevista, realizou-se uma análise 
descritiva que possibilitou o cruzamento das opiniões dos vários entrevistados 
relativamente a uma mesma realidade. No Anexo 2 apresentamos uma análise categorial 
das entrevistas realizadas em agosto e setembro de 2013. 
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Na tabela 7 apresentamos a caracterização do perfil dos entrevistados, a duração 
das entrevistas, o local onde decorreram e o código de cada entrevista de acordo com a 
ordem com que foram realizadas. Designamos por E1 a entrevista nº 1 e assim 
sucessivamente.  
 
Tabela 7 - Caracterização dos entrevistados 
 
Atores 
entrevistados 
Área de formação 
profissional/experiência 
Duração 
da 
entrevista 
Local da 
entrevista 
Entrevistas 
 
Representante 
da Associação 
de Pais 
 
(desempenha o 
cargo há 
5anos,mas 
termina por 
imposição da 
profissão) 
 
 
Desenhador projetista 
 
 
 
 
20m e 28s 
Residência 
particular 
 
E1 
Aluna de escalão 
A 
 
Frequenta o 9º ano 
 
 
 
2m e 49s 
 
Polivalente 
da escola 
 
E2 
 
Vereador do 
Pelouro da 
Educação e 
Cultura 
 
(Vereador 
durante 18 anos 
de várias áreas) 
 
 
Licenciado em Ensino 
 
Especialização em Gestão 
escolar 
 
34m e 15s 
Gabinete – 
Câmara 
Municipal 
 
 
 
E3 
 
Coordenadora 
dos diretores de 
turma 
 
(Desempenha o 
cargo há 5 anos) 
 
 
 
Licenciada em Ensino 
 
26 anos de serviço 
 
 
 
26m e 12s 
Biblioteca 
da escola 
 
 
E4 
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Para realizar a análise das entrevistas, efetuaram-se, não só diversas leituras das 
mesmas, como também audições e respetivas transcrições a fim de identificar as 
opiniões dos entrevistados. Assim, para fazer a interpretação das opiniões expressas 
foram definidas algumas categorias de análise. A cada discurso foi atribuído um código 
com a intenção de facilitar a sua análise. A informação obtida através das categorias 
proporcionou uma análise descritiva e interpretativa. A utilização deste processo 
possibilitou a organização da informação para o nosso estudo. 
As categorias de análise, os temas e os códigos das várias entrevistas estão 
presentes na tabela 8 que se segue. 
 
 
 
Diretora do 
Agrupamento de 
escolas 
 
(Desempenha o 
cargo desde  
junho de 2013) 
 
Licenciada em Ensino 
 
31 anos de serviço 
 
Mestrado em 
Administração Educacional 
 
24m e 39s 
 
Gabinete da 
Direção 
 
 
 
 
E5 
 
Técnico de Ação 
Social Escolar 
 
 (Desempenha o 
cargo de 
assistente social 
desde agosto de 
1983) 
 
 
Licenciado em Serviço 
Social 
 
 
 
23m e 05s 
Gabinete - 
Câmara 
Municipal 
        E6 
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Tratamento da informação – Análise de conteúdo 
 
Tabela 8 - As categorias 
Tema: Que papel desempenha o município no âmbito da ação social escolar como política de promoção da democratização do ensino? 
 
 
Temas principais 
 
Temas específicos 
 
Categorias 
 
Código 
 
1º Objetivo 
 
Como são asseguradas as 
necessidades da comunidade 
educativa no âmbito da ação 
social escolar. 
 
 
 
 
 
O papel do município. 
 
O conhecimento das 
necessidades ao nível da 
educação no concelho. 
 
 
A 
 
Tipos de participação. 
Articulação e participação dos 
agentes educativos e pais. 
 
 
 
B 
 
 
Recursos de intervenção. 
 
Meios de participação 
 
 
 
 
C 
 
2º Objetivo 
 
Cumprimento de competências 
legais e não legais por parte do 
poder local. 
 
 
 
 
Identificação das necessidades. 
 
 
Intervenção do município e dos 
órgãos de gestão escolar. 
 
D 
 
Estratégias desenvolvidas que 
visem a igualdade de 
oportunidades. 
 
Implementação de programas e 
políticas educativas locais. 
 
 
E 
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3º Objetivo 
 
Consequências na partilha de 
responsabilidades entre o 
município e a administração 
central. 
 
 
 
 
 
Grau de satisfação e propostas de 
funcionalidade em relação às 
competências definidas por lei no 
âmbito da ação social escolar. 
 
 
 
 
 
 
Operacionalização do quadro 
legal ao nível da ação social 
escolar. 
 
 
 
 
F 
 
 
 
4º Objetivo 
 
Intervenção e tomada de 
decisões por parte do município 
em relação à educação. 
 
 
 
 
 
Apoio à comunidade escolar e às 
atividades. 
 
 
 
Relação Escola – Município.  
 
 
G 
 
5º Objetivo 
 
Resolução mais imediata  
das necessidades educativas do 
concelho. 
 
 
 
Importância da proximidade e do 
conhecimento real das situações. 
 
 
 
Opinião dos intervenientes sobre 
o atual quadro legal para a Ação 
Social Escolar. 
 
 
H 
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APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Após ter concluído este estudo que incidiu no papel que o município desempenha no 
âmbito da ação social escolar como forma de promover a democratização do ensino, 
quisemos verificar de que modo o município assegura as necessidades da comunidade e 
das famílias ao nível da educação. Além disso, pretendemos conhecer as decisões que 
são tomadas para além do que está decretado e que políticas educativas são 
implementadas no sentido de proporcionar a igualdade de oportunidades. Tencionámos 
ainda saber se a dispersão de responsabilidades entre os municípios e o poder central no 
que diz respeito à ação social escolar põe em causa a igualdade de tratamento. 
Pretendemos ainda auscultar a opinião dos entrevistados acerca do atual quadro legal ao 
nível da ação social escolar. 
Após a análise e tratamento dos dados recolhidos, procurámos fazer a sua interpretação, 
tendo em vista a sua descrição e compreensão. 
Ao longo do nosso estudo, verificámos que no município do Mar existe uma relação de 
proximidade na procura da resolução dos problemas que vão surgindo no concelho ao 
nível da educação, no sentido de, em conjunto, encontrarem respostas adequadas para 
os solucionar. Como afirma Sousa Fernandes (1999) “[…] tem-se imposto cada vez mais 
uma visão integradora que conjugue os esforços de todos os parceiros societais do 
território nos processos educativos anteriormente apenas assumidos pela escola ou por 
outros parceiros isolados. É nesta perspetiva que é referido o município como uma das 
instituições relevantes do espaço local que não pode estar ausente da ação educativa”. 
Contudo, a participação dos pais ao nível da intervenção na área da ação social escolar é 
considerada reduzida, não os deixam intervir mais para minorar os problemas que 
surgem no âmbito da ação social escolar. Por esse motivo, a escola é vista como sendo 
uma “ilha”, denominação utilizada por um dos entrevistados para caracterizar o quanto a 
escola é ainda um espaço vedado aos pais. De acordo com as competências que detém, 
o município do Mar procura assegurar as necessidades específicas da comunidade e das 
famílias através do melhoramento das instalações no concelho com a construção de 
escolas locais afastadas da cidade. Com este contributo foi possível apagar as diferenças 
sociais existentes entre as freguesias e a cidade, melhorando as instalações escolares e 
visando uma melhor resposta face às necessidades. 
Ao nível da ação social escolar, a Câmara responde aos escalões atribuídos pela 
Segurança Social. Também é garantido o apoio à família, ou seja, o prolongamento no 
pré-escolar e o transporte escolar nos 2º e 3º ciclos e secundário. Todas as crianças do 
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município do Mar do 1º ciclo e do pré-escolar têm assegurado o almoço, assim como a 
componente de apoio à família. Ainda neste ciclo de escolaridade, a autarquia é 
responsável pelo pagamento dos livros e pelo material escolar dos escalões A e B, bem 
como pela refeição, a qual muitas crianças não pagam. 
Pereira (2010) considera que os municípios têm uma autonomia administrativa pelo que 
apenas agem em função das competências que lhe são atribuídas. 
Para Pinhal (2004,pp.56-57),as competências educacionais dos municípios organizam-se 
em três tipos: 
“- a conceção e planeamento do sistema educativo local; 
- a construção e a gestão de equipamentos e serviços; 
- o apoio aos alunos, às famílias e aos estabelecimentos de educação e ensino.” 
Quanto às áreas de intervenção, a câmara reduziu os custos de transporte em um 
quilómetro em relação ao estipulado por lei por forma a ajudar as famílias a nível 
financeiro. Além disso, há também a preocupação por parte do município de tomar 
conhecimento dos problemas das escolas a fim de acionar as medidas necessárias para 
a resolução das situações que surjam. O município procura dar uma resposta adequada 
e imediata às situações que despontem, uma vez que tem os seus serviços de ação 
social na proximidade. Desta forma, todas as crianças do município do Mar têm 
asseguradas as condições necessárias para estudar, criando assim a igualdade entre 
todos e acudindo essencialmente àquelas que são desfavorecidas. De acordo com o 
Decreto-Lei nº 178/71, de 30 de abril, a finalidade do Instituto de Ação Social Escolar foi 
introduzir o princípio de igualdade de oportunidades e a promoção do bem-estar do 
aluno, procurando não só a realização pessoal do estudante, como também a obtenção 
de melhor rendimento social do sistema escolar. 
A intervenção do município ao nível da ação social escolar tem sido fundamental para dar 
resposta às necessidades da comunidade educativa, principalmente no pré-escolar e no 
1º ciclo. Sempre que os problemas são detetados, o município intervém a fim de 
encontrar respostas adequadas às necessidades da população. Atualmente, existe um 
plano de emergência social para colmatar as necessidades da população ao nível da 
educação e noutras áreas. Este processo continuará em curso para garantir o apoio às 
famílias e minorar as necessidades ao nível da ação social escolar para que haja justiça 
social. No agrupamento em estudo, os problemas no âmbito da ação social são muitos, 
contudo prendem-se essencialmente com o apoio à família. Ainda que a ação social 
tenha feito muitos progressos, tem regredido em termos de relações humanas e da 
família. Na opinião da entrevistada, ainda há muito a fazer, sobretudo a aposta na família. 
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Para além do que está legislado, a câmara do município do Mar dinamiza e apoia 
atividades com as escolas do concelho, nomeadamente o Dia Mundial da Criança, o 
desfile de Carnaval no que diz respeito ao material e logística. A Biblioteca Municipal, o 
Arquivo e o Museu Municipal estão em constante atividade com as escolas, pois esta é 
uma forma do município estar presente nas escolas do concelho. 
 Ao nível das suas competências, a câmara assegura ainda o pagamento dos telefones 
dos estabelecimentos escolar do 1º ciclo e dos jardins-de-infância, faculta o acesso à 
internet e fornece alguns computadores. 
  Prata (2004, p. 182) considera que as autarquias ”[…] aproveitando uma certa 
indefinição do quadro legal aplicável (Pinhal, 1997), tem alargado o seu leque de 
intervenções, quer através de iniciativas próprias, quer pelas desenvolvidas em parceria  
com outros atores locais, nomeadamente com as escolas.” 
 A preocupação deste município centra-se na promoção do sucesso educativo das 
crianças e jovens do concelho, daí incrementar um conjunto de projetos e iniciativas que 
visam desenvolver condições de igualdade de oportunidades e equidade educativa, cujo 
objetivo é reduzir ou eliminar fatores de exclusão promovendo a coesão social e a 
cidadania. Lemos (2013, pp.152-153) considera que ao longo do tempo a equidade 
apresentou três fases: 
“- a igualdade de acesso que corresponde ao alargamento da escolaridade obrigatória e 
sistemas escolares mais unificados, menos segregados e elitistas. 
- a igualdade de tratamento, relativo à prestação de um serviço educativo igual para 
todos. Nesta fase, as políticas desenvolvidas reforçaram as condições escolares dos 
grupos sociais e dos indivíduos desfavorecidos e ficaram conhecidas por “educação 
compensatória”. 
- a igualdade de resultados e competências requer a igualdade de oportunidades e de 
tratamento, ou seja, engloba não só os resultados mas também as condições para a sua 
obtenção.” 
Visando a equidade educativa, foi criado um Projeto Educativo Municipal que em 
articulação com os diversos agentes educativos tem por objetivo refletir e debater sobre 
os projetos desenvolvidos no concelho bem como sobre as práticas educativas existentes 
no município no sentido de corresponsabilizar e implicar todos os agentes educativos do 
território municipal.  
Fernandes (2004) considera que ”com a criação dos conselhos municipais de educação e 
a elaboração de cartas educativas, o município deixa de ser considerado apenas um 
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parceiro educativo de estatuto privado para ser uma parte integrante da administração da 
educação pública.” 
Com a carta educativa, o Estado central delega novas funções ao poder local que tem 
consciência da sua importância e da posição que ocupa para levar a cabo a sua 
execução. Contudo, tal como afirma Martins (2005, p. 139), “tardam ou faltam os quadros 
legais e os recursos financeiros que lhes permita exercer cabalmente as suas novas 
atribuições”. No município do Mar, em vez de construírem grandes centros educativos 
conforme estava previsto na carta educativa optaram por adaptar as escolas de 
proximidade às novas necessidades, o que na opinião do vereador da educação foi uma 
boa opção. 
A carta educativa “decretada” veio atribuir competências ao município possibilitando a 
sua intervenção em domínios que eram pertença do poder central. 
Com a evolução significativa da legislação ao longo de várias décadas, os municípios 
foram assumindo múltiplas competências na área educativa pelo que Fernandes (2000) 
considera que “elas indicam que o município deixa de ser considerado apenas um 
contribuinte do sistema educativo ou gestor de interesses privados no domínio da 
educação para ser entendido como uma instituição que participa na gestão dos 
interesses públicos educativos ao lado do Estado e com o mesmo estatuto de instituição 
pública”. No dizer de Martins et al., (2011), assistimos a um período de mudança no 
âmbito da “transferência de competências” para o poder local, dando-se assim a 
“territorialização das políticas educativas”. 
Segundo Barroso (2005, p. 141),a territorialização é um fenómeno político que implica um 
conjunto de escolhas que têm por base “um conflito de legitimidades entre o Estado e a 
Sociedade, entre o público e o privado, entre o interesse comum e os interesses 
individuais, entre o Central e o Local”. 
Atualmente as mudanças ao nível político, económico e social impõem uma nova reforma 
administrativa do poder local que obriga a uma revisão do enquadramento legal de 
atribuição de competências e dos mecanismos de financiamento. A pretensão do Estado 
é descentralizar as estruturas para “apostar num modelo mais justo de financiamento, 
com maior proximidade, interação, participação e eficiência”, designada por “Nova 
Democracia Local “Documento Verde da Reforma da Administração Local, (2011, p. 
37).Por isso, é fulcral a descentralização ao nível local para garantir as respostas 
imediatas às carências dos alunos e das famílias, uma vez que existe um conhecimento 
real e próximo das necessidades no âmbito da ação social escolar. 
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Sabendo que urge uma reforma a nível local, o Governo apresentou a Proposta de Lei nº 
104/XII que refere “o Estado concretiza a descentralização administrativa promovendo a 
transferência progressiva, continua e sustentada de competências em todos os domínios 
dos interesses próprios das populações das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais, em especial no âmbito das funções económicas e sociais”. Desta forma 
pretende-se que a oferta dos serviços públicos seja mais eficaz e racional, Com este 
documento, a tutela apresenta-nos um plano de orientações no sentido de atribuir mais 
competências ao poder local para que este possa intervir de imediato face às 
necessidades locais ao nível da educação e das famílias. Embora haja uma vontade 
política de mudança, resta esperar pelos resultados da implementação deste programa 
para verificarmos a eficiência da sua aplicação. 
Com a criação do programa Aproximar, criado pelo Conselho de Ministros nº 15/2013 de 
19 de março, ambiciona-se que a reforma da administração local venha reforçar o 
municipalismo e com ele melhore a gestão do território e a prestação do serviço público. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 84 
 
  
 85 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Partindo dos dados empíricos recolhidos no âmbito desta dissertação e das 
subquestões de investigação selecionadas, conclui-se que o poder local tem 
competências legais para assegurar as necessidades específicas da comunidade e das 
famílias no âmbito da ação social escolar, podendo mesmo assinar protocolos com o 
Ministério da Educação para o efeito, como se pode constatar com o protocolo assinado 
com o Ministério da Educação em relação ao pré-escolar no município do Mar. No âmbito 
do pré-escolar, a câmara responde aos escalões atribuídos pela Segurança Social, mas 
as famílias, sempre que possível devem comparticipar minimamente nos custos, a menos 
que se prove não disporem dessa capacidade financeira. Constatou-se, no município 
visado, que a prestação dos serviços da ação social escolar é maior no pré-escolar e no 
1º ciclo do que nos restantes ciclos da escolaridade obrigatória, apesar desta, pela Lei n.º 
85/2009 de 27 de Agosto, se ter alongado até ao 12.º ano. No município do Mar todas as 
crianças do 1º ciclo e do pré-escolar têm assegurado o almoço, assim como a 
componente de apoio à família. Neste ciclo de escolaridade, a autarquia é, ainda, 
responsável pelo pagamento dos livros e pelo material escolar dos escalões A e B, bem 
como pela refeição. No 2º e 3º ciclos e secundário também é assegurado o transporte 
escolar, de acordo com a lei em vigor. 
  A partir do momento em que a atribuição de escalões passou a ser feita pela 
Segurança Social, a seleção e sinalização é feita em função dos documentos entregues a 
esta entidade, a qual, dificilmente terá conhecimento real das situações. No entender do 
técnico da ação social escolar a atribuição dos escalões ao ter passado para a 
Segurança Social perdeu ao nível da justiça social, dado que as escolas são detentoras 
de um conhecimento mais próximo da realidade o que permite uma maior justiça na 
distribuição dos mesmos. 
Atualmente, são os registos centrais que informam sobre quem usufrui de apoio 
ou não. Face a estas situações, verificámos que quem recebe apoio escolar nem sempre 
é o mais necessitado. Constatamos que alguns pais, trabalhadores por conta própria 
declaram baixos rendimentos à Segurança Social e auferem de benefícios, sem que haja 
um controle patrimonial de bens móveis e imóveis que afira o real poder económico 
dessas famílias. Como referiu a coordenadora dos diretores de turma do agrupamento 
estudado, os pais que sabem falsear os resultados beneficiam de apoio da ação social 
escolar indevidamente, provocando grandes injustiças sociais que são detetadas, muitas 
vezes, pelos diretores de turma e pelos próprios jovens que ficam excluídos desse apoio. 
Por outro lado, destaca-se a lentidão de resposta para com as famílias que alteraram a 
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situação económica familiar declarada nos documentos pedidos à data da sua entrega, 
por motivos que lhes são alheios, tais como o desemprego, a redução salarial e outros. 
Considera-se ainda que, para além da carência económica das famílias, há uma grande 
falta de informação e má gestão dos seus recursos económicos, que deveriam ser 
colmatadas com um papel mais ativo do município facultando formação adequada para 
gestão do orçamento familiar especialmente junto das famílias carenciadas. Parece-nos 
ainda que a verba atribuída é exígua em relação às necessidades reais, pois deveria 
haver uma adequação não só à realidade financeira das famílias, mas também aos 
custos dos materiais.  
Por isso, pensa-se que um reforço deste apoio seria uma mais-valia para assim 
evitar um esforço suplementar das famílias, ou a não satisfação das necessidades das 
crianças por parte das famílias por ultrapassarem o valor que lhes permitiria supri-las. 
Além disso, seria fundamental um apoio complementar ao nível da alimentação em 
função da situação socioeconómica dos alunos, nomeadamente dos portadores de 
deficiência, não esquecendo o ensino especial. Esta é uma questão que, segundo o 
técnico de ação social escolar da câmara, a legislação deveria contemplar. 
Neste município as competências da área da ação social escolar encontram-se 
centralizadas na câmara, ficando as juntas de freguesia incumbidas apenas de dar apoio 
financeiro ao material de expediente e fornecer os produtos de limpeza às escolas. 
Relativamente ao cumprimento da lei no âmbito da ação social escolar, verifica-se 
que embora o município cumpra a lei, por vezes, perante certas situações, esta tem que 
ser contornada porque as decisões têm que ser tomadas de forma imediata não podendo 
aguardar uma resposta do poder central, sob pena de o acesso equitativo à escolaridade 
obrigatória, que constitui a base da construção de uma escola de massas, não se 
verificar.   
A intervenção do município ao nível da ação social escolar tem sido fundamental 
para dar resposta às necessidades da comunidade educativa, principalmente no pré-
escolar e no 1º ciclo. Sempre que os problemas sejam detetados, o município intervém a 
fim de encontrar respostas adequadas às necessidades da população. Atualmente, existe 
um plano de emergência social para colmatar as necessidades da população ao nível da 
educação e noutras áreas. Este processo continuará em curso para garantir o apoio às 
famílias e minorar as necessidades ao nível da ação social escolar para que haja justiça 
social. É sobretudo ao nível do transporte que a ação do município ultrapassa o que está 
estipulado por lei, os apoios estão a ser ampliados em um quilómetro em relação ao que 
está determinado. Face às dificuldades orçamentais das escolas, o município também dá 
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apoio às questões de expediente, tinteiros para as impressoras, toners, paga as 
comunicações de telefone e contribui com cerca de 100 fotocópias por ano e aluno do 
pré-escolar e do 1º ciclo. 
No agrupamento O Pescador, ultrapassa-se muitas vezes a legislação, porque há 
uma grande percentagem de alunos muito carenciados. É de referir que neste 
agrupamento a percentagem de alunos que usufruem de ação social escolar é elevada: 
no 1º ciclo 50,4%, no 2º ciclo 62,2% e no 3º ciclo 53,2%, como provam os registos de 
dados facultados pelos serviços administrativos do agrupamento em estudo. Os diretores 
de turma imprimem uma dinâmica de apoio ou então a operacional da Segurança Social 
entra em contacto com outras instituições que prestam o apoio necessário. Segundo o 
testemunho da coordenadora dos diretores de turma, os apoios incidem não só ao nível 
do material escolar mas a escola toma a seu cargo outras ajudas que se estendem ao 
vestuário, ao calçado, à medicação prescrita regular e urgente. O município em matéria 
de ação social só ultrapassa a lei num quilómetro extra que contempla no transporte 
escolar.  
Nem sempre é possível dar resolução aos problemas, dado que não há uma 
forma imediata de contactar com as instituições, mesmo as governamentais. Sempre que 
avançam com um processo, a resposta nem sempre tem retorno. Embora haja a 
colaboração dos responsáveis, a coordenadora dos diretores de turma considera que há 
uma certa inoperância a nível geral por parte das instâncias superiores pelo facto de não 
haver resposta para a resolução dos casos sinalizados. 
 A fim de encontrar as melhores respostas para os problemas da ação social 
escolar, os parceiros da comunidade educativa reúnem-se, sempre que possível, para 
redistribuir os apoios que visam solucionar as deficiências ou anomalias que existem a 
esse nível. No Conselho Municipal de Educação estão representados todos os parceiros 
da comunidade educativa, onde em conjunto procuram definir linhas de orientação, de 
intervenção para solucionar as dificuldades financeiras dos jovens. Sempre que um aluno 
não consegue pagar a sua participação em visitas de estudo ou atividades do Plano 
Anual de Atividades da escola, normalmente é a associação de pais que paga. 
Ao nível das atividades pedagógicas procura-se que exista sempre uma participação 
dos alunos desfavorecidos, mobilizando todos os parceiros, com vista a uma procura de 
justiça social. Tem sido desta forma que os parceiros educativos têm conseguido resolver 
as ameaças à democratização do ensino e à igualdade de oportunidades, que de outra 
forma, a tutela não resolve. 
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Neste estudo concluímos, ainda, que a intervenção do município em matéria de ação 
social escolar constitui um aliado à democratização do ensino e a dispersão de 
responsabilidades entre os municípios e a administração central pode pôr isso em causa. 
Embora ao longo de várias décadas tenham sido delegadas várias competências ao 
município que têm permitido uma participação mais ativa na vida educativa do concelho, 
seria muito proveitoso que nesta área específica o quadro legislativo revelasse uma 
maior preocupação para descentralizar mais a decisão a nível local para que possa ser 
dada resposta imediata às carências dos alunos e das famílias, uma vez que existe um 
conhecimento mais real e mais aproximado das necessidades ao nível da ação social 
escolar.  
O vereador da educação deste município afirma que deveria haver uma maior 
ligação entre a câmara e o governo central, o que se justifica, dado que, neste momento 
há grande dependência financeira do município em relação à tutela. No entanto, na nossa 
perspetiva, o ideal será que os municípios, progressivamente, possam ter autonomia de 
resolução para as questões de ação social escolar sem depender da tutela, tanto em 
termos burocráticos e dada a morosidade que isto impõe à solução dos problemas, quer 
em relação à questão financeira, dado que o estado legisla a descentralização, mas não 
dá o apoio necessário para que o município possa dar resolução, de acordo com os 
direitos instituídos na lei, aos casos particulares das necessidades apresentadas pela 
população do município. 
No decorrer deste estudo e especialmente após o seu término ficam em aberto 
algumas questões que poderão constituir um desafio para futuras investigações. 
Atendendo a que os dados obtidos neste estudo não podem ser generalizados, pois 
dizem respeito apenas à análise de um agrupamento num município específico e não às 
diferentes realidades vividas noutros municípios, seria interessante realizar estudos que 
envolvessem outros municípios e agrupamentos permitindo, assim, inteirar-se das suas 
formas de atuação no âmbito da ação social escolar. Por outro lado, este estudo teve em 
consideração um público-alvo restrito, ouvir outros atores da educação em relação a esta 
área de investigação seria certamente enriquecedor e dariam a conhecer as realidades 
que vivenciam quer ao nível da educação quer do apoio à família, nomeadamente 
estender as entrevistas ao ensino pré-escolar e ao 1º ciclo.  
A parceria com instituições locais ou nacionais seria mais uma forma de agilizar o 
apoio às famílias desfavorecidas, colmatando a morosidade do sistema, que já vimos lhe 
advém especialmente pela dependência do poder local relativamente ao central e impede 
de atuar em situações de emergência social como a de doença, desemprego e 
 89 
 
subemprego que afetam numerosas famílias do país e que até que a questão burocrática 
se resolva, vêm-se privadas de direitos que lhes estão consagrados na lei, dada a 
inoperância dos poderes públicos para garantir a ação social escolar. 
Seria muito interessante fazer o estudo comparativo da realidade portuguesa 
confrontando-a com outros países da europa. A divulgação do nosso sistema municipal 
de atuação no âmbito da ação social escolar e o conhecimento de outras formas de 
intervenção em curso noutros países, às vezes tão próximos de nós como a Espanha ou 
a França, daria lugar à troca de experiências e poderia abrir caminhos para mudanças 
significativas no sistema educativo português ao nível da ação social escolar. O cruzar de 
experiências e práticas entre esses países seria enriquecedor para todos. 
Seria pertinente ainda cruzar a área em estudo com investigações levadas a cabo no 
âmbito da psicologia social e sociologia, no sentido de clarificar aspetos aqui referidos. O 
aprofundamento dos estudos de fiscalidade no país poderia permitir perceber o fenómeno 
de ocultação de rendimentos das famílias e encontrar mecanismos mais eficazes e 
céleres para lhe fazer frente, garantindo melhor a equidade na ação social escolar por 
parte dos municípios.  
Recentemente, com o projeto-piloto do municipalismo em Portugal, o poder central 
pretende atribuir mais competências aos municípios na área da educação, pelo que seria 
oportuno fazer um estudo sobre os avanços ou contributos na área da ação social escolar 
que poderão ou não ocorrer no futuro levando-nos a refletir se esta nova 
descentralização de competências a nível local foi uma oportunidade ganha ou perdida.   
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prioritária. 
 
 96 
 
Despacho Normativo 300/97 de 5 de setembro 
 Implementação da componente social com almoço e alargamento do horário a 
todos os jardins-de-infância da rede pública.  
 
Despacho nº 11886-A/2012, de 6 de setembro 
Define as condições de aplicação das medidas de ação social escolar para o ano 
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atividades complementares de ação educativa na educação pré-escolar e no ensino 
básico. 
Decreto – Lei nº 7/2003, Art. 10º de 15 de Janeiro  
Transfere competências aos conselhos municipais de educação e à elaboração da 
carta educativa. Regulamenta competências na área da realização de investimentos por 
parte dos municípios. 
Despacho Normativo nº 50/2005 de 20 de outubro 
Define os princípios de atuação e normas orientadoras para a implementação, 
acompanhamento e avaliação dos planos de recuperação, de acompanhamento e de 
desenvolvimento como estratégia de intervenção com vista ao sucesso educativo dos 
alunos.  
Decreto-Lei Nº 75/2008, de 22 de abril, preâmbulo  
Revisão do regime jurídico da autonomia, administração e gestão das escolas, no 
sentido de reforçar a participação das famílias e comunidades na direção estratégica dos 
estabelecimentos de ensino e no favorecimento da constituição de lideranças fortes. 
Decreto-lei nº 144 /2008, de 28 de julho  
Transfere competências para as autarquias para reforçar e qualificar o poder local. 
Despacho Normativo nº 55/2008 de 23 de outubro 
 Criação do Programa de Territorialização de Políticas Educativas de Intervenção 
Prioritária (TEIP2).  
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Lei nº 85/2009 de 27 de Agosto 
 Estabelece o regime da escolaridade obrigatória para crianças e jovens que se 
encontram em idade escolar e consagra a universalidade da educação pré –escolar para 
as crianças a partir dos 5 anos de idade. 
Despacho Normativo nº20,de 25 de setembro de 2012 
Estabelece as condições para a promoção do sucesso educativo de todos os 
alunos e, em particular, das crianças e dos jovens que se encontram em territórios 
marcados pela pobreza e exclusão social. Na sequência da implementação do Programa 
TEIP2 — Programa dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária. 
Despacho nº 9265-B/2013 de 15 de julho, ponto 1 do artigo 9º 
Refere a adaptação das atividades de enriquecimento curricular.  
 
Constituição da República Portuguesa 
Lei de Bases do Sistema Educativo, Art. 2, nº2 
 Defende a igualdade de oportunidades ao nível da educação. 
 
Outros Documentos 
Atas do Conselho Municipal de Educação (2009,2011 e 2012) 
Cartas educativas 
Consultado em 13 Agosto 2013. 
URL: http://w3.gepe.min-edu.pt/Cartas/Mapa/MapaCartas.gif 
Carta Educativa do município do Mar de março de 2007 
Documento Verde da Reforma da Administração Local (2011) 
Relatório da Comissão Independente População e Qualidade de Vida (1998). 
Relatório da avaliação externa (2010), Projeto Educativo e Regulamento Interno do 
Agrupamento de escolas O Pescador  
Relatório do Observatório das Políticas Locais de Educação (OPLE, 2010). 
Relatório dos diretores de turma do 2º e 3º ciclo do Agrupamento de escolas O Pescador 
Registos dos Serviços Administrativos do Agrupamento de escolas O Pescador  
Seminário Equidade na Educação: Prevenção de riscos educativos, Lisboa (2008),  
pp. 9-25. 
Seminário Educação e Direitos Humanos, Lisboa (2006),pp.327-340. 
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Guiões das entrevistas 
 
 
Guião de entrevista ao representante da Associação de Pais e Encarregados de 
Educação do Agrupamento de escolas O Pescador. 
 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca da intervenção da associação de 
pais e Encarregados de Educação no âmbito da ação social escolar e perceber a sua 
importância junto da comunidade escolar.  
 
1.Que idade tem? 
2. Qual é a sua profissão? 
3.Há quanto tempo está na Associação de Pais e Encarregados de Educação? 
4.Que motivos o levaram a ocupar este lugar? 
 
5.Enquanto membro da associação de pais, que tipo de relação estabelece com os 
órgãos de gestão e administração do agrupamento? 
 
6.Tem conhecimento da situação socioeconómica dos alunos mais desfavorecidos dos 
diversos ciclos do agrupamento? Que apoios são prestados nesta área? 
 
7.De que forma a informação é partilhada e como são tomadas as decisões mais 
revelantes pela direção da associação de pais?  
 
8.Qual o grau de participação da associação de pais no âmbito da ação social escolar? 
 
9. Na sua opinião, o apoio prestado pela associação de pais tem sido relevante? 
 
10. Qual tem sido o grau de envolvimento deste órgão no sentido de minimizar as 
dificuldades crescentes dos alunos e das famílias do agrupamento? 
 
11. Até à atualidade, quais foram as maiores dificuldades que sentiram relativamente ao 
auxílio dado às famílias ao nível escolar? 
 
12. Que papel desempenha o município e a junta de freguesia na área da ação social 
escolar? 
 
13. Como se processa essa intervenção e quais são os impactos para as famílias e 
alunos desfavorecidos? 
 
14.De que forma os alunos são sinalizados? 
 
15. Na sua opinião, as decisões tomadas no âmbito da ação social quer pelo Conselho 
de Escola, quer pelo Conselho Pedagógico, apenas se regem pela lei ou tomam decisões 
que contornam a regulamentação? 
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Guião de entrevista a uma aluna de escalão A do Agrupamento de escolas O 
Pescador. 
 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados sobre a situação de uma aluna 
beneficiária do apoio de ação social escolar e constatar as suas vantagens/desvantagens 
no percurso escolar da aluna. 
 
1.Que ano de escolaridade frequentas? Qual é a tua idade? 
 
2. Há quantos anos beneficias do apoio da ação social escolar? Achas que este apoio 
tem sido vantajoso ao longo do teu percurso escolar? Porquê?  
 
3. Que tipo de apoios recebes? Na tua opinião, esses apoios são suficientes para teres 
todos os materiais necessários ou é insuficiente? Porquê? 
 
4. Sempre foste aluno de escalão A ou já estiveste noutra situação? 
 
5.Pensas que é vantajoso para os estudantes desfavorecidos receberem este tipo de 
apoio. Por que razão? 
 
6. Na tua opinião, se eventualmente não houvesse este tipo de apoio, como poderiam os 
alunos desfavorecidos frequentar a escola? 
 
7.Em que medida consideras importante que os alunos mais desfavorecidos sejam 
apoiados para que possuam formação académica? 
 
8. Sabes que entidades prestam apoio aos alunos desfavorecidos? 
 
9.Refere que tipo de apoios são dados e como são atribuídos?  
 
 
Guião de entrevista ao vereador da Educação e Cultura do Município do Mar 
 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca da intervenção do poder local no 
âmbito da ação social escolar e perceber o seu procedimento junto da rede escolar do 
concelho. 
 
1.Descreva brevemente as suas habilitações académicas e a sua experiência 
profissional. 
 
2. Que razões o levaram a candidatar-se ao cargo que ocupa? 
 
3. Fale-nos do programa educativo apresentado aquando da sua candidatura à autarquia. 
Os objetivos traçados foram alcançados? 
 
4. Enquanto autarca, que tipo de relação estabelece com os agentes da educação do 
concelho? E com os diretores dos agrupamentos?  
 
5. De que forma é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais 
relevantes na área da educação, nomeadamente no âmbito da ação social escolar? 
 
6.Os apoios para os livros escolares e material escolar são dados em simultâneo? 
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7. No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas existentes no 
concelho? 
 
8. No âmbito da ação social escolar, que apoios são prestados aos agrupamentos de 
escolas do concelho, nos vários ciclos de ensino? 
 
9. Na sua opinião, das áreas de intervenção no quadro de competências do município no 
domínio da educação, qual no seu parecer é prioritária neste concelho e porquê? 
 
10. O que pensa do atual quadro legal ao nível da Ação social escolar? 
11. Na área da ação social, a Câmara delega competências para as juntas de freguesia 
ou estão totalmente centralizadas? 
 
12. Que tipo de articulação existe entre as escolas, as associações de pais e 
Encarregados de Educação e a comunidade ao nível da ação social escolar? 
 
13. Para além do que está legislado, o que é que a Câmara tem, por vezes, necessidade 
de fazer? 
 
 
Guião de entrevista à coordenadora dos diretores de turma do Agrupamento de 
escolas O Pescador. 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca da função da coordenadora dos 
diretores de turma relativamente aos casos sinalizados no âmbito à ação social escolar e 
perceber o seu procedimento junto dos diretores de turma e dos órgãos de gestão e 
administração do agrupamento de escolas. 
 
1. Descreva brevemente as suas habilitações académicas e a sua experiência 
profissional.   
 
2. Há quanto tempo ocupa o cargo de coordenadora dos diretores de turma? 
 
3. Explique – nos quais são as funções de um coordenador dos diretores de turma? 
 
4. De que forma são sinalizados os alunos com dificuldades socioeconómicas no seu 
Agrupamento de escolas? 
 
5. Após a tomada de conhecimento de situações de alunos carenciados, quais são os 
procedimentos usados para lhes dar apoio? 
 
6. Os apoios dados apenas são aqueles que a lei determina ou por vezes ultrapassam a 
legislação? Pode falar-nos de algum caso concreto?  
 
7. Na sua opinião, as funções que lhe são atribuídas permitem-lhe dar resolução aos 
problemas que surgem, nomeadamente no âmbito da ação social escolar? 
 
8. Quais as dificuldades que sente relativamente à resolução das situações que surgem 
em particular as que estão relacionadas com os alunos mais desfavorecidos? 
 
9. Enquanto coordenadora dos diretores de turma que relação estabelece quer com os 
diretores de turma, quer com os membros dos órgãos de gestão e administração do 
Agrupamento? 
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10. De que forma é partilhada a informação relativa à ação social escolar entre a 
coordenadora dos diretores de turma, os órgãos de gestão e administração do 
Agrupamento de escolas?  
 
11. Como são tomadas as decisões mais relevantes nesta área? 
 
12. Quais são os principais problemas existentes no Agrupamento de escolas em relação 
à ação social escolar? 
 
13. O que pensa do atual quadro legal ao nível da ação social escolar? 
 
14. Eu sei que têm Quadro de Excelência e o Quadro de valor. Tem conhecimento que 
estes alunos beneficiários de ação social escolar tenham entrado nesses quadros? 
 
 
 
Guião de entrevista à diretora do Agrupamento de escolas O Pescador 
 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca da intervenção da direção do 
Agrupamento O Pescador no âmbito da ação social escolar e perceber o seu 
procedimento junto da comunidade escolar.  
 
1.Descreva brevemente as suas habilitações académicas e a sua experiência 
profissional. 
 
2.Que razões a levaram a ocupar este cargo? 
 
3. Enquanto Diretora do Agrupamento de escolas O Pescador, pode explicar como é 
partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais significativas no âmbito 
da ação social escolar? 
 
4.No que diz respeito à ação social escolar, quais são os principais problemas que 
existem no Agrupamento? 
 
5. De que forma são atribuídos os escalões aos alunos? 
 
6. Tem conhecimento da realidade socioeconómica dos alunos do seu Agrupamento nos 
diversos graus de ensino? 
 
7. Que tipo de benefício é atribuído aos alunos em função do seu escalão? 
 
8. Na sua opinião, os apoios dados aos alunos são suficientes para colmatar as 
necessidades das famílias? Por que razão? 
 
9. Como perspetiva o futuro dos alunos desfavorecidos, na eventualidade dos apoios 
recebidos serem insuficientes para assegurar as despesas escolares? 
 
10.Que atuações se desenvolvem entre a escola e os parceiros sociais relativamente à 
ação social escolar? 
 
11.Considera importante a relação com os parceiros locais para a resolução dos 
problemas socioeconómicos da comunidade educativa? 
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12. Na tomada de decisões relativas à ação social escolar de que forma atuam os órgãos 
mais representativos da escola? 
 
 
 
Guião de entrevista a um técnico de ação social escolar do município do Mar 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca da intervenção do técnico de 
ação social escolar e perceber a seu procedimento junto da comunidade escolar.  
 
1.Descreva brevemente as suas habilitações académicas e a sua experiência 
profissional. 
 
2.Que razões o levaram a ocupar este cargo? 
 
3.Enquanto técnico de ação social escolar que tipo de relação mantém com a 
comunidade educativa? 
 
4.Que intervenções são levadas a cabo no âmbito da ação social escolar nos diversos 
ciclos de ensino? Em que nível de ensino há uma maior prestação de serviços por parte 
desta entidade? 
 
5.De que forma se processa a atribuição do apoio social escolar aos alunos carenciados?  
 
6.Tendo em conta a sua experiência profissional, na sua opinião quais são os principais 
problemas da educação no concelho, neste domínio? 
 
7. Considera que os serviços prestados pela ação social escolar no concelho do 
município do Mar têm sido suficientes para colmatar as necessidades da comunidade 
educativa? 
 
8. Face a algumas situações pontuais, a vossa ação, por vezes, ultrapassa o que está 
decretado? Mencione algumas ocorrências. 
 
9. Qual é a sua opinião relativamente ao atual quadro legal para a ação social escolar? 
 
10. Considera pertinente que as juntas de freguesia se envolvam na prestação de apoios 
sociais? Porquê? 
 
11. Como se articulam entre si, a Câmara, as escolas, as associações de pais e a 
comunidade, no âmbito da ação social escolar?  
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Análise Categorial das Entrevistas 
 
Entrevista Nº 1 – Representante da associação de pais e encarregados de educação do agrupamento O Pescador. 
 
Anexo 2 Tabela 9 
Código Categorias Recortes (R) da Entrevista nº 1 
A 
 
O conhecimento das necessidades ao 
nível da educação no concelho. 
E1R6“Sim,sim…não pelo meio oficial, alegam sempre a situação de ..de 
proteger a identidade, sabemos através de elementos associados e pais que 
vão passando a palavra. Vão…vão dizendo que alguém que tem algum 
problema.” 
B 
 
Articulação e participação dos agentes e 
pais. 
E1R5“A relação é ótima, há uma boa ponte de ligação entre os elementos da 
associação e a administração do nosso agrupamento.” (…) 
E1R7“A informação é partilhada sempre através de…de…todos os 
elementos da associação são consultados e são informados de todas as 
decisões, ou seja, o Conselho Geral, à Direção…à parte…ao Conselho 
Fiscal também, todos os elementos sabem o que se passa. Todos os 
elementos sabem o que é que…toda a informação é compartilhada” 
C Meios de participação. 
E1R8“Neste momento é reduzido por causa da …de não solicitarem-nos 
mais. Estamos preparados para isso, temos elementos que gostariam de 
participar mais, discutimos às vezes o porquê de não participarmos mais, 
mas batemos sempre na mesma tecla, não somos solicitados. Não sabe a 
razão pela qual não vos solicitam mais? Eu creio que continuamos a ter uma 
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escola fechada para…para os pais, uma escola fechada para a comunidade 
envolvente da escola.” 
E1R9“(…)todos os elementos da associação são voluntários, muitas vezes 
voluntários à força mas são voluntários, eles querem prestar um bom serviço 
à comunidade e sempre que são solicitados, creio…tenho a certeza que 
prestamos sempre o melhor possível. 
E1R10“(…)sempre que nos solicitam, nós tentamos ajudar, como já disse 
através de colóquios, através de angariações de donativos como já disse. 
Tentamos organizar festas para que tanto os professores como os alunos, 
pessoal docente e não docente se envolvam, se conheçam. 
Pronto…infelizmente é só dentro destes parâmetros é que conseguimos agir 
e ter um certo envolvimento.” 
D 
 
Intervenção do município e dos órgãos 
de gestão escolar. 
 
E1R12“Do meu ponto de vista é excelente, é bom! Sabe o que é que eles 
fazem ou fornecem? Eles fornecem a nível da alimentação…creio que está, 
creio não, tenho a certeza que não fazem mais porque não podem. Na 
alimentação, neste município estão atentos, a ação social da Câmara está 
atenta na própria alimentação. Têm nas próprias ajudas em comparticipar 
para que os alunos tenham atividades extracurriculares. 
E1R12 (…) tem havido um grande apoio e como também o apoio à própria 
associação. Sempre que precisamos de uma ajuda, quando temos festas 
para fazer, convites para fazer, temos todo, todo o apoio da Câmara, na 
impressão, na parte logística temos todo esse apoio. E por parte da junta de 
freguesia? Por parte da junta de freguesia também, a junta de freguesia é o 
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próprio braço da Câmara, portanto do órgão máximo. Também temos 
quando é necessário alguns passeios, algumas viagens, algumas festas, 
magustos e altura do Natal, etc. Sempre temos tido um ótimo apoio, estão 
sensibilizados para isso.” 
E 
Implementação de programas e políticas 
educativas locais. 
 
E1R15“É assim, eles têm que se reger pela lei, não é? E se estamos num 
Estado de direito, tem que haver a lei. Claro que nós como homens e 
mulheres o coração também manda, o coração também rege mas quando há 
o coração em vez da razão é sempre… eu vou dizer isto, é um bocado 
grave, é sempre coisas não oficiais. A lei tudo bem, a lei rege, a lei tem que 
ser cumprida, mas muitas vezes temos que ser … cada caso é um caso, 
temos que contorna que temos que decidir por outros caminhos (…)” 
E1R15“ Embora a lei seja cega mas há coisas que temos que decidir por 
outros caminhos (…)” 
E1R15“(…)  O que é por fora não é legal, mas temos que fazer para 
solucionar certas situações.” 
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Entrevista Nº 2 – Aluna do 9º ano com escalão A do agrupamento O Pescador. 
 
Anexo 2 Tabela 10 
Código Categorias Recortes (R) da Entrevista nº 2 
G 
Relação Escola- Município 
 
E2 R2 “Sempre beneficiei do apoio da ação social escolar e acho que tem sido uma 
boa ajuda porque sem esse apoio, não seria possível comprar o material nem o 
material escolar.” 
E2R9 “Eu benefício de todos os apoios, dão-me as senhas para almoçar, dão-me o 
lanche, recebo uma parte do dinheiro que gasto no material de escola.  
Como te são dados esses apoios? O quê?  
Dizes que te dão senhas para o almoço e para o lanche, mas relativamente ao 
dinheiro como é que se processa? “É por multibanco, sim entrega-se na secretaria o 
recibo dos gastos e eles diretamente mandam …fazem uma transferência bancária.” 
 
D 
Intervenção do município e dos 
órgãos de gestão escolar 
 
E2R3 “Recebo o subsídio do material, como na escola gratuitamente e lancho 
gratuitamente também. Acho que são suficientes os apoios porque sem eles não 
tinha…não teria material escolar.” 
E2R5”(…) mas a escola só ajuda ou no material ou nos livros, não ajuda nos dois. 
Mas é bom! porque  ajuda na alimentação, mas nem todos os alunos de escalão  
recebem o lanche gratuitamente. 
 
E 
Implementação de programas e 
políticas educativas locais. 
E2R6 “ Na minha opinião, se não houvesse este tipo de apoio, muitos alunos 
desistiam da escola e recorriam ao mundo do trabalho.” 
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Entrevista Nº 3 – Vereador da Educação do Município do Mar 
 
Anexo 2 Tabela 11 
Códigocccó  Código      
digo 
Categorias Recortes (R) da Entrevista nº 3 
A 
O conhecimento 
das 
necessidades 
ao nível da 
educação no 
concelho. 
E3R3 “Sendo uma pessoa ligada à educação, que é o ensino…pensei que era importante primeiro, melhorar a 
ligação com as escolas e a autarquia, depois pensei também que era importante dar uma resposta muito 
assertiva no que diz respeito às necessidades, não só de instalações mas também de apoios que a comunidade 
educativa precisava da Câmara Municipal e, por essa razão, sobretudo por essas duas razões, achei que era 
importante também participar neste projeto na altura de candidatura à Câmara Municipal. Eu penso que 
conseguimos fazer aquilo que nos proponhamos, ou seja, primeiro conseguimos melhorar a nível de instalações 
a resposta para o concelho, quer dizer que construímos duas grandes escolas em locais mais afastados da 
cidade, e é bom dizer-se que, neste momento, as freguesias têm uma melhor resposta nas instalações escolares 
do que propriamente até a cidade. (…) 
 
“Depois fizemos um trabalho muito interessante que é não afastar a escola da comunidade mas mantê-la junto à 
sua comunidade. É importante para os alunos que lá estão, por terem a ligação muito próxima com os pais, com 
a família, é importante eles saberem a que comunidades pertencem, a que contexto social pertencem e esta 
inserção no seu contexto social, nunca deve ser cortada.” 
(…)”em vez de termos grandes centros educativos, temos escolas de proximidade adaptadas às novas 
necessidades(…) ” 
(…)” temos dificuldades já a nível do número de alunos a frequentar as nossas escolas. Isto tem a ver com o 
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decréscimo da natalidade logicamente no nosso país, que é para mim um dos maiores flagelos que estamos a 
atravessar, mas como eu dizia a nossa resposta é de proximidade, é resolver situações ali na primeira, na 
primeira casa, ou seja, alguém que more ali e nós temos a escola lá e temos os nossos serviços nesse espaço 
para que dê a resposta adequada.”    
B 
Articulação e 
participação dos 
agentes e pais. 
E3R4 “Eu estabeleço uma relação, não devia de ser eu a dizer isso, deviam de ser os diretores das escolas, 
aliás já o disseram publicamente numa reunião que tivemos com vários diretores. Disseram publicamente, como 
dizia, os jornalistas estavam presentes também. Temos uma relação muito próxima, primeiro porque sou 
professor depois porque também pertencia a um conselho diretivo na altura. Eu pertenço a todos os Conselhos 
gerais dos agrupamentos, eu participo em todos os Conselhos gerais dos agrupamentos, não me faço 
representar, estou lá presente. Quero saber o que se passa, quero resolver os problemas, nós fazemos sempre 
parte da solução e nunca dos problemas, não é? E eu sou … penso que a Câmara Municipal deve ser um 
elemento facilitador da educação  
(…). 
“ (…)eu estou sempre presente em todas as atividades dos agrupamentos, em todas as escolas para que sou 
convidado, em todos os momentos que as escolas entendem que é importante estar lá a Câmara Municipal, eu 
estou sempre presente. Faço questão de estar presente, desde um almoço até uma festa, até a entrega de 
diplomas, até uma reunião de trabalho, estou sempre presente. Eu penso que é esta proximidade, aliás quero 
dizer que todos os diretores das escolas como eu também tenho o telefone deles e eles têm o meu, ligam a 
qualquer hora, a qualquer momento, mas a maior parte dos professores com quem tenho lidado também têm o 
meu número de telefone e também fazem o mesmo. E quero dizer que é interessante esta experiência porque 
quase nunca me telefonam ou telefonam sempre na última hipótese quando já não podem recorrer a mais 
ninguém, o que é muito interessante também. Vêem esse respeito que há de um lado e de outro e portanto eu 
penso que a nossa…sempre que há necessidade de dar resposta, a Câmara Municipal está presente, eu penso 
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que é para isso que servem as Câmaras Municipais logicamente.” 
  E3R12 “(…) Como sabem, nós estamos representados no Conselho  
Gerais, também lá estão os pais, estão lá as personalidades ou instituições ou associações também da 
comunidade, são os professores, os funcionários. 
 Está toda a gente e aí discute-se muito e conversa-se muito e conhecemos cada vez mais as pessoas da 
comunidade, mas nós temos uma ligação muito forte com todas as associações de pais do concelho. (…) 
  E3R12 “(…)Os pais também têm o seu papel na escola e façam o favor de participar, não só monetariamente, 
mas também com a sua presença, mas também com as suas atividades, e temos por exemplo um acampamento 
juvenil onde participam imensas associações de pais. 
“(…) estavam lá cerca de 100 pais também a trabalhar com os professores, com os escuteiros, com toda a gente 
a trabalhar no acampamento juvenil. O que significa que os pais também sentem a escola como sua e participam 
e colaboram, não estão lá para levantar problemas, mas para resolver problemas e é este papel que temos que 
ter… e a Câmara Municipal tem que ter este papel de mediador, de sensatez no que diz respeito à ligação da 
comunidade com a escola.” 
“(…)volto a dizer todos os presidentes de associações de pais têm o meu nº de telemóvel e eu tenho o deles, 
portanto qualquer problema ligam-me imediatamente, para se resolver este problema ou aquele.” (…) Portanto eu 
penso que esta ligação que temos com as associações de pais, com as direções das escolas, com os 
professores é muito importante e com os funcionários das escolas é importante para que haja esta paz social, no 
que diz respeito à educação no Município do Mar.” 
E3R13 “(…) Eu, no fim do ano faço uma reunião com as direções de todas as escolas, com todos os…desde o 
Pelouro do Ambiente da Câmara Municipal que vai até às escolas promover a ligação ao ambiente, a defesa do 
ambiente etc., até como dizia o Arquivo Municipal, o Museu, a Biblioteca. Eu reúno com toda esta gente, a escola 
de música, com todos para ver o que é que correu menos bem, o que é que pode correr melhor e dia quatro de 
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setembro vou ter uma reunião já com todas as direções e com todos esses representantes para planificarmos o 
próximo ano letivo. Portanto fica já planificado com as atividades todas que vamos fazer em conjunto para 
podermos ter um ano letivo de sucesso e é isso que nós queremos para as nossas crianças.” 
C 
Meios de 
participação. 
E3R7 ”O primeiro problema é aquele que já falamos, tem a ver com a baixa taxa de natalidade cada vez mais no 
país e não é só no concelho é em todo o lado, depois nós temos lutado muito contra o abandono escolar, este é 
um grande objetivo, não só da Câmara como também do Conselho Municipal da Educação.” (…) Nós reunimo-
nos constantemente e estamos preocupados com isso (…) O abandono escolar é um dos grandes objetivos que 
todos os projetos educativos, todos os agrupamentos e escolas profissionais têm na sua definição. Eu penso que 
é muito importante, não há abandono escolar a nível do 1º ciclo, como se sabe e onde teria mais abandono 
escolar seria nos 10º anos. 
“(…)mas nós estamos a lutar contra isso e neste momento já estamos a debelar este problema, penso que é 
muito importante e também com a ajuda da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens e das próprias escolas 
e dos diretores de turma das escolas que estão atentos, têm feito uma perseguição quase homem a homem para 
que se perceba porquê que os alunos estão a faltar, para que se consiga resolver estes problemas. 
“ (…)Temos resolvido, claro que há alguns falsos abandonos escolares ou porque os alunos se transferem para 
outra zona do país e não dizem nada aqui ou porque emigram com os seus pais. (…) há uma tentativa para 
saber para onde foram, muitas vezes não se sabe mas deveria de haver essa possibilidade, mas é muito difícil.” 
D 
Intervenção do 
município e dos 
órgãos de 
gestão escolar. 
E3R8“Pois já acabei de dizer, temos esse tipo de apoio técnico para a alimentação, como para os transportes 
escolares também. Como para além dos transportes escolares que prestamos ao 2º e 3ºciclos, ao secundário, e 
também ao ensino profissional. Temos também a alimentação para até, digo o 1º ciclo e pré-escolar, temos a 
componente de apoio à família também, que é prestado por nós. É essencialmente isso que nós prestamos, (…) 
E3R11 “(…)As competências da ação social são todas da Câmara Municipal.(…)nós temos técnicos, como dizia, 
da ação social que trabalham mais proximamente com as escolas, como dizia também eu estou presente em 
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todas as escolas, em todas as atividades em todos os Conselhos Gerais, em tudo aquilo  que é necessário e que 
diz respeito ao trabalho das escolas tenho um conhecimento muito profundo das escolas e para além disso, eu 
…nós…nós não … por lei, as juntas de freguesia têm outras competências em muitas  escolas que é apoio 
financeiro ao material de expediente, produtos de limpeza, papel higiénico, essas coisas todas mas que a 
Câmara Municipal vai além das suas competências. . A Câmara Municipal paga os telefones dos 
estabelecimentos escolares do 1º ciclo e dos jardins-de-infância. Nós estamos sempre preocupados também em 
que todos eles tenham acesso à internet e alguns dos computadores que lá temos, somos nós que lá metemos e 
todo o material escolar (…) o apetrechamento dos estabelecimentos de ensino, é tudo com a Câmara Municipal. 
Mas a limpeza e tudo mais é a junta de freguesia que está incumbida dessas competências. 
E 
Implementação 
de programas e 
políticas 
educativas 
locais. 
E3R9” Eu não queria dizer que nenhum seja prioritário acho que todos são importantes, não é! Uma criança sem 
alimentação, penso que não consegue estudar! É muito importante, mas também uma criança que não tenha 
transporte para se deslocar para sua escola também não consegue estudar. E quero dizer, por exemplo, 
enquanto a lei diz que, os alunos serão transportados se residirem a mais de 4km da sua escola, nós reduzimos 
para 3km,portanto os que vivem a mais de 3km são transportados. Há ali um quilómetro que a Câmara está a 
pagar para facilitar ainda mais, não é? Claro que a vontade dos pais é que os que vivem ao lado da escola 
também tivessem transporte mas nós temos que ser sensatos, ter bom senso e racionais. Mas temos essa 
preocupação, temos também constantemente a preocupação de saber os problemas que as escolas têm nesse 
âmbito para dar-lhes resposta e quero dizer que há muitos pais que, dizem que não podem pagar a refeição e 
escrevem – nos e nós de imediato, como dizia há pouco, acionamos as medidas. As assistentes sociais vão a 
casa, vão para verificar, falam com as pessoas e se houver a necessidade, não pagam mesmo a divida que têm 
com a Câmara Municipal. Mas fazemos sempre desta forma para não haver o tal... nós somos facilitadores mas 
não defendemos o facilitismo que existiu durante muito tempo neste país e temos essa preocupação. Nós 
pensamos que as pessoas devem pagar se podem, têm que pagar, se não podem não pagam, isto é que é 
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justiça social. 
 
E3R13 “O dia Mundial da Criança em que vamos buscar todas as crianças do concelho, são cerca de cinco mil 
crianças, juntamo-las no parque da cidade, fazemos espetáculo com eles, praticamos desporto com eles, damos 
os lanches no parque da cidade e levamo-los outra vez à escola e eles não pagam nada. Atividades como por 
exemplo física e desportiva, este ano vamos incrementar uma nova atividade em alguns jardins-de-infância, 
vamos ter música, inglês e educação física, nos jardins-de-infância e não vão pagar nada. Coisas que só nos 
privados é que têm, mas nós também vamos ter no pré-escolar, música, educação física, como as AEC`s, eles 
também vão ter e a Câmara é que vai pagar, o Ministério da Educação não paga nada disso. Nós temos também 
o Carnaval das crianças, o desfile de Carnaval que são as associações que organizam, a câmara só apoia com o 
material, o apoio logístico. Temos vários programas, desde a hora do conto, desde o que a biblioteca faz imensos 
programas com as escolas, temos a educadora de infância da biblioteca que vai todos os dias às escolas 
promover o livro e a leitura, que é muito importante. Há todos esses trabalhos para além de inúmeras atividades 
do Arquivo Municipal, Museu Municipal, Biblioteca Municipal que estão em constante atividade com as escolas do 
concelho. Isto é uma forma também que nós temos de estar presentes nas escolas, não podemos esquecer.” 
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F 
Operacionalização 
do quadro legal ao 
nível da Ação 
Social Escolar 
E3R5 “Ora bem, nós temos competências próprias nesse âmbito e como sabe nós assinamos um protocolo 
com o Ministério da Educação no que diz respeito ao pré-escolar. Nós colocamos os funcionários da ação 
educativa, as monitoras que ficam no prolongamento, não é? de apoio à família e também somos 
responsáveis pela alimentação. Desde a refeição principal que é o almoço, ao lanche também que o pré-
escolar também tem um lanche. Portanto a Câmara Municipal é responsável por isso para além das 
instalações e manutenção das instalações. Temos feito isso, nós temos uma grande preocupação, nós temos 
os escalões respondemos aos escalões da ação social escolar e também a Segurança Social, é a Segurança 
Social que nos diz os escalões das crianças (…) Portanto para frequentar o pré – escolar, como sabem o 
ensino é gratuito, mas é gratuito enquanto estiver lá a educadora de infância, quando a educadora de infância 
saí e à hora do almoço e depois de acabar o trabalho da educadora de infância há um tempo que medeia até 
ao momento em que os pais vêm buscar, que é a componente de apoio à família ou seja o prolongamento. 
(…) 
Não há nenhuma criança neste concelho que deixe de almoçar, que deixe de estar na componente de apoio à 
família porque não tem possibilidades, isso não acontece. 
No 1º ciclo é a mesma coisa, no 1º ciclo nós somos responsáveis na área da ação escolar, somos 
responsáveis pelo pagamento para o escalão A e para o escalão B de forma diferente dos livros e material 
escolar, somos responsáveis também pela refeição e, volto a dizer, se houver alguma criança que não possa 
pagar um mínimo de refeições também não paga. Portanto isto acontece muitas vezes e temos muitas 
crianças que não pagam nada para … no escalão A e no escalão B também não pagam se não houver 
possibilidades (…) No 1º ciclo é a mesma coisa, no 1º ciclo nós somos responsáveis na área da ação escolar, 
somos responsáveis pelo pagamento para o escalão A e para o escalão B de forma diferente dos livros e 
material escolar, somos responsáveis também pela refeição e, volto a dizer, se houver alguma criança que 
não possa pagar um mínimo de refeições também não paga. Portanto isto acontece muitas vezes e temos 
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muitas crianças que não pagam nada para … no escalão A e no escalão B também não pagam se não houver 
possibilidades de o fazerem (…) antigamente para o pré-escolar sobretudo, nós…fazíamos nós esse 
levantamento não era a Segurança Social, agora é tudo com a Segurança Social, o que temos muitas queixas 
de alguns pais que dizem que há pessoas que não precisam e estão a auferir disso tudo, só que eu digo, 
respondo sempre que, primeiro, não somos nós que fazemos esse levantamento é a Segurança Social, depois 
digo-lhes que me preocupa muito mais que aqueles que não possam pagar sejam obrigados a pagar e 
aqueles que possam pagar não paguem, mas, mas é verdade que há algumas injustiças, pessoas que podem 
fazê-lo e não fazem, isto eu considero um crime também, não é? 
 
E3R10 “Eu penso que se as Câmaras Municipais tivessem alguma palavra a dizer sobre os escalões que são 
ligados às pessoas, então seria muito interessante porque essa proximidade que nós temos com os pais, com 
a comunidade. O conhecimento que temos de muitos casos seria muito mais facilitado. Claro que a Segurança 
Social exerce um poder de documentações enviada, cruzamento de dados e nada mais do que isso. (…) 
Agora também entendo que o Ministério da Educação, podemos assim dizer e os Governos têm tentado ao 
longo dos tempos passar para as autarquias essa incumbência. Para além das competências, não passam a 
verba adequada e quero dizer que, já há vários anos que vimos recebendo algum apoio, uma parte é o 
Governo central que nos transfere, mas há já mais de um ano que não recebemos e portanto isto vai adiando 
a resposta. Mas a Câmara tem que rapidamente responder, portanto não há aqui esta forte ligação que era 
necessária do Governo Central com as autarquias, no que diz respeito a este tipo de apoio. 
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G 
 
Relação Escola 
Município 
 
 
E3R13 “A câmara faz inúmeras atividades com as escolas”. 
(…) Eu reúno com toda esta gente, a escola de música, com todos para ver o que é que correu menos bem, o 
que é que pode correr melhor e dia quatro de setembro vou ter uma reunião já com todas as direções e com 
todos esses representantes para planificarmos o próximo ano letivo. Portanto fica já planificado com as atividades 
todas que vamos fazer em conjunto para podermos ter um ano letivo de sucesso e é isso que nós queremos para 
as nossas crianças. 
H 
Opinião dos 
intervenientes 
sobre o atual 
quadro legal 
para a Ação 
Social Escolar 
E3R10”Eu penso que se as Câmaras Municipais tivessem alguma palavra a dizer sobre os escalões que são 
ligados às pessoas, então seria muito interessante porque essa proximidade que nós temos com os pais, com a 
comunidade. O conhecimento que temos de muitos casos seria muito mais facilitado. Claro que a Segurança 
Social exerce um poder de documentações enviada, cruzamento de dados e nada mais do que isso. (…) Se 
fossem as autarquias de alguma forma a verificar isso, eu penso que seria algo que estaria já mais facilitado (…) 
Agora também entendo que o Ministério da Educação, podemos assim dizer e os Governos têm tentado ao longo 
dos tempos passar para as autarquias essa incumbência. Para além das competências, não passam a verba 
adequada e quero dizer que, já há vários anos que vimos recebendo algum apoio, uma parte é o Governo central 
que nos transfere, mas há já mais de um ano que não recebemos e portanto isto vai adiando a resposta. Mas a 
Câmara tem que rapidamente responder, portanto não há aqui esta forte ligação que era necessária do Governo 
Central com as autarquias, no que diz respeito a este tipo de apoio.” 
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Entrevista Nº 4- Coordenadora dos diretores de turma do agrupamento O Pescador. 
 
Anexo 2 Tabela 12 
Código Categorias Recortes (R) da Entrevista nº 4 
 
 
 
A 
 
 
 
O conhecimento das necessidades ao 
nível da educação no concelho. 
E4R3 “ (…) temos que ter um conhecimento dos alunos da escola. Temos que 
estar em contacto permanente com a diretora porque efetivamente há muitas 
decisões, no dia-a-dia e muitas situações novas que nos chegam, portanto nem 
sempre o coordenador tem resposta para tudo.” 
E4R4” os alunos já vêm sinalizados pelo SASE (Serviços de Ação Social Escolar), 
os diretores de turma recebem uma listagem já com essa indicação e depois cabe 
aos diretores de turma estarem atentos às necessidades desses alunos ao longo 
do ano, mas eles já vêm sinalizados. 
E4R12”São muitos os problemas, mas são sobretudo no âmbito do apoio à família. 
Nós avançamos muito em termos tecnológicos. A ação social tem feito muitos 
progressos mas têm regredido em termos de relações humanas, em termos 
digamos da família. A importância que deve ser dada à família, o apoio que deve 
ser dado à família. Eu sei que a nível de Câmara, sei porque há dois anos tivemos 
esta realidade aqui na escola tivemos conhecimento dela e partilhamos também 
aquilo que podemos.” 
 
 
 
 
 
 
 
E4R3 (…) é fazer uma boa relação com todos os órgãos, serviços especializados, 
com docentes, com alunos, portanto temos que ter um conhecimento dos alunos 
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B Articulação e participação dos agentes     
educativos e pais.  
da escola E temos que estar em contacto permanente com a diretora porque 
efetivamente há muitas decisões, no dia-a-dia e muitas situações novas que nos 
chegam e portanto nem sempre o coordenador tem resposta para tudo.” 
E4R5 “: Portanto é assim, os diretores de turma depois de identificarem os casos, 
normalmente o primeiro passo será informar os encarregados de educação dos 
benefícios que têm, portanto há uma certa cobertura legal dos benefícios relativos 
ao material escolar, a manuais. (…)” os alunos vão adquirir o material nas 
papelarias indicadas para o efeito e depois são reembolsados portanto através de 
transferência bancária.” 
E4R9 “ (…) portanto nós estamos em contacto permanente através da internet, 
com email institucional, nós estamos em contacto uns com os outros e portanto, 
quer as dúvidas quer as ânsias dos diretores de turmas, os problemas que me são 
colocados eu tento responder o mais imediatamente possível, quer eu também 
faço chegar aos diretores de turma de uma forma muito mais rápida. Portanto todo 
o material que é necessário, todas as perguntas que eles anseiam. A nível dos 
órgãos de gestão eu reúno periodicamente com eles, há sempre uma reunião 
antes do Conselho Pedagógico que é para acertarmos determinados 
procedimentos e depois semanalmente temos encontros. 
 
 
 
C 
 
 
 
 
Meios de participação 
E4R7” (…) às vezes sinto-me um pouco limitada, porque não temos às vezes 
forma ou mecanismos de entrar em contacto imediato com certas instituições, e 
mesmo instituições governamentais, não é? Que tivéssemos uma resposta 
imediata, mas isso não acontece, não, não acontece. “ 
E4R8” (…) temos tido a preocupação de estar em constante contacto com os 
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C responsáveis que têm sido incansáveis. O ano passado marcaram mesmo 
connosco um tempo para virem à escola, para estar com os diretores de turma das 
turmas que têm estes alunos com estes casos e portanto o que depois há a nível 
geral acho que há alguma inoperância, ou seja se a escola faz muito nesse 
sentido, no sentido de pedir ajuda, da parte de quem está no terreno há uma certa 
colaboração, mas depois em termos superiores parece que fica tudo parado, fica 
tudo um bocadinho parado e nós sentimos isso, os diretores de turma queixam-se 
imenso.” 
E4R10 “ (…) É assim a ação social escolar aqui na escola está muito concentrada 
na tal funcionária que eu falei a dona Marlene, já está há muitos anos com estes 
assuntos e portanto toda a informação que é necessária ou até pedidos às vezes 
de divulgação de informação, ela geralmente entra em contacto comigo e depois 
eu faço chegar com certeza aos diretores de turma.” 
 
 
 
D 
 
Intervenção do município e dos órgãos 
de gestão escolar 
 
E4R6 “Ultrapassam muitas vezes a legislação, eu diria que noventa por cento dos 
casos porque nós temos situações neste agrupamento de jovens muito 
carenciados e então há várias hipóteses a este nível. Ou o diretor de turma se 
organiza em termo de turma e portanto imprime uma dinâmica especial de apoio 
ou então diretamente com a nossa operacional que está ligada a esta área da 
Segurança Social, acabamos por contactar outras instituições que dão apoio a 
estas crianças carenciadas.” 
 
 
 
 
E4R9” Estivemos a fazer uma reflexão conjunta em relação aos apoios que a 
nossa escola vai proporcionar no sentido de aumentarmos o sucesso na escola 
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E 
 
Implementação de programas e 
políticas 
educativas locais 
que é uma das nossas preocupações e a taxa de sucesso e portanto como é um 
agrupamento que tem um contexto pedagógico que é numa área que não é 
facilitadora, não é? Porque de facto é uma escola cujos alunos, a maior parte dos 
alunos apontam para o mundo do trabalho, não é! 
E4R14” O que fazia com que os alunos entrassem no Quadro de Valor era 
essencialmente um comportamento notável, de entreajuda, de camaradagem, de 
respeito pelas normas da escola e também alguma solidariedade que nós víamos. 
Alguns já tinham experiência porque estavam em instituições. (…) A nível do 
Quadro de Excelência é quando eles obtêm uma média de 4,5 e temos alguns 
alunos, agora vamos ver como vão ficar as regras, não é? Com esta mudança 
legislativa e também mudança de direção. A diretora continua a insistir que 
devemos continuar a ter o Quadro de Honra porque até ao nível do contexto da 
escola tudo o que nós possamos puxar a este nível de bom ou muito bom e 
portanto é assim esta escola se nós pensarmos bem quando abriu ela recebeu os 
alunos que ninguém queria e portanto, nós tivemos aqui casos muito difíceis, mas 
que foram todos muito bem canalizados.” 
 
 
 
 
F 
Operacionalização do quadro legal ao 
nível da Ação Social Escolar 
E4R13” Sabemos que há na nossa sociedade um problema muito grande de fuga 
e de ocultar informação e dados e isso pode até inclusive falsear os resultados e 
nós vemos, às vezes, aqui meninos que deveriam ter apoio e não têm 
provavelmente porque os pais declaram tudo. Eu acho que aí a lei não está a 
facilitar pelo menos a forma como se chega às conclusões uma vez que, hoje em 
dia, é realmente…são os registos centrais que nos mandam informação de quem 
deve ou não usufruir do apoio. E continuamos sempre com aquele problema que já 
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é velhinho de que, às vezes, há pessoas que não carecem assim tanto do apoio, 
mas usufruem dele porque sabem falsear os resultados.” 
 
 
 
G 
 
 
 
Relação Escola -Município 
E4R12 ”Existem nos bairros já especialistas, psicólogos, assistente social, que 
estão nos próprios bairros para dar apoio a esses jovens que se encontram 
sinalizados. Mas tirando isto, os problemas são muitos mas, eu penso que 
analisando bem, eles prendem-se todos mesmo com a família, que é assim são 
pais que têm um mau relacionamento, por falta de emprego, por falta de formação, 
são crianças que são maltratadas também devido a esse contexto familiar. 
Portanto eu acho que temos aí muita coisa a fazer, uma grande aposta na família e 
numa aprendizagem e se houver realmente muitos especialistas que estejam junto 
quanto mais próximos melhor dessa realidade, então é excelente! 
 
 
 
 
 
 
 
H 
 
Opinião dos intervenientes sobre o 
atual quadro legal para a Ação Social 
Escolar 
E4R13 “Acho muito limitativo porque acho que deviam pelo menos auscultar os 
professores diretores de turma que estão envolvidos no sistema, mais no sentido 
de confrontar. É mais um dado a juntar a outros que provavelmente têm e que 
são… e que chegam às instâncias superiores porque são obrigatórios, são dados 
que as pessoas têm obrigatoriamente de conhecer. Sabemos que há na nossa 
sociedade um problema muito grande de fuga e de ocultar informação e dados e 
isso pode até inclusive falsear os resultados (…). Eu acho que aí a lei não está a 
facilitar pelo menos a forma como se chega às conclusões uma vez que, hoje em 
dia, é realmente…são os registos centrais que nos mandam informação de quem 
deve ou não usufruir do apoio. (…) às vezes, há pessoas que não carecem assim 
tanto do apoio, mas usufruem dele porque sabem falsear os resultados.(…) 
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Entrevista Nº 5- Diretora do agrupamento do agrupamento O Pescador. 
 
Anexo 2 Tabela 13 
Código Categorias Recortes (R) da Entrevista nº 5 
 
 
 
 
 
A 
 
 
 
 
 
O conhecimento das necessidades ao 
nível da educação no concelho. 
E5R4 “(… )temos uma percentagem elevada que não sei quantificar de meninos 
que usufruem da ação escolar (…) Os problemas que surgem são só na 
alimentação ou há outros com que a escola se depara e tem que tentar solucionar? 
Só temos sentido relativamente à alimentação(…) é mesmo o básico, o alimento.” 
E5R6” Quer dizer, o tempo que eu aqui estou não é muito, não é, tendo em conta 
que estou cá desde junho, mas do que( …)da leitura que eu faço das pautas dos 
alunos dos vários ciclos, portanto é similar. Uma percentagem elevada de alunos 
que têm ação social escolar e portanto uma percentagem razoável que me pede que 
lhe seja atribuído um pouco mais do que o normal, só que é preciso os 
encarregados de educação pedirem e justificarem porquê.” 
 
 
 
B 
 
 
 
Articulação e participação dos 
agentes 
educativos e pais. 
E5R3 “A informação relativamente à ação social escolar é-me comunicada através 
dos serviços administrativos. Naturalmente na matricula dos alunos essas questões 
já são administrativamente tratadas e portanto são atribuídos escalão A ou B 
mediante os documentos que são apresentados, mas tenho sentido (…) tenho 
vivenciado, não é sentido, pedidos que vão para além da atribuição do escalão A e 
B porque naturalmente a crise social económica que assola não o agrupamento O 
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Pescador mas o país inteiro tem levado a que famílias mandem os seus filhos ou 
não têm nada para dar de comer aos seus filhos e portanto, neste momento, a 
escola tem um papel importante e tem que estar muito atenta, tenho recebido 
pedidos, imensos pedidos não posso quantificar quantos.” 
 
 
 
 
 
 
 
C 
 
 
 
 
 
 
 
Meios de participação 
 
 
 
E5R3” Portanto a comunicação tem sido a Diretora e os serviços administrativos, 
não é? Porque os diretores de turma, portanto recebem o grupo em que já são 
sinalizados os meninos que têm escalão A e B. 
Depois estas questões mais pontuais de resolução imediata das situações é entre 
os serviços administrativos e os pais, preenchem o impresso, não é, explicam o 
motivo e portanto, naturalmente é deferido pela Diretora, porque com fome (…) não 
quero aqui meninos com fome.” 
 
E5R8” (…) do meu ponto de vista, deviam organizações que elas existem 
trabalharem em rede de tal maneira que esse problema de insuficiência económica 
devia ser resolvido por outras instituições. E a escola não pode ser um guarda-
chuva onde todas as pingas caem e as outras instituições não são capazes de 
trabalhar em rede (…) se essas instituições trabalhassem verdadeiramente em 
sintonia a escola só se tinha que debruçar sobre o ensino e a aprendizagem, mas 
não é o que se passa. 
A escola não pode fazer tudo, mas pode fazer pelo menos um bocadinho e diante 
das suas competências, pelo menos os alunos terem uma alimentação base, terem 
os livros que a tutela determina que cada escalão tem e o material escolar que a 
tutela determina” 
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D 
 
d 
 
D 
 
 
Intervenção do município e dos 
órgãos de gestão escolar 
E5R10” (…) Portanto a realidade de uma família no presente não é 
necessariamente a mesma à do ano anterior, portanto os dados da ação social no 
presente podem não estar a dar a resposta ao problema que a família tem naquele 
momento. E tem-me chegado situações destas que depois eu peço que os 
encarregados de educação me tragam comprovativos da situação atual, para 
passarem a usufruir da ação social que efetivamente precisam (…) eu tenho de gerir 
a coisa assim para eu ter (…) para eu me legitimar também, portanto solicito aos 
encarregados de educação que me tragam comprovativos (…) Trazem -me 
comprovativos das instituições que provem que estão naquela situação e o 
comprovativo de renda de casa e fica aqui nos serviços administrativos para eu 
fazer uma reavaliação para atribuir o escalão correspondente.” 
 
 
E 
 
 
Implementação de programas e 
políticas educativas locais 
 
 
E5R11” (…) há instituições que trabalham que se tocam em muitos aspetos mas 
que trabalham isoladamente. O que dificulta o tratamento dos dados e a resolução 
em tempo útil, porque estas questões tem fome e daqui a um mês resolve-se (...) 
Tem de ser imediato (...) Acho que falta essa articulação que eles próprios 
reconheceram nessa reunião que eu estive. Uma das comissões disse publicamente 
na reunião que aquele trabalho não articulado tinha que acabar. Eles próprios 
reconhecem que não estão a dar a resposta adequada.” 
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F 
F 
 
Operacionalização do quadro legal ao 
nível da Ação Social Escolar 
 
E5R5”(…) os escalões aos alunos são atribuídos mediante regras definidas 
superiormente e tem a ver com os rendimentos dos pais( …) são atribuídos 
administrativamente, é um conceito igual em todas as escolas.” 
E5R7”(…) a alimentação, manuais e material escolar.” 
 
 
 
G 
 
Relação Escola -Município 
 
E5R12”(…)a diretora é que contacta as associações de pais que tem assento no 
Conselho Geral… como diretora contacto com os vários elementos do Conselho 
Geral para tentar resolver as questões(…) 
eu sou o elo de ligação porque o Conselho Geral não reúne todos os meses, não é? 
E portanto eu peço ajuda às pessoas que (…) mas é telefonicamente (…) Eu 
funciono um bocado como a ponte, eu é que dou a cara…” 
 
H 
H 
 
Opinião dos intervenientes sobre o 
atual quadro legal para a Ação Social 
Escolar 
E5R9” (…) se a escola deixar de ter alguns meios para minorar carências 
nomeadamente alimentares de muitos meninos, se a sociedade civil também não se 
organizar para colmatar essas lacunas (…) poderemos ter gerações perdidas.” 
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Entrevista Nº 6 Técnico de Ação Social Escolar do Município do Mar  
 
Anexo 2 Tabela 14 
Código Categorias Recortes (R) da Entrevista nº 6 
 
 
A 
 
A 
 
 
O conhecimento das necessidades ao 
nível da educação no concelho. 
E6R 6 “(… ) os problemas no fundo nós podemos focar aqui dois aspetos: 
salientava a existência dos estabelecimentos do 1º ciclo que estão a funcionar 
em regime duplo, esse é um problema, neste momento e que nós estamos 
atentos e vamos resolver a curto prazo. Podemos dizer que as vinte e quatro 
escolas existentes ao nível do 1ºciclo, apenas duas delas funcionam em regime 
duplo. E no fundo vamos procurar com obras que vamos fazer (…) 
redimensionar os espaços aumentando a capacidade de resposta que permita 
produzir pelo menos em algumas situações, senão ultrapassar a questão do 
regime duplo(…). 
 
 
 
B 
 
 
 
 
 
Articulação e participação dos agentes 
educativos e pais. 
E6R3 “Participamos, o município tem três elementos que participam em todos 
os Conselhos Gerais, portanto no fundo participamos na vida escolar e 
educativa através da intervenção do órgão máximo das escolas que é o 
Conselho escolar. Portanto, esta relação diária em relação a todos os 
problemas que possam surgir, na gestão do pessoal, na gestão do parque 
escolar com os agrupamentos e depois ao nível da estrutura ou da supra-
estrutura na questão com os Conselhos Gerais e depois ao nível ainda mais 
elevado do Conselho Municipal de Educação onde gerimos também nas 
reuniões onde estão, onde participam as associações de pais, onde participa a 
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comunidade educativa genericamente e portanto também estamos nesse 
processo. 
E6R11” Ora no fundo nós temos procurado reunir sempre que possível 
articulando todos os parceiros de toda a comunidade educativa no encontro 
das melhores respostas ao nível da redistribuição dos apoios para colmatar as 
deficiências ou as anomalias que existam e as dificuldades que existam a esse 
nível. Nós temos o Conselho Municipal de Educação onde estão representados 
todos estes parceiros, as escolas que nós convidamos, a lei não prevê 
representantes por grau de ensino, mas nós convidamos também os diretores 
das escolas. Nas reuniões onde temos a associação de pais e onde em 
conjunto definimos linhas de orientação, de intervenção ao nível também dos 
apoios da ação social escolar, procuramos encontrar a solução para as 
dificuldades financeiras dos jovens juntando à mesa todos os parceiros (…). 
 
C 
 
Meios de participação 
 
 
E6R7” nós temos neste momento em prática um plano de emergência social 
que foram verbas que surgiram da área metropolitana do Porto que foram 
distribuídas pelos municípios e os municípios estão a dar resposta às 
necessidades da população nas várias áreas habitação, alimentação, saúde e 
educação também. (…) E posso dizer que neste momento ao nível do nosso 
plano de atividades e orçamento para o próximo ano já digo que está 
contemplado e continuando este processo com verbas próprias, o que é de 
registar. Para este ano vamos ter mais um balão de oxigénio para as famílias 
que com certeza estão nesta fase de crise nacional, já não é local e portanto 
é…será mais um instrumento para procurar contribuir para minorar e colmatar 
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as necessidades ao nível da ação social escolar. “ 
 
E6R10” (…) as juntas de freguesia estando na proximidade da realidade social 
das famílias pode perfeitamente ter um apoio mais complementar, mais justo e 
mais real. O município também vai aos locais, temos a nossa ação social 
procuramos ter todo o apoio e toda a justiça social, temos o tarifário social que 
nos permite ir ao encontro das famílias, nas suas necessidades não só nessa 
área mas noutras, procuramos dar a resposta e articulamos sempre com as 
juntas de freguesia. (…) a junta de freguesia é aqui um parceiro fundamental no 
encontro das melhores respostas ao nível… a todos os níveis, nomeadamente 
também na Ação Social Escolar.” 
 
 
D 
 
Intervenção do município e dos órgãos 
de gestão escolar 
E6R3”(…)as funções neste caso da chefia, ter ao nível físico a gestão do 
parque escolar, tudo o que seja do 1º ciclo, pré-escolar é gerido diretamente 
pelo município através da divisão, articulando com outros departamentos ao 
nível das obras etc. Nós promovemos também já há alguns anos as atividades 
de enriquecimento curricular através de contratação de professores de inglês, 
atividade física e desportiva, uma vez que a música é através da associação 
promúsica. Contratados os professores e gerindo também os professores ao 
nível da coordenação das suas atividades e articulação com os agrupamentos.” 
E6R7” (…) o que posso dizer é que a intervenção do município tem sido 
fundamental para colmatar as necessidades da comunidade educativa e 
principalmente ao nível do pré – escolar e do 1º ciclo portanto, no fundo nós 
procuramos de todas as formas encontrar as melhores respostas às 
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necessidades da população. Sabendo onde existe o problema vamos como é 
óbvio apostar em ultrapassá-lo e colmatá-lo.” 
 
 
 
 
E 
E 
 
 
 
 
Implementação de programas e políticas    
educativas locais 
 
 
 
E6R4” (…) fundamentalmente ao nível do pré-escolar e do 1º ciclo uma vez 
que temos a intervenção direta e a responsabilidade cometidas por imposição 
legal mas simultaneamente por uma aposta que este município fez e que nós 
fazemos ao nível do ensino pré-escolar que alargamos a todo o concelho com 
a componente de apoio à família que contempla a alimentação em todo o 
ensino pré -escolar com o lanche e a componente do prolongamento (…) 
E6R8” Fazemos também apoio no material nomeadamente na questão de 
expediente as escolas têm muita dificuldade nalguns orçamentos, nalgumas 
situações de… e que nós achamos apesar da lei também contemplar agora as 
juntas de freguesia para esses apoios específicos, nós ultrapassamos isto e 
estamos a dar e continuamos a dar. As freguesias dão ao nível da limpeza, nós 
damos ao nível do expediente, estamos a dar fotocópias aos alunos cerca de 
cem por aluno, por ano, ao nível do pré-escolar e do 1º ciclo, damos tinteiros 
para as impressoras, toners, pagamos as comunicações de telefone, 
assinaturas e damos dinheiro para as comunicações para que as pessoas 
possam comunicar em situação de necessidade absoluta e portanto 
ultrapassamos aquilo que está previsto na lei para melhorar as condições de 
trabalho e as condições no fundo da ação social ao nível dos agrupamentos de 
escolas. Estamos atentos a esta situação e procuramos dar resposta mesmo 
para além daquilo que está definido na lei.” 
E6R11 “As atividades que são feitas ao nível das atividades pedagógicas há 
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sempre essa preocupação social de garantir a participação dos alunos que têm 
dificuldades financeiras mobilizando as associações de pais e nomeadamente 
ao nível do município, das juntas de freguesias, dos parceiros sociais há essa 
preocupação. Há essa procura de justiça social de apoiar realmente quem 
precisa, mobilizando os recursos existentes com racionalização da sua 
redistribuição, acho que isso é possível.” 
 
 
 
 
 
 
F 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Operacionalização do quadro legal ao 
nível da Ação Social Escolar 
 
E6R4 “No 1º ciclo fundamentalmente a questão da alimentação, temos 
cantinas em todas as escolas do 1º ciclo, oferecemos refeição a todos os 
alunos do 1º ciclo, portanto é um aspeto importante ao nível do apoio social que 
damos às famílias e ao nível do 1º ciclo fazemos também no fundo a 
distribuição que é imposição legal dos manuais escolares, neste caso material 
escolar e manuais escolares previstos na lei. Se têm escalão 1 têm direito a 
esse material, se têm escalão 2 terão 50% a esse nível, fazemos também no 
fundo esta gestão da alimentação e gestão dos manuais e material escolar. Ao 
nível das E.B.2/3 e Secundário fundamentalmente a questão dos transportes 
escolares. 
(…). Fundamentalmente esta prestação de serviços é maior ao nível do pré-
escolar e do 1º ciclo.” 
 
E6R5 “nós definimos e cumprimos também neste caso a legislação, 
o Despacho 300/97 que prevê o apoio ao nível do pré-escolar.” (…) 
Aqui há uma forte componente de apoio social, uma vez que as pessoas serão 
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todas apoiadas aquelas que estão em situação de carência. Ao nível do 1º 
ciclo, o que temos fundamental mente é o apoio ao nível da alimentação e dos 
manuais escolares. O que nós fazemos aqueles que pagam isentamos o 
escalão A e ao nível do escalão B damos 50%. Ao longo do tempo vamos 
acompanhando a situação socioeconómica das famílias (…). 
 
 
 
 
 
 
 
 
G 
Relação Escola -Município 
 
E6R3 “O projeto educativo municipal, neste caso com a área metropolitana do 
Porto estamos também a gerir este PEM (Plano Educativo Municipal), que 
articulando com todos os agrupamentos iremos em princípio ter um projeto 
metropolitano, um projeto educativo metropolitano e nós também acabamos por 
juntamente com as escolas fazer este…este levantamento este projeto de 
intervenção ao nível da mais,… neste caso concelhio de um projeto educativo, 
o que eu penso que também é uma mais-valia ao nível do relacionamento com 
as escolas.” 
E6R6 “Por outro lado, também podemos falar em alguns espaços, nalguns 
edifícios escolares a falta de espaços complementares nomeadamente aqueles 
que se ajustem às suas necessidades educativas atuais, a questão 
nomeadamente dos polivalentes e das bibliotecas. Há em muitas escolas 
bibliotecas e polivalentes, mas achamos que o ideal era que em todas 
houvesse esse equipamento e portanto, podemos falar como um problema cujo 
objetivo é ser rapidamente ultrapassado.” 
 
 
 
 
 
 
E6R9 “(…) constatamos que realmente a verba é exígua em relação às 
necessidades reais, portanto neste aspeto acho que poderia em relação ao 
apoio social escolar haver aqui uma adequação à realidade financeira das 
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H 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
H 
 
 
 
Opinião dos intervenientes sobre o atual 
quadro legal para a Ação Social Escolar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
famílias, mas também aos custos reais desses materiais e portanto aqui um 
reforço nesse apoio seria bem-vindo uma vez que as famílias fazem um esforço 
suplementar para garantir esse apoio ao nível do material e dos manuais. 
Penso também que o quadro legal para um apoio mais complementar, por 
exemplo ao nível da alimentação era importante em função da situação 
socioeconómica dos alunos com deficiência poder ter aqui o apoio na 
alimentação, um apoio reforçado ao nível da educação especial. Penso que é 
uma das questões que poderia ser contemplada na legislação, 
fundamentalmente aqui. Por outro lado, tem a ver com o quadro legal, os 
escalões são atribuídos pela Segurança Social e parece-me que como estava 
anteriormente, acho que aqui perdemos quando passamos para a Segurança 
Social. A coordenação e neste caso a estipulação dos escalões uma vez que o 
ASE, a Ação Social Escolar das escolas têm conhecimento mais próximo da 
realidade que permitia aqui uma maior justiça na distribuição dos escalões (…) 
Portanto aqui acho que esta passagem para a Segurança Social, perdemos ao 
nível da justiça social e nós que estamos no terreno apercebemo-nos de 
algumas situações de apoio. Pessoas que têm apoio da Ação Social Escolar e 
não deviam e se calhar noutras situações que precisavam de apoio e não estão 
a ser apoiadas. Acho que esse quadro legislativo poderia haver aqui uma maior 
preocupação de centralizar mais ao nível local. Penso que essa questão ao 
nível local é fundamental para dar resposta às necessidades, um conhecimento 
mais real e mais aproximado.” 
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Anexo 3 
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